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INTRODUÇÃO GERAL 

A área de Ciências Sociais Aplicadas abrange, em Avaliação & Perspectivas 1982, 
as dez subáreas seguintes: Administração, Biblioteconomia, Comunicação, De­
mografia, Economia, Economia Rural, Educação, Geografia, Serviço Social e Ur­
banismo. ( *) 

A preparação dos documentos de Avaliação & Perspectivas para essas dez subá­
reas foi um processo extenso, que envolveu, direta ou indiretamente, ao longo 
de um pedodo de vários meses, grande número de especialistas daquelas disci­
plinas . In icialmente, a partir de indicações feitas pelos Comitês Assessores do 
CNPQ, foram escolhidos pesquisadores de expressão e experiência em seus cam­
pos de atividade, para funcionarem como redatores dos documentos. Foram os 
seguintes os redatores das várias subáreas: Administração: professor Roberto 
Costa Fachirn, da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS); Bi­
blioteconomia: professora Suzana Pinheiro Machado Mueller, da Universidade 
de Brasrlia (UnB); Comunicação: professor Eduardo Pefíuela Cafíizal, da Uni­
versidade de São Paulo ( USP); Demografia: professora Elza Berquó, do Centro 
Brasileiro de Análise e Planejamento (Cebrap); Economia: professor Pedro Ma­
lan, do Instituto de Pesquisas do lpea e da PUC do Rio de Janeiro; Econo­
mia Rural: professor Charles Curt Mueller, da Universidade de Brasflia (UnB); 
Educação: professora Bernadete Gatti, da Fundação Carlos Chagas; Geografia: 
professor Manuel Correia de Andrade, da Universidade Federal de Pernambu­
co (UFPE); Serviço Social: professora Safira Amman, da Universidade de Bra­
sflia (UnS); Urbanismo : professora Maria Adélia Aparecida de Souza, da Uni­
versidade de São Paulo (USP). 

( *) O rótulo de Ciências Sociais "Aplicadas" para esse grupo de disciplinas é obviamen­
te inadequado, assim como a distinção entre Ciências Sociais Aplicadas e Ciências 
Humanas e Sociais . A adoção dessa classificação pelo CNPq obedeceu basicamente a 
razões de ordem prática. 
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Na preparação de seus documentos, os redatores se valeram, além dos dados dis­
poníveis na Capes, CNPq e outras instituições, de informações colhidas direta­
mente em visitas aos centros de pesquisa de sua área, ou obtidas por meio de 
questionários, entrevistas etc. As versões preliminares dos documentos foram 
submetidas à apreciação de membros representativos da comunidade de pes­
quisadores na subárea: dirigentes de associações científicas, de instituições de 
pesquisas, coordenadores de programas de pós-graduação etc. Para alguns dos 
documentos, esse processo de discussão envolveu várias dezenas de pesquisa­
dores. 

As versões finais dos diversos relatórios foram ratificadas pelo Comitê Assessor 
da área correspondente. Assim, embora se reflita nos documentos, como é óbvio, 
a postura pessoal de quem os redigiu, eles devem ser vistos também como um po­
sicionamento da comunidade científica de cada subárea, tal como representada 
no Comitê Assessor respectivo . 

A pesquisa e a evolução da pós-graduação 

A própria relação das disciplinas aqui classificadas como Ciências Sociais Aplica­
das já sugere a grande heterogeneidade presente nos vários diagnósticos, o que é 
evidenciado pela leitura dos documentos respectivos. Trata-se de áreas muito di­
versas quanto à evolução e ao estado atual da pesquisa e do ensino, entre nós. Se­
ria assim pouco viável, por esse lado, tentar fazer aqui generalização sobre o teor 
dos dez documentos contidos no presente volume. 

Não obstante, verificar-se-á também, de outra parte, que essas subáreas têm uma 
massa importante de problemas comuns. Até certo ponto, esses problemas decor­
rem da trajetória por que passqu a pós-graduação no país na última década, em 
quase todas as áreas de conhecimento: uma expansão rápida, às vezes desordena­
da, a exigir agora um esforço de consolidação, que demandará necessariamente 
ações coordenadas por parte dos vários órgãos governamentais com responsabili­
dade na área de ensino e pesquisa. Além desse dado geral, é necessário ressaltar 
que o apoio oficial ao desenvolvimento científico e tecnológico, no Brasil, tem 
revelado, historicamente, uma propensão desfavorável com relação às Ciências 
Sociais, em confronto, por exemplo, com as Ciências Físicas e Ciências Biológi­
cas, ou com as Engenharias. Tal distorção (que só recentemente mostra sinais de 
correção parcial em alguns órgãos governamentais, como o CNPq) é também um 
fator causal das dificuldades enfrentadas em comum pelas dez subáreas aqui con· 
sideradas. 

Pode-se dizer, assim, que embora os dez documentos sejam di versos no que toca 
à avaliação da situação atual, eles têm grandes áreas de convergência no que se re· 
fere ao levantamento de problemas e, em conseqüência, às recomendações para 
ação governamenta l. Em vista disso - e também porque essas recomendações são 
a principal razão de ser de todo o projeto Avaliação & Perspectivas - da remos 
ênfase, no que segue, ao conjunto de problemas, reivindicações e recomendações 
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que interessam a área de Ciências Sociais Aplicadas como um todo. 

A situação atual da pesquisa nas dez subáreas está muito marcada, como se disse, 
pela evolução do ensino de pós-graduação, ao longo da década de 1970. Os cur· 
sos de pós-graduação são um habitat natural da pesquisa cientffica; expandindo· 
se aqueles, criam-se normalmente condições para que a pesquisa se desenvolva. 

O surto de expansão por que passou o ensino pós-graduado na última década te­
ve como estímulo imediato, como se sabe, a introdução da exigência de tftulos 
acadêmicos formais para acesso e progressão na carreira universitária, ao final da 
década de 1960. A partir daí, e em decorrência também das medidas em prol da 
institucionalização do ensino pós-graduado, adotadas também nessa época, a 
criação de cursos de mestrado e doutorado generalizou-se em_ t~da_s as área_s, em 
paralelo com a expansão dos já existentes. No caso das dez d1sc1plmas aqUI con­
sideradas, por exemplo, de um total de 87 programas de mestrado atualmente 
em funcionamento, 74 foram estabelecidos entre 1970 e 1980; além de uns pou· 
cos programas pioneiros em Geografia, Administraç~o e Edu~a~ã?, s?mente er:' 
Economia e Economia Rural houvera um desenvolvimento S1gntf1cat1vo do ensi­
no pós-graduado, nessas subáreas, antes de 1970. 

Essa expansão acelerada dos cursos pós-graduados foi também influenciada por 
outros fatores. ~ necessário reconhecer, por exemplo, que a pós-graduação pas­
sou a ser, na época, de certa forma um indicador de status para as instituiçõe~ de 
ensino superior, sendo a criação de novos cursos exibida, muitas vezes como smal 
de proficiência e dinamismo de uma administração universitária. Al~m disso, du­
rante algum tempo as próprias agências financiadoras governamentaiS foram con­
tagiadas por essa visão; assim, verbas fluíam para o ensino pós-graduado com cer­
ta facilidade, ao mesmo tempo em que a expansão de outros itens de despesa, no 
orçamento das universidades, não encontrava a mesma benevolência. Nes~as ci~­
cunstâncias o estabelecimento de novos mestrados, ou doutorados, era VISto as 
vezes como' uma linha de menor• esforço para a obtenção de recursos adicionais 
pelas universidades. Estabeleceu-se, dessa forma, um sistema muito eficaz de e~­
tímulo à criação de cursos pós-graduados, mesmo ali onde não houvesse condi­
ções para tal : percebendo o clima favorável vigente nas altas esferas, dirigentes 
universitários não raro exerciam pressão sobre os departamentos ou faculdades 
de sua instituição no sentido da abertura de programas de pós-graduação, dentro 
do propósito de encurtar a rota para o acesso aos cofres governamentais. 

Assim, a pós-graduação em muitos casos não surgiu de dentro ~a Universidade, 
como uma resposta às solicitações do meio acadêmico e da sociedade como um 
todo, baseada numa adequada avaliação da disponibilidade de recursos humanos 
e materiais da instituição; ao contrário, vários cursos de mestrado e doutorado 
foram superpostos à estrutura universitária preexistente, quase como apêndices. 

Isso teve uma conseqüência impdrtante no que toca ao financiamento desses pro­
gramas. A expansão da pós..gradu~Ção se fez com o decidido apoio de agências de 
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fomento, como a Capes, a Finep e o CNPq; muitos cursos tiveram sua implanta­
ção basicamente custeada por tais agências, independentemente das verbas pró­
prias das universidades (e não raro com um quadro de professores próprio, níveis 
salariais distintos etc.). Nas palavras de um ex-diretor da Capes, "a pós-graduação 
é grileira nos terrenos da Universidade, tendo sido instalada ali com recursos das 
agências de fomento". ( *) 

Um resultado desse processo foi que as universidades, regra geral, não se apare­
lharam, em termos orçamentários ou mesmo de estrutura administrativa, para a 
manutenção continuada dos núcleos de pós-graduação. Assim, não só dispêndios 
com equipamentos e material permanente, ou com complementações salariais 
que tornem possível manter um corpo de professores de alto nível, mas mesmo 
verbas de custeio, compra de material de consumo e pagamento de pessoal admi­
nistrativo, tudo isso depende, em numerosos centros de pesquisa e pós-gradua­
ção, hoje em dia, de recursos a serem solicitados periodicamente a agências como 
a Finep ou o CNPq. 

Também colaborou para esse estado de coisas o fato de que, durante a década 
passada, vários órgãos e entidades governamentais, passando eles próprios por um 
processo de expansão de atividades e de disponibilidade de recursos, aparecerem 
como grandes financiadores de projetos de pesquisa de seu interesse. Assim, o 
Ministério da Agricultura, os órgãos regionais do Ministério do Interior, o Minis­
tério dos Transportes e suas empresas, os Ministérios da Fazenda e do Planeja­
mento etc., custearam numerosos programas e projetos de pesquisa, especialmen­
te nas subáreas de Economia, Economia Rural, Urbanismo, Geografia e Demo­
grafia. A existência dessa fonte adicional de recursos tornou alguns centros de 
pós-graduação e pesquisa temporariamente pouco dependentes, em termos finan­
ceiros, de suas universidades. Ao lado dos óbvios aspectos positivos, isso contri­
buiu também para acentuar a posição desses núcleos como elementos à parte na 
estrutura universitária, e para fazer com que a administração das universidades 
pudesse se eximir de atribuir recursos específicos à pesquisa e à pós-graduação. 
É fácil perceber os problemas por que passam agora, findo o período de vacas 
gordas nos orçamentos públicos, vários dos centros de pós-graduação, em espe­
cial nas subáreas acima citadas. 

Os problemas de financiamento que atingem os centros de pós-graduação afetam 
de modo particular a atividade de pesquisa. Requisito indispensável ao desenvol­
vimento de um programa sério de pesquisa é um grau mínimo de continuidade 
e, portanto, de estabilidade institucional: a investigação científica bem sucedida 
é em geral um processo cumulativo, feito de adições sucessivas. Ora, a forma co­
mo é financiado o funcionamento desses centros dificulta em extremo a conse­
cução de tal estabilidade. Não havendo verbas regulares, no orçamento da Uni­
versidade, suficientes para manter os centros em plena atividade, é necessário o 

( •) "Entrevista: Cláudio de Moura Castro". Veja, n9 716 (25/5/1982), p . 6. Citação extraf­
da do documento Avaliação & Perspectivas de Economia Rural . 

406 

recurso às agências de fomento. Mas essas últimas concedem recursos à base de 
projetos., cobrindo um período de tempo determinado, não havendo qualquer 
garantia de que, findo o prazo de um projeto, haverá aprovação de outro subse­
qüente, de forma a impedir solução de continuidade. Sendo assim, a instabilida­
de, a incerteza, os ciclos de largueza e penúria são uma característica comum 
nos centros de pós-graduação e pesquisa, na área. Os altos e baixos das pesquisas 
encomendadas são, como vimos, fator agravante dessa inconstância. 

A tais problemas veio se juntar, nos últimos anos, uma relutância crescente de al­
gumas agências de financiamento à pesquisa, especialmente a Finep, em incluir 
em suas dotações recursos para apoio institucional (ou seja, verbas destinadas a 
despesas de funcionamento normal do centro de pesquisa) : seus financiamentos 
ser iam apenas destinados a gastos diretamente vinculados a projetos especfficos 
de pesquisa. Em outras palavras, os centros de pesquisa e pós-graduação, tendo 
sido criados, como se disse, sob os auspícios de agências de fomento, vêem-se 
agora na perspectiva de ficarem órfãos desse apoio. Dado que as universidades, 
em geral, não têm condições, a curto prazo, de assumirem esse encargo, criam­
se, em alguns casos, situações esdrúxulas, em que todos se eximem de responsabi­
lidades, enquanto os centros de pesquisa e pós-graduação têm ameaçado seu fun­

cionamento regular. 

Como se verá a seguir, a maioria dos problemas da pesquisa nas dez subáreas de 
Ciências Sociais Aplicadas se relacionam a essa questão básica de financiamento. 

Obstáculos ao desenvolvimento da pesquisa em Ciências Sociais 
Aplicadas 

PROBLEMAS INSTITUCIONAIS DOS CENTROS DE PESQUISA 
A demanda por um financiamento estável aos núcleos de pesquisa, de tal forma a 
proporcionar uma infra-estrutura adequada para a atividade de pesquisa, aparece 
com monótona constância nos documentos das subáreas. Freqüentemente, o óbi­
ce central ao desenvolvimento efic'iente de programas de pesquisa não é tanto a 
inexistência absoluta de recursos, quanto as deficiências da organização interna 
da universidade onde o núcleo se insere. Falta uma base administrativa adequa­
da - o que inclui facilidades elementares como serviços de datilografia, xérox e 
telefone interurbano. Paradoxalmente, muitas vezes são esses os principais fato­
res limitativos da atividade do pesquisador. 

RELAÇÃO PESQUISADOR X AGÊNCIA FINANCIADORA 
A abundância de pesquisas "sob encomenda", em certas áreas e períodos, pode 
trazer, além dos problemas de instabílldade mencionados acima, um inconvenien­
te adicional: a límitação de temas e de metodologias imposta ao pesquisador pe­
las características dos projetos encomendados. Tais investigações visam, regra ge­
ral, objetivos "práticos" bem definidos; assim, sua prevalência pode trazer uma 
séria distorção, inibindo o desenvolvimento de pesquisas de caráter teórico, ou a 
exploração de metodologias não convencionais. Esse problema aparece aqui de 
forma mais aguda em Urbanismo, sendo mencionado também nos documentos 
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de Administração e Geografia; mas é certo que ele atinja igualmente outras su­
báreas. 

A questão se relaciona, obviamente, com o problema da ausência de uma estrutu· 
ra financeira adequada nos centros de pesquisa. Na falta de apoio institucional 
estável, muitos centros se vêem na contingência de vender seus serviços de pes· 
quisa a instituições interessadas, o que os constrange a seguir linhas de pesquisa 
metodologicamente fracas e teoricamente pouco estimulantes. Trata-se, nesses 
casos- nas palavras de um dos redatores- de prostituir-se ou perecer. 

CARGA DOCENTE E ADMINISTRATIVA DO PESQUISADOR 
Um problema bastante generalizado é o excessivo volume de encargos adminis­
trativos e docentes que recaem sobre o pesquisador. O acúmulo de tarefas buro· 
cráticas está diretamente relacionado à deficiente estrutura administrativa e fi· 
nanceira dos centros de pesquisa: os pesquisadores (em particular os que exercem 
cargo de direção ou de coordenação) têm que assumir pessoalmente uma série de 
tarefas que poderiam ser delegadas a uma secretaria bem montada, se essa exis· 
tisse. 

Além disso, a necessidade de gestões freqüentes e demoradas junto às agências de 
de fomento, ou de negociações com os fregueses de pesquisas sob encomenda -
necessidade acentuada pela indisponibilidade de verbas regulares para a manuten· 
ção da instituição -cria em geral um volume enorme de incumbências adicionais 
para o pesquisador. 

Uma carga docente excessiva é outro obstáculo freqüente ao exerc(cio da pes· 
quisa. Como reclamam vários dos documentos das subáreas, as universidades em 
geral não consideram as atividades do professor enquanto pesquisador no cômpu· 
to de sua carga horária; seria como se a pesquisa fosse uma atividade marginal, 
um diletantismo do professor. (Em alguns casos, como assinala o documento de 
Educação, chega-se a atribuir à pesquisa uma conotação negativa, sendo ela qua· 
lificada de "escapismo, ou vista como atividade ociosa"). 

Premido pelas solicitações da burocracia e do ensino, o investigador vê seu tempo 
freqüentemente retalhado, de forma tal a ter que trabalhar em seus projetos ape· 
nas nas escassas horas vagas. !: evidente que a produtividade da pesquisa assim 
conduzida será extremamente baixa. 

REMUNERAÇÃO DO PESQUISADOR 
O problema de reter nos centros de pesquisas profissionais de alto nfvel, os salá· 
rios vigentes na carreira universitária, coloca-se de forma mais premente naquelas 
áreas onde a concorrência de órgãos e empresas governamentais, ou mesmo do 
setor privado, se faz sentir com mais intensidade. Tal é o caso, por exemplo, em 
Administração, Biblioteconomia, Economia ou Economia Rural. 

Embora se reconheça que não há solução fácil ou geral para esse problema, é es· 
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sencial que ele seja enfrentado de forma realista. Ignorá-lo é correr o risco de um 
esvaziamento dos centros de pesquisa, com a perda de elementos de maior ex­
pressão para outras áreas de atuação profissional. 

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS DA PESQUISA- INTERCÂMBIO ACA· 
D~MICO 
A leitura dos dez documentos da área de Ciências Sociais Aplicadas revela uma 
preocupação unânime com os problemas do intercâmbio de idéias e de resulta· 
dos, entre a comunidade de pesquisadores. De fato, na expansão da pós-gradua­
ção e da pesquisa, nos últimos anos, esse aspecto parece ter sido deixado em se­
gundo plano. 

A questão tem vários aspectos. Há o problema da divulgação das pesquisas con· 
clu(das, que se reconhece ser deficiente. Existe, com freqüência, a exigência dos 
órgãos financiadores de que sejam preparados amplos relatórios de pesquisa; es· 
tes, no entanto, na maioria das vezes são relegados ao abandono de umas poucas 
prateleiras burocráticas. Por outro lado, a circulação de resultados entre os de­
mais pesquisadores da área- que são os leitores que importa atingir, e os que fa· 
rão efetivamente o julgamento da relevância do trabalho - costuma enfrentar 
várias dificuldades, dadas, principalmente, pela escassez ou limitada distribuição 
de periódicos especializados. Há uma grande demanda por mecanismos que visem 
facilitar a circulação ampla de trabalhos relevantes em cada subárea, inclusive no 
que se refere a teses acadêmicas. E não deixa de ser inquietante notar que as 
agências financiadoras, regra geral, ainda não se deram conta da importância des­
sa questão, nem se mostram aparelhadas para atuar eficazmente nesse campo. 
Não é que não existam recursos para fomento à publicação cientffica, mas tais 
recursos raras vezes são aplicados (como deveriam sê-lo) segundo um plano ar· 
ticulado, que procurasse determinar, para cada área de conhecimento, a forma 
mais eficiente e barata de divulgar os vários tipos de produto final da atividade 
do pesquisador. 

Um outro aspecto é a disponibilidade de recursos para a realização de seminários, 
simpósios e congressos, para o comparecimento a eles de pesquisadores dos vá­
rios centros e regiões e para o intercâmbio de pesquisadores entre centros. A des· 
peito do apoio dado pelo CNPq a esses tipos de atividade, há um consenso no 
sentido de que tal apoio necessita ser expandido (ver, por exemplo, os documen­
tos de Administração, Economia Rural, Educação, Geografia, Serviço Social e 
Urbanismo). 

A falta de comunicação entre pesquisadores da mesma área (e, mais ainda, de 
áreas afins) parece ser generalizada; e note-se que a pesquisa em Ciências Sociais 
entre nós tem ainda um volume de produção relativamente modesto, envolvendo 
um número não muito grande de pesquisadores, em cada subárea. Se, nessas con­
dições, a circulação de idéias é deficiente, é de se esperar que o problema se agra­
ve à medida que se expanda a pesquisa e aumente o número de investigadores. 

Deve-se mencionar que a solução dessas questões não dependerá apenas da atua-
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ção dos órgãos financiadores. Como assinalam alguns relatórios, o problema co­
meça nas próprias instituições de pesquisa, onde há, não raro, "equipes ignoran­
do o que outras equipes do mesmo local produzem" (documento de Educação). 
Como assinala o texto de Urbanismo, um cadastro nacional de pesquisas poderá 
ser um instrumento relevante de intercâmbio de informações, em cada subárea; 
todavia, "pouco adiantará a tentativa de se montar um cadastro de informações 
da pesquisa brasileira, se ao n fvel de cada instituição essa informação é desconhe­
cida." 

ACESSO A DADOS PARA PESQUISA 
Para grande parte das subáreas de Ciências Sociais Aplicadas, dados estatísticos 
oficiais são matéria-prima básica da investigação empírica. A esse propósito, ou­
vem-se, muitas vezes, queixas quanto à difícil disponibilidade ou alto custo des­
ses dados; é freqüente, por exemplo, a menção às dificuldades de obtenção de ta­
bulações especiais no IBGE (ver os documentos de Urbanismo e de Demografia). 
No mesmo sentido são as reclamações quanto à verdadeira obsessão, vigente em 
certos organismos e empresas públicas, de cercear de uma aura de segredo, infor­
mações rotineiras sobre suas atividades. Grande número de dados de intere_sse do 
pesquisador são, dessa forma, tratados como confidenciais. Isso cerceia, em par­
ticular, o trabalho de investigação em áreas como Administração, que fazem da 
instituição pública um de seus objetos de análise. 

DESENVOLVIMENTO DE LINHAS DE PESQUISA 
Em algumas subáreas se registra uma tendência à dispersão das atividades de pes­
quisa, num leque muito amplo, de tal forma a dificultar o processo de interferti­
lização normalmente associado à concentração de esforços de vários pesquisado­
res numa mesma linha de investigação. Uma causa importante disso é sem dúvi­
da, a necessidade de venda de pesquisas para a manutenção do centro respectivo. 
Nesse caso, a atividade de pesquisa se move ao sabor das solicitações do mercado; 
só em circunstâncias muito favoráveis tais solicitações se agruparão em torno de 
uma linha coerente de investigação. Assim, a existência de um fluxo regular de 
verbas é pré-condição de um programa bem estruturado de pesquisas. 

Notou-se, também em alguns casos, uma ênfase desproporcional em certas linhas 
de pesquisa, em detrimento de outras, de maior interesse ou significado cient(fi­
co. Em particular, verifica-se que a escolha do objeto de análise em projetos de 
pesquisa, obedece, às vezes, a modismos derivados da importação acrítica de me­
todologias ou mesmo de temas de investigação. (Ver a propósito, por exemplo, 
os documentos de Urbanismo e de Serviço Social). Essa distorção está também 
em parte associada à deficiência de recursos regulares nos centros, e à conseqüen­
te produção de pesquisas sob encomenda: como se notou acima, tais pesquisas 
costumam enfatizar o "aplicado", em oposição ao "teórico" (uma oposição que, 
levada ao extremo, é obviamente falsa). sendo que isso freqüentemente conduz 
à utilização, sem maior exame, de modelos de análise desenvolvidos em outros 
contextos. 
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Resumo das recomendações 

Da análise da situação da pesquisa em cada subárea, nos documentos respectivos, 
decorre, explícita ou implicitamente, um conjunto de recomendações aos res­
ponsáveis pela formulação da política científica e tecnológica no país, do ponto 
de vista da comunidade de pesquisadores. As recomendações que interessam à 
área como um todo são, em resumo, as seguintes: 

APOIO INSTITUCIONAL 
Grande parte das dificuldades enfrentadas pela pesquisa na área, decorre da ine­
xistência de um sistema de apoio financeiro estável aos centros de pesquisa e de 
ensino pós-graduado. ~ absolutamente prioritário o encaminhamento de uma so­
lução para esse problema, que atinge, em maior ou menor grau, todas as dez su­
báreas consideradas. Sem que se assegure aos centros uma infra-estrutura técni­
co-administrativa básica, e um mínimo de garantia de continuidade em seu fun­
cionamento, todas as demais medidas que se possa tomar em prol da pesquisa 
na área serão pouco eficazes, ou inteiramente inócuas. 

ESTIMULO À ATIVIDADE DE PESQUISA 
A par da supressão de obstáculos à pesquisa, nas universidades- tempo excessi­
vo dedicado a outras atividades, ausência de apoio administrativo adequado - é 
necessário que se estabeleçam formas apropriadas de remuneração aos pesquisa­
dores. Isso poderia ser feito ou pela expansão de modelos já existentes (em par­
ticular o sistema de Bolsas de Pesquisa do CNPq) ou pelo desenvolvimento de 
sistemáticas novas (como a criação de uma carreira de pesquisador, a exemplo 
de outros países); o essencial é que o problema seja reconhecido e atacado. 

Uma questão paralela é o apoio à feitura de teses, dado que em algumas subá­
reas a evasão de alunos de pós-graduação, após a conclusão dos cursos formais, 
é muito grande. Parece necessário que o sistema de concessão de bolsas procure 
obviar esse problema (o que tem sido ensaiado pela Capes) . 

Outro obstáculo à pesquisa que urge seja eliminado, é representado pelas dificul­
dades antepostas à obtenção de dados e informações junto a órgãos oficiais. Aqui 
deve-se mencionar em especial o IBGE, dada não só a importância óbvia da insti­
tuição, como a freqüência dos reparos que se ouvem recentemente na comunida­
de científica às condições de acesso, por parte de pesquisadores, aos dados pro­
duzidos nesse Instituto. 

EST(MULO AO INTERCÂMBIO CIENT(FICO 
Considera-se necessário, e de grande importância, um apoio mais amplo à circula­
ção de resultados, idéias e experiências entre a comunidade de pesquisadores das 
várias subáreas, sob a forma de estímulo e financiamento a publicações científi­
cas, à realização de congressos e seminários e ao intercâmbio de pesquisadores. A 
demanda generalizada por uma expansão do apoio a tal tipo de atividades, suge­
re que sua relevância não esteja sendo devidamente avaliada pelos órgãos finan-
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ciadores; parece indicado, portanto, um esforço especial destes no sentido de de­
senvolver canais e critérios específicos para a aplicação de recursos para esses fins. 

Dentro desse tópico, deve mencionar-se também a necessidade de continuado in­
tercâmbio com centros de pesquisa no exterior. Ainda que em certas subáreas a 
formação de pesquisadores possa ser feita inteiramente no país (no que toca à 
obtenção de Htulos acadêmicos formais), isso não deve de nenhuma forma acar­
retar um estreitamento de oportunidades de aperfeiçoamento em outros países, 
ou de possibilidades de intercâmbio internacional. 

EST(MULO A LINHAS DE PESQUISA 
Considera-se adequado, em certas subáreas, estimular determinadas linhas de pes­
quisa que- a juízo da comunidade de pesquisadores da disciplina- possam fa­
vorecer um melhor entendimento de aspectos de nossa realidade; ao revés, dever­
se-ia desestimular a simples reprodução estéril de fórmulas ou modelos de pesqui­
sa importados. Isso não pode significar, no entanto, de maneira alguma, um diri­
gismo oficial à atividade de pesquisa, pela predeterminação de temas financiáveis, 
à exclusão dos demais. Os rumos da pesquisa têm que ser fixados fundamental­
mente pelos próprios pesquisadores. 

FLAVIO RABELO VERSIANI 
QOQIDEHADOR DE. CIÉNCIAS SOCIAIS APliCAIAI 
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57. ADMINISTRAÇÃO 

Redator: 
Roberto Costa Fachin 
UFRGS- Programa de Pós-Graduação em Administração 

Natureza da Administração e apanhado histórico de sua implantação 
no Brasil 

Natureza da Administração 

A Administração é uma área jovem, para a qual convergem problemas de ordem 
econômica, poHtica e fi losófica da sociedade. Seguramente, por tal motivo, exis­
tem várias concepções sobre a natureza da Administração. Talvez a concepção 
dominante seja a que vê a Administração essencialmente como uma profissão so­
cial, que exige conhecimentos que são gerados a partir do exercício profissi~nal, 
e se destinam a melhorá-lo; uma profissão que exige habilidades que se adqUirem 
na prática e podem ser acelerados por treinamento. ~ sob o enfoque predominao· 
te da prática profissional que se tem olhado, assim, o ensino de Administração, 
procurando-se, através da reflexão sobre a prática, avançar a ciência. O laborató· 
rio do pesquisador em Administração é, assim, a empresa, a organização pública, 
a entidade não lucrativa, a instituição de serviço, entidades complexas estudadas 
a partir da ótica dos seus dirigentes, de seus participantes, ou do observador. 

Reconhece-se que a Administração se socorre de conhecimentos e métodos de 
trabalho e pesquisa de ciências tão diversas como a Matemática e a Estatística, a 
Engenharia de Produção, a Economia e a Contabilidade, e as Ci~ncias Comporta­
mentais amplamente definidas de maneira a englobar a Sociologia, a Psicologia, 
a Ciência Política e a Antropologia. 

Essa diversidade de contribuições causa dificuldades quanto ao método, o enfo­
que, o objeto próprio da pesquisa em Administração, enquanto distinto de outras 
ciências e talvez explique algumas das perplexidades da área. 

Administração: origem, evolução e modo de implantação no Brasil 

Se a Administração profissional não é necessária para o momento de se criarem 
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as organizações, sua presença se torna obrigatória para a ampliação da mesma, já 
que é a sua presença, determinada pela divisão do trabalho, que vai liberar o topo 
das organizações para atividades que buscam a ampliação das instituições. 

O ensino de graduação em Administração no Brasil surgiu no bojo do influxo 
desenvolvimentista dos anos 60 e 70 e cresceu vertiginosamente. Baseou-se em 
modelos de ensino dos Estados Unidos da América e estruturou-se à base da for­
mação de docentes dos EUA e da vinda de professores americanos para o Brasil. 
Implantou-se, assim, o ensino, conservando grande parte das conclusões america­
nas, sem ter enfrentado os problemas que as demandaram. 

A pós-graduação em Administração no Brasil é implantada no início da década 
de 1960, quando foi criado o programa de orientação profissionalizante em nível 
de pós-graduação, na EAESP (FGV/SP, 1961) "uma tentativa de adaptar às con­
dições brasileiras o MBA (Master of Business Administration) norte-americano". 
A partir da década de 70, impuls ionados por movimentos de reforma universitá­
ria , pela nova pressão desenvolvimentista, pelas exigências de titulação do corpo 
docente das universidades, foram sendo criados os programas da PUC/RJ, UF RGS, 
UFMG e UFRJ (estes dois com apoio decidido do Programa Nacional de Treina­
mento de Executivos- PNTE), da UFPB, ou reformulados os da FGV/SP, FGV/ 
RJ, USP. Apesar de que a criação de novos cursos tenha decrescido, ainda se ob­
serva, nos últimos anos, criações de cursos de pós-graduação stricto sensu. 

Avaliação: retrato crítico da área 

Dados gerais 

Em junho/77, data do último levantamento (A & P 1 978) hav ia onze programas 
de mestrado. Para o presente levantamento, identificaram-se dezesseis programas. 
Houve um crescimento, assim, de cerca de 45%, tomando-se como base o núme­
ro existente em 1 977. 

Em relação aos cursos de doutorado em Administração, não houve modificação. 
Os três existentes (EAESP/FGV, USP, UFRJ). naquela época ainda são os únicos 
no país. 

Apenas cinco (cerca de 27"/o ) dos cursos de mestrado encontram-se credenciados, 
ou em processo de recredenciamento pelo Conselho Federal de Educação. Dos 
cursos de doutoramento, nenhum satisfez tal requisito. Segundo o Comitê de 
Avaliação da Capes, quatro cursos tem conceito A e dois conceito B. Houve me­
lhoria nas avaliações em relação a 1978. 

Aumentou o número de bolsistas nos cursos e ocorreu estabilização na oferta de 
vagas. O aumento (de 321 em 1977 para 569 em 1981) de vagas se deve substan­
cialmente aos cinco novos cursos criados. 

Não houve modificações substanciais no oferecimento de áreas de concentração, 
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a não ser talvez o surgimento de programas em Administração Rural, cujo nível 
de intercâmbio com os demais programas de administração é quase nulo, e o apa­
recimento da área de administração universitária quer como área de concentra­
ção (UFSC) quer a nível de programas de pesquisa (UFRJ, USP, UFRGS) a par 
das áreas de Administração de Empresas e Administração Pública, com suas sub­
divisões. 

O total de docentes nos dezesseis programas é de 399, dos quais 234 são douto­
res. Destes, 160 (40, 1% do total de docentes) desempenham suas funções em 
tempo integral e 74 ( 18,5% do total) em tempo parcial. Apesar de tais números 
ainda serem considerados baixos, há que se registrar, contudo, um acréscimo no 
nível geral de titulação docente, em relação a 1977 (98 doutores, apenas). 

Houve 375 dissertações aprovadas no período 78-81 . Destas, 264 (7(1'/o ) provêm 
de cinco dos trezes cursos de mestrado existentes que apresentaram dissertações. 
Computando-se somente os cursos que apresentaram dissertações, o percentual 
de dissertações em relação às vagas é de 30'/o. 

Problemas mais comuns da pesquisa em Administração 

Uma das questões a interferir nos problemas gerais de produção de pesquisa na 
área é quanto à própria caracterização do que sejam problemáticas de investiga­
ção, "próprias da Administração", no sentido de se buscar a especificidade da 

pesquisa em Administração . 

Outra questão se refere ao tipo de retorno que a comu nidade espera da pesquisa, 
refletindo-se na expectativa de expressiva parte dessa comunidade, de que a pes­
qu isa em Ad minist ração d eva propiciar, como resul tado d ireto, a resoluçã~ de 
problemas práticos das organizações. No outro extremo, te~· se aquele~ q ue veem 
na investigação o modo de solucionar problemas de conhecimento na area. 

Uma terceira dificuldade é a que. se refere às opções metodológicas. Outra é a 
que se refere às dificuldades na coleta de dados em organizações privadas e públi­
cas. Por fim, alguns projetos realizados, tipicamente pesquisas contratadas com 
agências financiadoras e destinadas a mapear uma situaç_ão e_specífica, forne~e~­
do elementos para a tomada de decisão, não geram publlcaçoes abertas ao publi­
co em geral e, assim, deixam de contribuir para o avanço científico. 

Questões relacionadas à orientação, ao tipo de trabalho considerado como válido 
para efeitos de conclusão de curso, à orientação totalmente livre ou dentro de li ­
nhas de pesquisa, à evasão dos alunos antes de concluir a dissertação, também 
são temas que merecem reflexão. 

Preocupa a área a instabilidade no fluxo dos recursos para os programas e certos 
anúncios de unificação das agências de fomento, entendendo a área como funda ­
mental a pluralidade de agências, embora necessária a integração de suas ativida­

des. 
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Sendo uma área jovem entende-se que o estágio atual indica que ainda serão ne­
cessárias muitas reuniões, muitos congressos, muito intercâmbio para que a área 
desenvolva critérios mais sól idos do que seja uma boa pesquisa uma d issertacão 
uma boa teoria. ' · ' 

A área reivindica maior número de bolsas para mestrado, doutorado, pós-douto­
rado e reciclagens específicas bem como maior presença nos organismos financia­
dores. 

Avaliação & Perspectivas: Aspectos Centrais 

A pós-graduação e o ensino de graduação 

Tendo em vista que a implantação do ensino de Administração baseou-se em 
modelo americano e com literatura que privilegia problemas existentes num país 
com cultura e dimensões diferentes dos nossos, resulta que o ensino pode serra­
zoavelmente adequado nas regiões mais desenvolvidas do país mas deixa de sê-lo 
n_a i_mensa maio_ria das regiões, como um padrão empresarial distinto do que pos­
SI~iltou o crescimento da administração no país. Em conseqüência, a pós-gradua­
çao tem um papel relevante a desempenhar na adequação do ensino de graduação 
à realidade brasileira. 

O mestrado em Administração - um mestrado em área aplicada 

Os r:nestrados e~ áreas aplicadas, como o mestrado em Admin istração, foram 
praticamente cnados em razão da regulamentação e dos incentivos instituídos na 
c~rreira ~o magi~tério, e cresceram com a ambigüidade que cercou a pós-gradua­
çao nas areas aplicadas. 

A pesq~isa nas di:ciplinas propriamente profissionais dos cursos- finanças, mer­
cadologia, operaçoes, etc. - recebe a concorrência do mercado de trabalho, alta­
mente compensador, como executivo ou consultor. 

A questão de incentivos para a produção científica docente e também discente, é 
um ponto a ser _atacado. O profissional de área aplicada, voltado para a ação, de­
m~nstra pouco mte!esse em relação à pesquisa, pois suas possibilidades profissio­
nais geralmen:e es;ao em ou~ro mercado. Um tipo de dissertação voltada a apli­
car, em orgamzaçoes determmadas, uma porção de conhecimentos já consolida­
dos e acompan~ar o seu resultado, em lugar de uma dissertação de mestrado vol­
~ad~ ao_ conhecimento das características principais de um problema ou de uma 
m?ustna,_ com preocupações de explicação, poderia ser uma solução para deter­
minado t1po de aluno dos programas, ligando-o mais à ação. 

O estudo de caso e o método do caso - a pesquisa e 0 ensino 

Apesar dos problemas que têm cercado a introdução e o desenvolvimento do uso 
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do método de caso no ensino, entende-se que ele deva continuar a receber estí­
mu los, pois é, dos instrumentos mais adequados para formar o gerente, que tem 
que aprender a deliberar e a decid ir so bre ações a desenvo lver. O aluno deveria en­
volver-se, também, na própria redação de um caso, enfrentando, assim, as várias 
etapas de um processo. Destarte, assim como o professor de administração apren­
de sobre administração ao procurar conhecer o processo de decisão de uma em­
presa, o aluno ta mbém o faz, como etapa de seu processo de formação. 

O estudo de caso , como método de pesquisa, é modalidade adequada ao conheci · 
menta da admi nistração, que lida com os fe nômenos da produção, comercia liza­
ção e distribuição de bens a nível de unidade de produção. Conhecer administra­
ção é, assim, conhecer o que as organizações fazem. O estudo de caso é assim útil 
embora para avançar o estado científico da área se necessite o desenvo lvimento 

de teorias e tipologias. 

O Desenvolvimento da Administração 

A Administração ainda não chegou a um nível tal de desenvolvimento que che­
gue a legitimar o admi n istrado r profissional para o exerc ício de funções adminis· 
tratlvas. Não obstante, vê-se que profissionais fo rmados em outro s campos do 
conhecimento, por necessidade profi ssional, têm procurado intensamente adap· 
tação para suas atividades através de cursos, mals ou menos longos, em adminis-

tração. 

Testar modelos desenvolvidos em outro contexto parece ser um caminho escolhi­
do pelos pesquisadores brasileiros para o desenvolvimento da Administração 
como ciência na realidade brasileira, diferente do ambiente onde foi gerada a lite­
ratura utilizada nos cursos no Brasil, quase toda ela importada. 

Essencial em relação ao desenvolv imento da administração é o papel desempenha­
do pelas revistas acadêmicas, bem como os docume ntos internos de trabalho, pu­
b licados por várias esco las, germes da produção cientlfica consolidada e jornais 
e rev istas para executivos, aos quais deveriam comparecer , com ma is freqüência, 
trabalhos de professo res e pesqui sadores em administração. 

Conclusões, sugestões e recomendações 

Recomendações da A & P 1978 

As recomendações seguintes emanam da Avaliação e Perspectivas- 78 e perma· 

necem válidas : 

• que os programas existentes não se expandam além dos limites dos recursos 
existentes e que não se criem novos programas sem condições de assegurar massa 
crítica de alunos e professores devidame nte titulados e capacitados; 
• é imperativo que os programas instalados aprimo rem mais os seus quadros 
atuais de docentes e pesquisadores; 
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• deve-se fortalecer a pesquisa em administração, apoiando mestrandos e douto­
randos em suas teses e dissertações, favorecendo projetos que envolvam vários 
pesquisadores; 
• devem ser preservados padrões mínimos de qualidade também nos programas 
concebidos como pós-graduação fato sensu. 

Conclusões, sugestões e recomendações- A & P/1982 

a) Quanto à promoção de intercâmbio interna e externamente à área: 
- o intercâmbio entre professores e pesquisadores ainda é pequeno. A Anpad, 
órgão que reúne os programas de pós-graduação em Administração, tem se esfor­
çado por construir uma ponte entre os vários programas e os pesquisadores e do­
centes dos programas começam a se fazer conhecer. Mas esta interação tem se 
concentrado quase que exclusivamente na figura dos coordenadores dos progra­
mas filiados (que não são todos os existentes) e é óbvio que é necessário uma in­
teração maior entre os docentes de cada disciplina, de cada área de vários progra­
mas. Este intercâmbio também deve incluir programas no exterior; 
- é conveniente que os programas busquem relacionamento institucionalizado 
com a comunidade empresarial ou com o poder público. Tal relacionamento po­
de ser institucionalizado através de conselhos consultivos que proporcionem 
reconhecimento a líderes do meio empresarial estimulando seu envolvimento. Tal 
relacionamento deveria facilitar a realização de pesquisas em setores críticos das 
atividades privada e pública: a da formulação de estratégias ou políticas; 
- há poucos cursos ou programas de reconhecida capacidade no país. Não obs­
tante, o intercâmbio interinstitucional deve ser estimulado, entre curso de maior 
e menor experiência, criando-se mecanismos para tal; 
- a falta de intercâmbio e a presença de cursos fracos ao lado de outros mais 
fortes deveria dar margem à criação de uma categoria de pesquisador-divulgador, 
a nível do CNPq que, por seis meses, por exemplo, deveria ter como missão prin­
cipal, assegurar intercâmbio e assessoramento a diferentes programas; 
- para o desenvolvimento do conhecimento na área é necessário organizar con­
gressos especializados (em mercadologia, em finanças, em organizações, em mé­
todos quantitativos em estratégia ou em tópicos específicos- política de saúde, 
política de educação, política de transportes, empresas públicas, pequenas e mé­
dias empresas, gerência de ciência e tecnologia). Alguns desses subsetores já vêm 
apresentando algum progresso; 
- a interação entre conhecimento e prática administrativa parece difícil de ser 
aferida. A área tem demonstrado preocupação crescente com problemas substan­
tivos ao lado de outros relacionados com o processo de administração. Uma idéia 
a ser divulgada seria a de organizar progrãmas para as cúpulas administrativas atra­
vés de consórcio de vários programas de pós-graduação existentes; 

b) quanto a questão de ensino de pós-graduação: 
- é necessária avaliação qualitativa do esforço relacionado à produção de mono­
grafias (dissertações e teses) ou seja, uma pesquisa sobre a contribuição das pes­
quisas produzidas por mestrandos e doutorandos à Administração Pública ou Pri-
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vada como área de conhecimento; 
- os programas devem procurar ajustar seus currículos às suas disponibilidades 
em termos de ,recursos, evitando-se dispersão. Programas de base generalista com 
opções curriculares menos rígidas que o conceito de área d~ co~centração pod_e 
ser uma solução para as dificuldades surgentes e para a atual1zaçao a novas tema-

ticas e linhas de pesquisa; 
- os diferentes currículos dos programas deveriam ser repensados a fim de in­
cluir tópicos como economia internacional e gerência de exportação, gestão d_e 
tecnologia técnicas de antecipação, administração pública e seu reflexo na admi­
nistração de empresas, administração universitária (nível estrat~gico), polít_ica~ e 
administração de empresas estatais, relações industriais (conflito e negoc1açao 
com empregados e sindicatos); mas a introdução de tais mudanças deve ser fe1ta 

com apoio de programas mais experientes; 
- os programas de mestrado deveriam considerar a possibilidade de oferecer 
uma opção mais profissionalizante por ocasião da elaboração da dissertação, en­
volvendo trabalhos práticos (projetos, consultorias) do tipo pesquisa-ação ou pes-

quisa intervenção; ~ 
- há necessidade de continuar a preocupação da pós-graduação com a graduaçao. 
Os programas de mestrado e doutorado (esses ainda em escala diminuta) s~ vol­
tam quase que exclusivamente à formação de docentes para as escolas supenores. 
Mas a enorme quantidade de cursos existentes e, conseqüentemente, a enorme 
quantidade de docentes, leva a crer que o impacto presumido dessa titulaçã~ ~os 
nos cursos de graduação é diminuto e continuará a sê-lo por mu1to tempo. E Im­
portante que programas de maior abrangência se es~abeleçam de forma a produ­
zir impacto mais significativo no ensino de graduaçao. A Capes tem manifestado 
preocupações com o ensino e várias atividades têm sido patr_ocmadas. Pesq~1sa 
sobre 0 ensino de graduação, a cargo da COPPEAD/UFRJ esta em processo f1nal 
de relatório; apoio ao jogo de empresas como método de ensino tem sido preocu­
pação da COPPEAD, da UFPB (em convênio com a Universidade de Grenoble) e 

do PPGA/UFRGS. 

c) quanto a questões de pesquisa em administração: 
- 0 grupo de administração é um grupo voltado para a ação: Preocupa-se, assim, 
em atender às necessidades específicas das organizações e concentra boa parte de 
seus esforços, se possível, em programas de pesquisa encomendada. Tais progra­
mas dificilmente avançam o conhecimento sobre a área de Administração em Ge­
ral. Esgotam-se na resolução do problema contratado e não ocorre sequer difusão 
de resultados. É necessário maior ênfase em pesquisas básicas, sem esquecer, en­
tretanto, a pesquisa aplicada. E, em qualquer caso, a difusão do que é produzi~o_; 
- a pesquisa na área de administração deve se concentrar em buscar dado: ong~­
nais nas empresas e não em trabalhar com dados agregados, embora esses nao dei­
xem de ser úteis e necessários. Está faltando maior conhecimento sobre o com­
portamento empresarial tanto no setor público como no privado; 
- os métodos de investigação devem continuar a receber o influxo de diferentes 
correntes, desde a metodologia consagrada do sistema hipotético-dedutivo às al­
ternativas metodológicas mais recentes preocupadas com a complexidade do fe-
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nômeno organizacional e com processos de pesquisa-ação; 
- a atividade de pesquisa deveria ser mais incentivada. A publicação de traba­
lhos e a possibilidade de comparecimento a congressos para apresentação e dis­
cussão dos mesmos deveria ser assegurada; 
- as entidades governamentais precisam estar mais abertas à pesquisa. Mais de 
um entrevistado apontou as restrições à pesquisa existente em entidades de go­
verno, com a qualificação de muitos documentos ou estudos de "confidenciais"; 

d) quanto à formação/manutenção de recursos humanos: 
- há necessidade de continuado esforço de formação de doutores no exterior, 
eis que os programas nacionais ainda continuam em estágio inicial e com poucos 
alunos. Com relação à produção de mestres, o Brasil pode ser considerado sufi­
ciente; 
- há grande interação entre os professores e o mercado de trabalho. A manuten­
ção do corpo de pesquisadores junto às universidades ou instituições de ensino 
tem sido difícil de atingir com alguma estabilidade. Nem todos os Ph. D's forma­
dos no exterior permanecem na universidade em tempo integral, pois acabam sen­
do absorvidos pelo sistema empresarial privado ou pelo setor público. Implicações 
dessa perda, que não é um mal em si para a sociedade: torna-se necessário prever 
um número maior e constante de bolsas para doutorado e pós-doutorado; 
- há necessidade de se prover incentivos mais adequados para a manutenção do 
docente-pesquisador na atividade de ensino-pesquisa. A Finep desenvolveu tal 
processo nos últimos anos mas a tendência verificada ultimamente é de que se 
reduza papel incentivado r de órgãos como a Finep/CNPq com a redução dos tetos 
de contribuição financeira, o que é lamentável; 
- o envio de recém-graduados, em nível de mestrado para programas de douto­
rado com previsão de retorno para instituições de ensino e pesquisa em pós-gra­
duação, deve ser acompanhado de garantia de bolsa automática, ao nível das ta­
belas de remuneração do CNPq, no seu retorno, para evitar êxodo para o merca­
do não universitário; 
- dever-se-ia criar, em caráter experimental, um tipo de bolsa-pesquisa destina­
da, em número limitado, a cursos de bom nível, para apoio a docente-pesquisa­
dor disposto a trabalhar na fronteira do conhecimento; 

e) quanto a medidas destinadas a fortalecer e a desenvolver a área : 
- o relacionamento do CNPq com a área de Administração é, em geral, muito 
muito pequena. O Comitê Assessor que atende a área é o de Ciências Sociais 
Aplicadas, onde há apenas um representante da área de Administração. Dadas as 
caracterlsticas da Administração e a tradição de apoio do CNPq às áreas básicas, 
não se registra em relação a área, um programa sistemático do CN Pq no sentido 
de fomentar o seu desenvolvimento, o que seria recomendável; 
- o professor de Administração não tem liderado o debate sobre os problemas 
substantivos do Brasil, como se muitos deles não fossem simplesmente reflexo da 
má administração dos recursos nacionais. São necessárias presenças e visibilidade 
maiores do profissional no contexto nacional; 
- criar incentivos para publicação de livros em Administração que sejam genui­
namente nacionais. 
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58. BIBLIOTECONOMIA E ARQUIVOLOGIA 

Redator: 
Suzana Pinheiro Machado Mueller 
(UnB - Departamento de Biblioteconomia) 

O documento está dividido em duas partes: Parte I - Ciência da Informação e Bi­
blioteconomia e Parte li - Arquivologia. 

Parte I -Ciência da Informação e Biblioteconomia 

Esta parte se baseou em informações obtidas através de questionários enviados 
aos centros de pós-graduação, escolas de biblioteconomia e a instituições que 
atuam na área de informações, quer como função principal, quer através de uma 

seção ou departamento. 

FORMAÇÃO DE PESQUISADORES PARA A ÁREA 

A formação de pesquisadores para as áreas de Ciência da Informação e Bibliote­
conomia tem sido atribuída aos seis cursos de mestrado existentes no país, o 
mais antigo dos quais data de 1970. Paralelamente a formação de pesquisadores 
no país, muitos mestres e doutores obtiveram seus títulos em universidades es­
trangeiras, principalmente americanas e inglesas. 

Os cursos nacionais apresentam certas características que revelam ênfases de in­
teresse na organização das atividades de pesquisa. Um exame das áreas de con­
centração oferecidas por estes cursos, mostra interesse por três assuntos princi­
pais: planejamento e administração (quatro cursos); informação especializada 
(três cursos); biblioteca e educação (dois cursos). As linhas de pesquisa estabele­
cidas em cada centro apresentam uma visão adicional de seus principais interesses. 

ATIVIDADES DE PESQUISA 

Três fontes poderiam ser consideradas as principais geradoras de pesquisa nas 
áreas em questão, pelo menos potencialmente: escolas de graduação, centros de 
pós-graduação e instituições atuantes na área de Informação. Atividades sistemá-
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ticas de peSL1uisa nestas áreas são , no entanto , recentes, coincidindo com a im­
plantação dos cursos de pós-graduação. Estes cursos são os maiores produtores 
de pesquisas, segundo dados obtidos através dos q uestionários. As escolas de gra­
duação apresentaram potencial como futuro núcleos de estudos e pesquisas, pois 
um número elevado de seus professores já se titularam ou estão em fase de titula­
ção. As instituições não ligadas ao ensino profissional têm apresentado, relativa­
mente, pouca atividade de pesquisa. 

O número e qualificação de pessoal, a infra-estrutura das universidades, escolas e 
dema is instituições e o acesso a financiamento específico para pesquisa foram 
considerados os fatores mais influentes nas condições para o desenvolvimento de 
ati vidades sistemáticas de pesquisa. A sobrecarga de trabalho, conseq üência da 
insuficiê ncia de pessoa l, te m afetado cent ros de pós-graduação e escolas de gra­
duação em Biblioteconomia e demais instit u ições. A infra-estrutura destes órgãos 
tem apresentado certas deficiências, p ri ncipalmente em re lação ao acesso a pes· 
soai de apoi0. Financiamento específico para pesqu isa tem sido raro, mas não 
parece oferecer grande problema. 

Caractedsticas da pesquisa 

Este estudo se baseou na caracterização de 270 t rabalhos identificados pelos res­
pondentes dos três grupos de instituição. Destes trabalhos, 61% foram produzi­
dos nos centros de pós-graduação, 24% nas escolas de graduação e 15% nas de­
mais instituições. Entre as principais características identificadas estão as seguin­
tes: grande número de teses; muitos trabalhos em andamento ; uso freqüente do 
questionário e entrevista ; e poucos trabalhos em equipe. 

A grande maioria dos trabalhos identificados estudou problemas brasileiros. Mu i­
tos se ocuparam de aspectos específicos de bibliotecas. Nestes a biblioteca uni­
versitária foi a mais freqüentemente estudada, seguida de perto pelas bibl iotecas 
públicas e especializadas. Há poucos trabalhos sobre bibliotecas escolares. Os te­
mas mais freqüentemente estudados foram os usuários, formação profissional, 
linguagens documentárias, sistemas para recuperação de informações, sistemas de 
bibliotecas e serviços específicos. 

Perspectivas para o desenvolvimento de atividades de pesquisa em Ciência da In­
formação e Biblioteconomia 

As recomendações visando o estímulo de atividades sistemáticas de pesquisa em 
Ciência da Informação e Biblioteconomia no Brasil, são dirigidas especialmente 
aos cursos de pós-graduação, por serem eles considerados os formadores de pes­
quisadores, e, até agora, os principais geradores de pesquisa. A consolidação des­
tes cursos assume, assim, prioridade no planejamento do desenvolvimento da 
área. Fortalecimento dos corpos docentes, através de contínuo esforço para ca­
pacitação de professores e titulação formal, melhores condições para o desenvol­
vimento paralelo de atividades de ensino e pesquisa, acesso a boas bibliotecas, in-
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fra-estrutura adequada, são os principais pontos apresentados. 

Quanto aos cursos de graduação em Biblioteconomia, recomendou-se continuida­
de ao esforço de aprimoramento de seus professores, através de programas tais 

como o PICO. 

Às demais instituições sugeriu-se considerar o estabelecimento de acordos com as 
un iversidades para realização das pesquisas que lhes são de interesse. 

Considerações finais 

A necessidade de adequação de profissionais às ex igências do mercado de traba­
lho é paralela a da formação de pesquisadores. Os cursos de mestrado parece~ 
oferecer condições, pelo menos potenciais, para o melhoramento ~a :ormaçao 
profissional para 0 desenvolvimento da Ciência da Informação e Bibliotecono­
mia, através da formação de professores/pesquisadores. 

Parte li - Arquivologia 

A partir da importância da informação como instrumento de _ d~sen~olvi~ento 
científico e tecnológico, este trabalho analisa o camp~ d?s pr~f_1ss1onals da l _n~or­
mação, define e delimita os acervos que cabem ao b1bllotecano e ao arqu1v1sta 
explorar e preservar, inclusive com o apoio de especialistas em processamento de 

dados e microfilmagem. 

Ao reafirmar o valor do acervo arquivístico como fonte essencial na reconstitui­
ção histórica e defesa de direitos comprovados, enfatiza o concurso qu_e P_o~e 
oferecer na ação administrativa e no planejamento, bem como na contnbUiçao 
ao mundo científico e tecnológico, se divulgado e com o conseqüente acesso lo­
go após a sua produção. Coloca a tese do acesso_ im_e~ia:o ~o~ d?cumen_tos de ar­
quivo de caráter técnico e científico com? contnbUiçao ~ dmam1ca do SIStema de 
informações, admitindo o prazo internacionalmente ace1to de 25 anos apenas pa­
ra os de caráter administrativo, de cunho meramente oficial. 

Analisa o quadro atual do problema dos arquivos no Brasil a partir ?~ questõe_s 
básicas inicialmente formuladas sobre a política de arquivo, o exerc1c1o das at1· 
vidades de arquivo, os acervos de arquivo acumulados e em formação, so~re té_c­
nicas e métodos arquivísticos e ainda sobre o uso dos documentos de arqu1vo his­
tóricos e correntes. Analisa ainda tópicos pertinentes como publicações oficiais, 
conservação e restauração, microfilme, automação e história oral. 

Quanto à "Política de Arquivo", afirma que as atividades arquivísticas, em suas 
três idades - corrente, intermediária e permanente - são exercidas em sua qu_ase 
totalidade de maneira precária e sem atender à técnica e à ciência arquivíst1ca. 
Nota-se u~a falta de definição do próprio campo da arquivística e uma incom· 
preensão do papel que lhe cabe desempenhar. 
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Menciona a premente necessidade de redefinição dos objetivos, competência e 
atribuições dos órgãos de Arquivo a nível federal, estadual e municipal. Cita o 
anteprojeto de lei que define as três idades dos arquivos e estabelece as funções 
e autoridades do Arquivo Nacional, define a Organização Administrativa do Sis· 
tema Nacional de Arquivo, assegura, enfim, um melhor desempenho desse órgão, 
a partir de legislação mais forte e atualizada. Repassa o problema dos arquivos 
estaduais que também carecem de legislação que assegure maior autoridade aos 
arquivos centrais e criem condições de um controle integrado das três idades dos 
arquivos, exceção feita ao Rio Grande do Norte que já dispõe do seu sistema. 

Os arquivos privados também são lembrados como importante fonte de informa­
ções e o próprio anteprojeto de lei reserva-lhes um capítulo especial. 

Trata-se de área a ser estimulada, num esforço de se evitar dispersão, exportação 
e destruição de acervos. Os arquivos de empresas significativas no contexto na­
cional devem igualmente ser objeto de interesse dos órgãos de arquivo nos vários 
níveis de governo. 

No que tange ao "Exercício das Atividades de Arquivo", afirma que a carência 
de técnicos é um dos grande entraves ao desenvolvimento da própria arquivística 
e o Arquivo Nacional considera-o uma das grandes dificuldades a ser superada. 
Devendo pois, ser área prioritária. Colaboram nesta área burocratas sem forma­
ção específica e ainda pessoal da área de história e biblioteconomia, notando-se 
uma carência quase que total de profissionais de arquivo, o que dificulta a im­
plantação de uma polftica de arquivo. 

Da lei que regulamenta o exercício da profissão de arquivista e de técnico de ar­
quivo, de 1978, destaca o item que confere ao arquivista a responsabilidade pelo 
acompanhamento do processo documental e informativo do órgão a que serve e 
participação nos sistemas relativos a documentos caracterizados como de arquivo. 

Enumera os três cursos de nível superior existentes no Brasil e propõe solução 
para formação a curto prazo: que se identifique o núcleo curricular comum aos 
profissionais de Arquivística, Biblioteconomia e Ciência de Informação. Os ba· 
charéis dessas outras áreas podem vir a obter graduação em Arquivologia, em 
três semestres. Formula proposta no sentido de se criarem cursos de graduação 
em Arquivologia nas escolas de Biblioteconomia e Documentação e menciona o 
estímulo à criação de curso de graduação em Arquivologia em todas as unidades 
da Federação como medida que se impõe para se equipar os órgãos oficiais e 
empresas privadas de profissionais responsáveis pela área de arquivo, inclusive 
como sinônimo de informações geradas pelos mesmos órgãos e empresas. Men­
ciona o projeto da Universidade Federal Fluminense que fará realizar cursos de 
pós-graduação inicialmente para aperfeiçoamento de professores de Arquivolo· 
gia, fará cursos de especialização para graduados em outras áreas e posteriormen· 
te curso de mestrado regular. 
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Examina o problema dos "acervos arquiv(sticos" que em constante crescimento, 
se acumulam de maneira disforme, sem tratamento técnico adequado e são, em 
grande parte mantidos fora do alcance dos arquivos públicos- nacional, estaduais 

e municipais. 

Os arquivos permanentes ou históricos carecem de instrumentos básicos que re· 
velem a estrutura das informações neles contidas e de guias que divulguem os 

fundos e séries existentes. 

Menciona a oportuna pesquisa iniciada no Arquivo do Estado de São Paulo que 
procura reconstituir a estrutura e o funcionamento d~ Administração P~bl_ica, 
através dos cargos e documentos produzidos por seus titulares, como prellmmar 
à identificação e descrição do acervo. O Arquivo Nacional iniciou projeto idênti· 
co, para o governo central do Brasil Colonial, Império e Repúb!ica e o Estado ~e 
São Paulo restringiu sua pesquisa à área da Capitania, Província e Estado, de In· 

teresse específico e mais imediato. 

Quanto aos "Métodos e Técnicas Arquivísticas" há um grande caminho a percor· 
rer. Critérios, normas e mesmo uma filosofia de trabalho, constit~em lacun~s a 
serem sanadas pelos profissionais e órgãos responsáveis pelas funçoes espec_íflcas 
de arquivo nas diversas fases de vida dos documentos, através do des~nvolvlmen· 
to de pesquisas específicas. Trata-se de área onde se fazem necessános estudos, 
inclusive, para a fixação do modus faciendi. 

Menciona a iniciativa da ABNT que em 1981 criou uma Comissão de Estudos de 
Arquivologia e através de grupos específicos se ocupa de Terminologia Arquiv~s­
tica, Gestão de Documentos, Critérios de Avaliação, e ainda Controle e ArranJO 
de Documentos Permanentes. O Arquivo Nacional participa de tais estudos e pre­
para, ele próprio, projetos relativos a "diretrizes básicas para o estabelecimento 
de normas de avaliação, seleção e triagem de documentos" e outros. 

Surge a Administração de Documentos, como nova função do arquivista, ~u~ co­
gita do controle de produção documental dos órgãos e empresas, da admmlstra­
ção e controle de correspondência, formulários, relatórios, legislação e atos nor· 
mativos. Implica ainda na análise e avaliação global dos documentos e na redu­
ção do volume da massa produzida, sem prejudicar a informação. 

Coloca como ponto de partida para uma "Avaliação de Documentos de Arqui· 
vo", segura e criteriosa, o conhecimento do próprio panorama documental dos 
órgãos, análise do conteúdo informativo dos documentos que produz~m, bem 
como determinação quanto ao prazo de vida ativa desses documentos e mforma­
ções. Ao arquivista por sua vez, cabe analisar a perspectiva de uso dos mesmos, 
tanto em termos de subsídio histórico da própria atividade do órgão como da 
pesquisa em geral. São duas autoridades: a administrativa e a arquiv(stica. 

Examina a potrtica de depósitos de "Arquivo Intermediário" ou pré-arquivo co-
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mo forma de evitar que se recolham aos arquivos públicos grande massa de do­
cumentos de valor efêmero e como tal elimináveis, e também de evitar que os 
documentos de valor permanente se percam por descaso dos órgãos de origem, 
quando não colocados sob a proteção da autoridade arquivística. Pretende o Ar­
quivo Nacional criar uma rede de depósitos intermediários regionais, a par do já 
existente em Brasília. 

Cita a atuação da Associação dos Arquivistas Brasileiros, uma força a impulsio­
nar a arquiv ística através de sua revista Arquivo & Administração, dos Congres­
sos Brasileiros de Arquivologia e seus Anais, bem como dos concursos de mono­
grafias que promove. Menciona ainda a atuação do Conselho Internacional de Ar­
quivo. Carecemos, porém, de pesquisas e estudos para se firmar os princípios e 
normas arquivísticas que mal se esboçam no Brasil. 

No tema "Publicações Oficiais" propõe que se analise a política editorial dos ór­
gãos públicos, face à área de competência específica, no sentido de identificar as 
séries que correspondem às suas atividades-fim, que séries constituem seus arqui­
vos impressos e que séries constituem contribuições de ordem cultural e científi­
ca, de cunho não oficial. 

Quanto ao " Microfilme" assinala a necessidade de planejamento, controle e coor­
denação na área, inclusive pela criação de um órgão que opine quanto a projetos 
específicos e pela participação de arquivistas que assegurem o acesso à informa­
ção. 

O problema da "Conservação e Restauração" de acervos é amplamente examina­
do. Trata-se de área própria a pesquisas quanto a condições climáticas e ambien­
tais e quanto a agentes químicos que atuam sobre o suporte documental ao lon­
go dos anos. Menciona o papel neutro como área a ser também estudada e sua 
aplicação a arquivos permanentes recomendada e normalizada. Histeria as inicia­
tivas na área, a nível de Biblioteca Nacional e Arquivo Nacional, bem como Ar­
quivos Estaduais e outras instituições culturais, como Fundação Casa de Rui Bar­
bosa. Enfatiza a preocupação em se desenvolver tecnologia adaptada à realidade 
brasileira e menciona o curso da UFMG que vem colocando no mercado de tra­
balho profissionais capacitados. 

A "Automação em Arquivos" tanto para inventário de acervos como para análise 
do conteúdo intelectual dos documentos também é mostrada e exemplificada. 
Examina a posição do arquivista face à produção de documentos legíveis por má­
quinas, que não pode ser de omissão e indiferença. Enfatiza ainda a presença do 
arquivista na fase de planejamento dos instrumentos de entrada e relatórios de 
saída face ao futuro problema de descarte ou preservação. 

por fim lembra a "História Oral" como área a merecer apoio e impulso de entida­
des face ao que representa em termos de subsídios não encontrados em docu­
mentos convencionais de arquivos e bibliotecas, e enfatiza a necessidade de se 
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montar uma forma de controle das iniciativas existentes bem como do material 
produzido. 

No item "Perspectivas da Arquivologia" afirma que as funções dos arquivos e das 
instituições que deles se ocupam só poderão ser plenamente exercidas se se im­
plantar uma política de estímulo governamental. A primeira etapa a vencer é a 
mudança de mental idade, pela valorização dessas fontes como instrumento de 
administração e planejamento . Para implantação de um sistema nacional e siste­
mas estaduais de arquivo necessitamos de instrumentos legais que melhor posi­
cionem essas entidades no contexto administrativo . Só o apoio irrestrito e maciço 
ao Arquivo Nacional poderá viabilizar uma política mais efetiva e a definição de 
critérios técnicos e metodologia ainda em estado embrionário. Como ponto de 
partida faz-se ainda necessário o conhecimento do panorama documental arqui­
vístico, em produção e íá acumulados. Em segundo lugar, faz-se necessário um 
plano nacional de formação de profissionais capacitados, iniciando-se pela for­
mação de professores em cursos de pós-graduação, a nível inclusive de douto-

rado. 

Verifica-se que há um despertar para o problema dos arquivos e que através do 
desenvolvimento de uma política integrada de todas as fases do ciclo de vida dos 
papéis, inclusive pela administração de documentos, pode-se realmente vislum­
brar uma redefinição de conceitos básicos e a participação efetiva dos arquivos 
no processo de desenvolvimento sócio-econômico, científico e tecnológico brasi-

leiro. 
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59. COMUNICAÇÃO 

Redator: 
Eduardo Peõuela Cafiizal 
(USP- Escola de Comunicações e Artes) 

Existem apenas cinco cursos de comunicação social, em nível de pós-graduação, 
instalados, como se observa no quadro abaixo, nos seguintes anos: 

1970 1972 

lmes/SP 
PUC/SP M 
UFRJ M 
UnB 
USP M 

1974 

M 

1978 

M 
D 

1980 

D 

Tido no início como de teoria literária e literatura, o curso da Pontifícia Univer­
sidade Católica de São Paulo foi, em 1980, arrolado entre os cursos de Comuni­
cação Social por determinação dos consultores da Capes. 

Os cursos foram estruturados com a explícita finalidade de atender à formação 
de docentes, pesquisadores e estrategistas no planejamento da comunicação e de 
infcio destinados a professores de escolas superiores, do secundário e profissio­
nais de órgãos públicos ou de empresas privadas. Embora, hoje em dia a clientela 
seja muito heterogênea, nó começo a maior demanda vinha de docentes universi· 
tários que, mesmo sem ter em muitos casos vocação para a pesquisa, procuravam 
os cursos de pós-graduação em virtude das exigências estabelecidas para o pro­
gresso na carreira. O razoável número de desistências verificado anos mais tarde 
- quase sempre após a integralização dos créditos em disciplinas- pode ser visto 
como indício de que para muitos o ensino e a pesquisa correm separadamente. 
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Além disso, o alto número de desistência trouxe à baila graves problemas relacio­
nados com as condições de trabalho dos candidatos- não se esquecendo de que 
os professores secundários ministram, no geral, mais de 40 horas/aula semanais 
para poder sobreviver - e com as precárias condições de pesquisa e.xistentes, no 
geral, nas universidades. Deve-se acresce~tar que boa pa~te. dos can~1~atos pro.cu· 
rou e procura os cursos de pós-graduaçao tendo como unaco propos1to a realiza­
ção de estudos de especialização. As mudanças introduzidas ulti.~amente pelo 
MEC na regulamentação da carreira têm contribuído para que vanos docentes, 
uma vez garantida sua progressão na carreira pelo tempo de serviço, desistam ~os 
cursos de pós-graduação, já que, no caso, o valor formal do título se torna mu1to 

relativo. 

Mas dessa clientela inicial formada de docentes devem ser destacados aqueles que, 
mesmo em número reduzido, cumpriram todas as etapas e concluíram o curso 
com a devida defesa pública da dissertação de mestrado. No que tange à Universi· 
dade de São Paulo, aquela que no momento mostra maior volume de produçã~, 
esses resultados foram tardios, fazendo-se sentir a partir das dissertações defendi· 
das em 1979, exatamente sete anos após da instalação do curso. Tal fato decorre, 
entre outras coisas, do prazo de oito anos instituído pelo regulamento dos cursos 
de pós-graduação nesta universidade, prazo esse ~onsiderado ~xtremam~nte a~­
plo, pois muitos são de opinião que para concluar o curso, tres anos ser~am sufi­
cientes. Em teoria e considerando a necessidade urgente de professores titulados, 
o prazo de três anos se inspira em critérios r:alistas, ma_s é pr_eciso levar ~m co~ta 
que, para seu cumprimento, os alunos de pos-graduaçao tenam de ded1car-se m· 
tegralmente ao curso, o que não ocorre com a maioria dos candidatos da UFRJ, 
da USP da PUC/SP e do lmes. Somente na UnB, ao que consta, os candidatos se 
dedica~ em tempo integral ao curso. O que se nota, neste particular, é que so­
mente uma minoria de candidatos é dispensada ou afastada sem prejuízo de ven· 
cimentos das atividades docentes e o número de bolsistas ainda é muito pequeno. 

Em 1977, com patrocínio da Capes e coordenação do professor Fredric M: Litto, 
realizou-se em São Paulo, durante os dias 5 e 6 de maio, um encontro ded1cado à 
discussão do tema: Pós-Graduação em Comunicação: Definições, Prioridades e 
Critérios. Um dos resultados desse encontro foi a recomendação de quatro áreas 

prioritárias: 

• Comunicação para o Desenvolvimento, com destaque para as subáreas de pia· 
nejamento em Comunicação, Política de Comunicação e Estratégias Específicas 

de Comunicação; 
• Sistemas de Informação, abrangendo Cibernética, Documentação, Arquivolo-
gia, Biblioteconomia e Reprografia; 
• Técnicas de Codificação, com enfoque específico em Jornalismo, Telerradio· 
difusão, Cinema, Propaganda e Publicidade, Relações Públicas e Editoração; 
• Crítica e Reflexão sobre Comunicação, atendendo a campos como os de Epis­
temologia da Comunicação, Semiótica, Teoria da Linguagem e Teoria da Comu· 

nicação. 
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Sem dúvida, essas quatro áreas compreendem os campos principais da prática e 
da teoria, embora não se saiba ao certo quais são os critérios que delimitam as 
fronteiras desses agrupamentos, já que a inter-relação entre eles deixa prever a 
demarcação de agrupamentos que formariam as chamadas áreas de concentração. 
Em todo caso, as áreas e subáreas dos programas existentes transitam, como se 
poderá comprovar pelas denominações que os qualificam por esses territórios e 
não se sabe, em relação a um estatuto teórico bem definido, o fator exato que 
determina as prioridades. O que se insinua nesses programas como fator de pri­
mazia procede de visões bastante particularizadas pelas peculiaridades de cada 
universidade, como se evidencia na seguinte relação das áreas de concentração: 

I. Instituto Metodista de Ensino Superior (ABC, SP): 
1. Metodologia da Comunicação 
2. Comunicação Científica e Tecnológica 

11. Pontifícia Universidade Católica de São Paulo: 
1. Comunicação 
2. Artes 
3. Teoria Literária 
4. Semiótica 
5. Letras 

111. Universidade Federal do R i o de Janeiro: 
1. Sistemas de Comunicação 
2. Sistemas de Significação 
3. Informática Cibernética 

I V. Universidade de Brasília: 
1. Comunicação 

V. Universidade de São Paulo: 
1. Comunicação 
2. Biblioteconomia e Documentação 
3. Relações Públicas e Propaganda 
4. Rádio e Televisão 
5. Jornalismo e Editoração 

Percebe-se, pelas próprias denominações, uma diversidade de critérios no atinen­
te à organização das áreas de concentração. A heterogeneidade da PUC, por 
exemplo, só encontra justificativa para um Curso de Comunicação desde que se 
considere que as áreas definidas nos itens 2, 3 e 5 funcionam como campo de do­
mínio conexo e, nesse caso, o curso se empobrece no que tange à demarcação de 
um núcleo mais específico. Já a USP, mais do que autênticas áreas de concentra­
ção, oferece opções que refletem a estrutura departamental da Escola de Comu­
nicações e Artes. No caso da UFRJ, as três áreas mostram uma organização pau­
tada no entendimento estrutural dos fenômenos comunicativos, pois os sistemas 
se regulam segundo duas coordenadas fundamentais: de um lado, a do transporte 
do significado, na horizontal do percurso existente entre o emissor e receptor; de 
outro, a semiose, vertical criada pela significação que se realiza através das rela­
ções das formas da expressão e das formas do conteúdo das mensagens. Os crité-
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rios que se vislumbram nas denominações das áreas de concentração ofertadas 
pelo I mes são, em contrapartida, de outra ordem : reportam-se a problemas de me­
todologia e à preocupação com o contexto sócio-cultural do ABC, se bem que na 
opção Comunicação Científica e Tecnológica, recentemente implantada, vislum­
bra-se já um tipo de preocupação que transcende os limites do contexto sócio­
cultural mencionado para procurar definição a um nível muito mais vasto. 

Na UnB, a denominação é genérica, não se compromete, de antemão, com ne­
nhuma determinação teórica. 

Essa ambiguidade das denominações, ressalvadas algumas exceções, indica a pró­
pria definição que se manifesta em expressões como Comunicação Social ou Ciên­
cia~ da Comunicação. Tal característica seria insignificante se ela não se projetasse 
também nos conteúdos das disciplinas que se agrupam para formar as áreas de 
concentração e na formulação das linhas de pesquisa. Constata-se, portanto, a ca­
rência, neste particular, de um projeto arquitetado sobre premissas capazes de 
alicerçar com firmeza a plataforma teórica em que se fixem tanto o perfil do cur­
so quanto as áreas de prioridade estabelecidas em função das necessidades mais 
prementes do país. 

Uma observação cuidadosa dos relatórios exigidos pela Capes para estabelecer os 
sistemas de acompanhamento da pós-graduação mostra que as pesquisas estão, 
no geral, vinculadas à especialidade dos docentes. Isto não é, em hipótese alguma, 
um fator negativo. Ao contrário, é natural que no campo da investigação os pes­
quisadores desenvolvam trabalhos sobre assuntos da sua especialidade. Mas em 
termos de linhas de pesquisa, o que se depreende dessa constatação, no entanto, 
é a falta de sistemas centralizadores, com base nos quais se ordenem processos de 
pesquisa, cujos objetivos representem um real fortalecimento dos programas do 
curso. ~ necessário reconhecer que a indefinição das linhas de pesquisa não é um 
fenômeno cujos efeitos se localizam tão somente nos cursos de Comunicação So­
cial. Sua extensão é muito abrangente e não resulta difícil detectar suas conse­
qüências em quase todos os cursos das chamadas Ciências Humanas. Seria injusto, 
porém, esquecer que os programas passam por um tipo de dificuldade decorrente 
da implantação de um modelo de ensino importado e que, em virtude disso, re· 
quere-se tempo para que sua assimilação produza resultados mais concretos, ca­
pazes de criar condições favoráveis a uma estruturação mais precisa das linhas de 
pesquisa. Neste particular, o curso da USP realizou, no 29 semestre de 1981, al­
gumas reformulações com base no seguinte princípio: uma linha de pesquisa cons­
titui um conjunto universo de objetos culturais ordenados segundo normas de­
terminadas por um sistema de conhecimento: assim, uma linha de pesquisa pode­
ria ser sistemas signícos- não verbais, denominação de um conjunto de objetos 
culturais definidos pela teoria semiótica. Nela é possível inserir vários projetos, 
sendo estes determinados por temas prioritários para o curso em questão. 

Mesmo que a indefinição relativa à fixação de sistemas centralizadores não tenha 
sido superada, é possível vislumbrar no elenco das propostas de pesquisas apre-
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sentadas pelos cursos alguns agrupamentos formados com o intuito claro de in· 
tensificar os vínculos entre os corpus da investigação e as finalidades dos progra­
mas. ~ o caso, para citar alguns exemplos, do Curso do Instituto Metodista de 
Ensino Superior, onde a temátit:a das quatro pesquisas propostas- Comunicação 
e Cultura Operária, Sistemas de Comunicação nas Empresas Multinacionais, Vida 
Cotidiana no ABC e Memória e Cultura Popular no ABC -denota a necessidade 
de analisar as circunstâncias do contexto sócio-cultural com o qual a entidade 
universitária tem compromissos mediatizados por uma visão baseada no firme 
propósito de desencadear a integração do programa com a comunidade do ABC. 
Outro tanto se observa na Universidade de Brasnia, já que o curso vem direcio­
nando seus objetivos e seus trabalhos de pesquisa, num esforço conjunto de pro· 
fessores e alunos, no rumo de análises críticas compromissadas com problemas 
engendrados pelos sistemas de poder e suas manifestações ideológicas, entendidas 
estas como lógicas simbólicas através das quais se implicitam importantes rela­
ções entre o emissor e o receptor. 

Talvez seja a PUC/SP aquela entidade onde o curso, o mais antigo, tem consegui· 
do montar trabalhos de pesquisa inspirados por um sistema centralizador defini· 
do na confluência de diferentes correntes semióticas. No entanto, o programa 
atravessa, na atualidade, dificuldades consideráveis e não possui o instrumental 
técnico necessário ao estudo das linguagens artísticas, importante área de con­
centração que se tem constituído, enquanto fenômeno definidor de insólitas si· 
tuações de comunicação, em terreno para o qual os cursos de Comunicação, prin· 
cipalmente o da USP e, em parte, o da UFRJ, dirigem também seus interesses in· 
terdisciplinares. Nestas duas útimas universidades, porém, a variabilidade temáti· 
ca das pesquisas em andamento é muito ampla e, em razão disso, torna-se difícil 
avaliar o grau de relação que elas mantêm com os programas dos cursos. Sabe-se 
que, no curso da ECA, as correntes psicanatrticas inspiradas no pensamento de 
Lacan alentam o desenvolvimento de trabalhos que poderão configurar de modo 
coerente uma forte e fértil linha de pesquisa, preocupada com a instância dos su­
jeitos da enunciação. Outro tanto se pode dizer do curso da ECA, onde já exis· 
tem sólidos alicerces para a construção de linhas de pesquisa preocupadas com os 
mecanismos das relações intersemióticas, com a história dos meios de comunica­
ção e o desenvolvimento da comunicação impressa no BrasiL 

Em síntese, falta, também, às propostas de pesquisa, definição quanto às metal in· 
guagens utilizadas ou, melhor dito, decisão para ultrapassar as barreiras arquiteta· 
das pela lógica das metalinguagens verbais e lançar-se à conquista de outros meios 
de análise necessários à produção de trabalho em que a tradicional relação entre 
a metalinguagem e a linguagem-objeto sofresse, de algum modo, alteração, mu· 
danças que transmitissem a certeza de que num futuro próximo a sintaxe do vi· 
sual será tão importante para definir o humanismo quanto a sintaxe do verbal. 
Convém observar que da predominância exercida pelas meta linguagens verbais no 
campo da pesquisa deriva também a propensão dos cursos para se organizar em 
função de uma multidisciplinaridade que não conseguiram superar até o presente. 
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As áreas de concentração, vistas através dos conjuntos de disciplinas que as cons­
tituem, reiteram, em geral, as tendências observadas nos cursos de graduação, 
tendo como destaque conteúdos de natureza sociológica, o que não deve estra· 
nhar já que a maior percentagem de pesquisadores atualmente em atividade no 
Brasil, 25%, segundo levantamento feito pelo CNPq, pertence aos quadros das 
Ciências Sociais. Neste ponto, os mecanismos de subordinação ao conjunto do 
sociológico formam as bases teóricas sobre as quais se apóiam as programações. 
Mas essa propriedade, necessária sob vários aspectos, é, contudo, responsável, 
devido à excessiva extensão de seu domínio, pela lentidão que se verifica no pro· 
cesso de desenvolvimento dos programas na missão de explorar as singularidades 
de uma área nova, pois, no caso, o excesso assinalado configura uma clara aco­
modação a tradições e mundividências tidas como imutáveis e convenientes. Em 
razão disso, boa parte das áreas de concentração dos programas vive presa aos 
moldes de um humanismo em que se consolidou uma certa inércia multidiscipli­
nar prejudicial, em muitos sentidos, a implantação de núcleos fundamentados 
nos relacionamentos provocados pelo trabalho interdisciplinar. 

~ preciso reconhecer, ainda em relação a esse assunto, que tendências da espécie 
geram também um tipo de endogenia tão condenável quanto o cometido pelo 
exagero de aproveitar docentes formados na própria instituição. Afigura-se como 
ilusório, portanto, pensar que tal problema se supera quando se importam pro­
fessores ou, então, quando nossos docentes são enviados para realizar estudos 
avançados no exterior. E~ algumas áreas de conhecimento, providências dessa or­
dem produziram efeitos altamente compensadores, mas no caso da Comunicação 
Social é necessário acautelar-se, não cair no equívoco de recomendar programas 
de universidades estrangeiras, mesmo de grande prestígio, que, no fundo, jogam 
com arranjos de disciplinas onde se evidencia uma inércia semelhante à que se dá 
em programas de nossos cursos:· 

O intercâmbio de docentes é, sem dúvida, de suma importância. Mas para os cur­
sos de Pós-Graduação em Comunicação Social seria ainda mais relevante se, além 
de trazer professores visitantes e enviar nossos docentes ao exterior, ele favore· 
cesse também o aproveitamento de docentes de outras áreas da universidade a 
que pertencem os cursos. Não se trata de incentivar um intercâmbio pautado na 
ampliação do quadro de disciplinas que constituem o chamado domínio conexo. 
Trata-se, isso sim, de introduzir nas próprias disciplinas das áreas de concentra· 
ção conteúdos a serem ministrados por docentes de outros campos de conheci· 
menta que não aqueles habitualmente explorados pelos programas. Engendrar-se· 
ia, assim, um dinamismo, até agora inexistente nos cursos, digno das idéias fun· 
damentais que nortearam a reforma universitária e das perspectivas de um huma· 
nismo novo, com o qual os cursos de Comunicação Social teriam de assumir 
compromissos profundos. 

À vista do exposto, pode-se dizer que os cursos de Comunicação Social, em ní~el 
de pós-graduação, estão em fase de consolidação e passam por reformulaçoes 
consideráveis, como, por exemplo, as que se observam nos redirecionamentos 
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dos programas da UnB e do lmes, os da primeira universidade procurando definir 
de maneira mais precisa seus objetivos no estudo dos sistemas de poder e sua in­
terferência nos meios de comunicação, principalmente os jornalfsticos, e os da 
segunda, privilegiando o intercâmbio com centros universitários americanos e eu­
ropeus especializados em estudos avançados no campo da Pedagogia da Comuni­
cação e ainda procurando fixar uma linha de pesquisa com o intuito de analisar 
metodicamente os fenômenos de comunicação na cultura operária. Os outros 
cursos, mais antigos, deixam transparecer marcas de um certo progresso na pro­
dutividade, destacando-se, neste particular, o da USP que, nos três últimos anos, 
avançou sensivelmente, corrigindo a relação do número de orientandos por orien­
tador, muito elevada no começo, e registrando o menor (ndice de desistências. 
Convém ressaltar ainda que, no caso da USP e da UFRJ, talvez em razão do po­
tencial dessas universidades e do contexto sócio-cultural em que ambas se inse­
rem, um fator de ordem singular se faz presente no processo de reformulação : 
embora pareça surpreendente, a prática mostrou que nem sempre as forças deter­
minantes de progresso derivam de estruturações que se manifestam através do ar­
ranjo de disciplinas consideradas, em princípio, fortes, em virtude dos parâme­
tros rigidamente estabelecidos pela instituição; ao contrário, vários indicadores 
de progresso condicionam o avanço à energia que emana das programações indi­
viduais montadas por estudantes que conseguiram aproveitar recursos existentes 
na universidade e que transcendem os limites impostos às programações determi­
nadas pelas disciplinas das áreas de concentração. Os resultados obtidos por algu­
mas dissertações evidenciam que a flexibilidade das programações não só possibi­
lita uma linha de ação altamente positiva para o real desenvolvimento das apti­
dões do candidato, mas tem funcionado também como importante fator de in­
terferência nas reformulações sofridas pelos programas das duas universidades 
em questão. Semelhante constatação solicita a revisão dos conceitos que são uti­
lizados para estabelecer fronteiras entre as áreas de concentração e as de domínio 
conexo. Não há, ao que tudo indica, razões de peso para justificar tal distinção. 

Deve-se assinalar também a falta de informações que existe entre os próprios cursos 
de comunicações social, em que pese ao esforço de associações como a Sociedade 
Brasileira de Estudos Interdisciplinares da Comunicação (lntercom) que através 
de seu Boletim, publicação semestral, e Bibliografia Brasileira de Comunicação, 
anual, vem prestando serviços informativos de grande valia. Mas a precariedade 
das informações quanto às pesquisas que estão em fase de realização e aos temas 
das dissertações em desenvolvimento constitui um obstáculo altamente preju­
dicial aos estudos acadêmicos. Só muito recentemente a UnB e a USP publi­
caram catálogos sobre as dissertações defendidas, mas não possui mos quadros bem 
definidos para divulgar a temática e a metodologia das dissertações em desenvolvi­
mento. A Capes reúne valiosos dados, embora eles não sejam divulgados ainda de 
maneira sistemática. Deve-se destacar o trabalho da Abepec também, pois esta 
sociedade, através dos congressos, por ela promovidos, cria espaços altamente fa­
voráveis à informação e ao intercâmbio. 

No que respeita ao acervo bibliográfico, os cursos tiveram alguns progressos nes-
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tes últimos anos, se bem que não se possa dizer que ele seja suficiente. Em todo 
caso, neste particular os problemas não são tão graves já que, além das bibliote­
cas das unidades, os cursos podem valer-se de outras bibliotecas que, embora não 
sendo especializadas, cobrem bem as necessidades bibliográficas da interdiscipli­
naridade. No que tange às instalações laboratoriais não se c~n~tata •. em con~a­
partida, progresso semelhante: houve nestes últimos anos restnçao às 1mportaçoe.s 
e os cursos não contaram com recursos econômicos para a compra de novos equi­
pamentos ou manutenção dos já existentes. Por outro lado, a a_iuda das e.nti~a~e.s 
governamentais e das agências financiadoras pr~ticamente fo1 nula_ ~u InSignifi­
cante. Sem que com isso não se reconheça tambem a falta de agress1v1dade de al­
gumas instituições, fator que pode estar relacionado, por sua vez, com a falta de 

obtenção de alguns recursos. 

Considerando a complexidade, a importância cada vez maior e poder dos siste­
mas de comunicação, cabe ressaltar o papel que num mundo de constantes e re­
novadas conquistas tecnológicas deverá ser desempenhado !'elos c~rsos de C~mu­
nicação Social. Não será utópico pensar que a exploraçao do s1stema ~~lssor­
mensagem-receptor, realizada com instrumentos adequados e em .cond1çoes de 
trabalho mais condizentes com a tecnologia de nosso tempo, fara com que os 
programas de pós-graduação cheguem a dados até hoje apenas ~islumb~ados, mas 
que, sem dúvida alguma, transformarão por completo os atua1s conceitos de hu­
manismo e ditarão, por sua vez, mudanças relevantes ~os rumos da~ ~hamadas 
Ciências Humanas. Não há como imaginar, por consegumte, uma pol1t1ca educa­
cional em que os órgãos próprios do governo se mantenham à margem das neces­
sidades pedagógicas solicitadas por milhões de ~ndiví~uos ~u.e sofreram as tran~­
formações impostas pelos meios de comunicaçao ma1s :of1st1cados. ~ pe_dag~gla 
requerida não será, evidentemente, a que se adapta tao som~n~e as d1retnzes 
determinadas pelas propriedades da linguagem verbal. Ao contra.n~, as pr~postas 
educacionais deverão definir sua eficácia em razão das caracter1st1cas ma1s mar­
cantes de uma linguagem heterogênea, de uma linguagem que v~m recorta_nd~ ~ 
mundo de maneira diferente e que, por isso mesmo, vem revestm?o-o de ~nso~l­
tas feições, projetando nos relacionamentos sociais problem~s, CUJa sol_uçao nao 
está mais apenas nas mãos das palavras. Já se fala na pedagogia de uma I m~uag_em 
total e na repercussão que esta tem quando os sujeitos da situação comumcat1va, 
longe hoje de coincidir com os limites meramente circunstancia~s. percebem que 
as mensagens, além de dizer coisas do mundo e das pessoas, sao, por um lado, 
condensações de um imensc espaço conquistado e, por outro, resumos de um 
tempo cósmico que não se deixa apanhar na linearidade da história. 

Mesmo pensando em termos do pragmático, do ângulo estritamente _utilitá~i~, 
não seria demais admitir que os fenômenos da comunicação geram relaçoes soc1a1s 
e delas deverão surgir novas demandas profissionais e objetos de pesqu~a p.ara os 
quais a universidade terá, obrigatoriame~te, d~ estar p~eparada .. Em razao _d1sso, a 
consolidação dos cursos de Comunicaçao Soc1al em n1ve.l de pos-graduaça~ co~s­
titui tarefa ineludfvel. Para tanto, e partindo do princfp1o de que a consohdaçao 
dependerá da superação dos principais obstáculos hoje existentes e do estabeleci-
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mento de etapas a serem vencidas a longo e curto prazo, arrolam-se, a seguir, al­
gumas recomendações fundamentadas nas· providências entendidas como mais 
prioritárias, sejam elas de responsabilidade dos cursos ou de órgãos e instituições 
que, de maneira decisiva, poderão prestar inestimável contribuição. 

• A interdisciplinaridade, enquanto mecanismo de relação que rejeita a subordi­
nação à Sociologia e outras disciplinas ditas sociais e humanísticas, deve ser enca­
rada como um fenômeno mais abrangente, capaz de incluir em seus âmbitos dis­
ciplinas de outras práticas do saber produzido na universidade; em termos do au­
têntico conhecimento universitário, o importante não é a subordinação, mas sim 
a relação. 
• As linhas de pesquisa devem ser definidas, de um lado, em função de um siste­
ma centralizador e, de outro, em razão da real abrangência interdisciplinar desen­
cadeada pelos programas. 
• A seleção de candidatos, respeitados os critérios singulares de cada comissão 
de pós-graduação, deveria efetuar-se em concordância com as linhas de pesquisa 
claramente definidas no programa. 
• As instalações laboratoriais e a aquisição de equipamentos que permitam ana­
lisar cientificamente as mensagens não-verbais devem ser consideradas, a curto 
prazo, condições indispensáveis à existência de cursos nesta área. A biblioteca de 
cada curso deve dispor de uma média aproximadamente de cem títulos por aluno, 
diminuindo tal proporção na medida em que aumenta o número de alunos. No 
que tange aos periódicos especializados, os cursos devem possuir, como mínimo, 
a assinatura de cinquenta títulos. 
• Para o indispensável intercâmbio de informações, é conveniente implantar sis­
temas de microformas; elaborar um catálogo, destinar recursos para a publicação 
dos trabalhos e instituir um sistema de permuta das dissertações e teses realizadas. 
• A relação ideal entre o número de alunos por orientador não deve ultrapassar 
a média de seis. 
• No que diz respeito ao intercâmbio de docentes é preciso incentivar, em pri­
meira instância, o desencadeamento de meios que favoreçam o conhecimento e a 
informação das pesquisas e práticas de ensino na própria universidade para, com 
base nesses dados, organizar um intercâmbio de docentes que dinamize de manei­
ra abrangente a vida acadêmica no âmbito da instituição entendida como um 
todo de partes relacionáveis. Ainda neste ponto, devem ser mantidos os mecanis­
mos atuais de intercâmbio, mas deve dar-se prioridade ao tipo de intercâmbio 
propiciado por bolsas de curta duração destinadas a docentes para que estes se 
atualizem em estudos de pós-doutorado. 
• É de constatar que as bolsas no país e no exterior são atualmente em número 
inferior à amplitude e à urgência das necessidades da área. 
• Assegurar a redução de encargos docentes e administrativos de professores 
que realizam seus cursos de pós-graduação em instituições onde trabalham e dar 
condições aos professores credenciados para orientar e se dedicar, pelo menos 
periodicamente, de modo integral ao curso constituem, no momento, medidas 
que devem ser tomadas com urgência. 
• Em termos de dar coerência a programas integrados de pesquisa a serem desen-
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volvidos sob 0 patrocínio de órgãos como Capes, CNPq, Finep e Fapesp, deve­
riam ser claramente demarcadas as áreas de responsabilidade de cada um desses 

órgãos e mesmo das próprias universidades. ~ . . . ~ 
• Desencadear de modo plural, mecanismo de integraçao entre as mst1tu1çoes 
universitárias e 'os órgãos governamentais de forma a p.er~itir a indis~e~s~~el tro­
ca de informações relativas aos temas da realidade def1n1da como pnontana para 
o desenvolvimento das linhas de pesquisa. . 
• No que se refere a critérios para o recrutamento de ~o~entes s.ena de~ toda 
conveniência a criação de um órgão que tivesse como objetiVO. a d1vulgaç:o de 
dados atinentes à oferta e à procura no mercado na área de pos-graduaçao em 

Comunicação. · d ~ 
• Tudo indica que não devem ser autori:ados n~vos cu~sos de pos-gra uaçao em 
comunicação social até a real consolidaçao dos CinCO existentes. 
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60. DEMOGRAFIA 

Redator: 
Elza Berquó 
(Centro Brasileiro de Análise e Planejamento) 

O documento que ora se apresenta corresponde a um resumo do relatório Avalia­
ção & Perspectivas 1982 - Demografia, o qual teve por objetivo fazer um ba­
lanço da situação da Demografia no Brasil, principalmente no que respeita ao en­
sino e à pesquisa, com o propósito de dar subsídios à atuação do CNPq nos anos 
que se seguem. 

Com esta intenção contactou-se um número razoável de instituições que incluem 
departamentos, faculdades, institutos, centros, fundações, programas e associa­
ções cientfficas. De quase todas, num total de quarenta e seis, recebeu-se as in­
formações solicitadas para a elaboração do referido relatório. 

Este resumo está dividido em . sete itens. Os dois primeiros deles, Definição da 
Área e Pequeno Histórico do Desenvolvimento da Demografia no Brasil, estão 
baseados em textos preparados por Neide Lopes Patarra e Elza Berquó, respec­
tivamente, para a Avaliação & Perspectivas 1978. Os quatro itens seguintes, que 
tratam do ensino em População, das instituições que trabalham com Demogra­
fia, do financiamento, bem como da pesquisa na área, foram elaborados com ba­
se no material disponível e resultante, em grande medida, do 'levantamento men­
cionado. Finalmente, algumas recomendações encerram o documento. 

Espera-se que através das informações e análises contidas nesta Sinopse, se tenha 
contribuído para a Avaliação & Perspectivas 1982, louvável tarefa empreendida 
pelo CNPq. 

Definição da área 

Classicamente define-se a Demografia como o estudo do tamanho, composição e 
distribuição da população, suas mudanças e os respectivos componentes, entendi­
dos como mortalidade, fecundidade e distribuição territorial e mudanças desta-
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tus ( * ). 

De início, há que ressaltar a visão "estática" da população como elemento impor­
tante da análise, da qual a composição por sexo e idade constituem em si a pri­
meira aproximação para conhecimento da sua situação num determinado mo­
mento. Entretanto, numerosas outras variáveis, como nível de escolarização, es­
tado civil, por exemplo, constituem elementos analíticos de evidente importân­
cia. A definição indica, também, de imediato, o referencial espacial imprescindí­
vel a qualquer tipo de análise e a distribuição populacional nesse espaço como 
inerente à especificidade da análise da população humana, objeto de estudo da 
Demografia. 

A análise estática é seguida do estudo da dinâmica populacional, através de seus 
três componentes básicos, além da mobilidade do indivíduo de uma categoria pa­
ra outra (quanto a estado civil, escolarização, ocupação, etc.) durante o transcor­
rer de sua existência. Os coeficientes gerais e específicos, neste caso, medem os 
níveis em que operam os componentes da dinâmica populacional, refletindo rit­
mos de crescimento, vegetativo e migratório, através dos quais a população se 
reproduz num determinado tempo e espaço. 

As conexões entre composição e dinâmica demográfica fornecem o primeiro pas­
so interpretativo dos fenômenos que ocorrem na população. Ao considerar a sua 
estrutura etária, por exemplo, pode-se ter uma primeira idéia das tendências pas­
sadas nos níveis de mortalidade e fecundidade, além dos fluxos migratórios, se a 
mesma não constituir uma população fechada. O conhecimento das taxas brutas 
e específicas desses fenômenos, particularmente quando disponíveis séries histó­
ricas permitem que se estimem, as tendências fu turas da população e sua compo­
sição etária, informações estas fundamentais para uma parte instrumental básic~ 
da Demografia, ou sejam, as projeções da própria população. Isto, na verdade, e 
efetuado através da construção de tábuas de sobrevivência, com as quais se pode 
estimar a duração da vida média .dos indivíduos submetidos a determinados ní­
veis e padrões de mortalidade e realizar os níveis e estrutura da reprodução e mi­
grações, isso através de pressupostos apoiados na experiência passada. Prevê-se, 
assim, qual será a população futura. 

Como em todas as ciências e, em particular, nas Ciências Sociais, o simples co­
nhecimento e análise dos níveis e tendências dos fenômenos atuam explicitamen­
te na sua dinâmica e pouco devem explicar o que realmente se processa no seu 
seio, se não são incorporados elementos de caráter sócio-econômico nesses estu­
dos. Na verdade, reconhece-se que os indicadores demográficos medem e refle­
tem apenas indiretamente as condições sociais de uma população e daí, para me­
lhor compreensão e explicação da situação demográfica, a necessidade de anali­
sá-los no seu contexto social. 

( •) HAUSER, Philip, MANO OUCAN,Otis, O. The Study of Population- A lnventory and 
Appraisal. The University of Chicago Press. 
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Por isso mesmo Hauser, que definiu a Demografia da forma mencionada acima, 
estabeleceu, logo a seguir, uma distinção entre o que chamou de Análise Demo­
gráfica e Estudos Populacionais, distinção essa também amplamente aceita pelos 
especialistas. 

Isto é, além de considerar as inter-relações entre as chamadas variáveis demográ­
ficas, os Estudos de População procuram explicar-lhes as caracterfsticas e dinâmi­
ca do acordo com as condições gerais da sociedade. Dessa maneira, vê-se objetiva­
mente a vinculação estreita entre a Demografia e as Ciências Sociais em geral (So­
ciologia, Economia, Geografia, Ciências Polfticas, etc.). 

Pequeno histórico do desenvolvimento da Demografia no Brasil 

Fazendo-se um apanhado sucinto das etapas porque passou o desenvolvimento 
da Demografia no Brasil, percebe-se logo que as realizações obtidas provêm de 
duas vertentes principais. Na linha da Análise Demográfica deve-se a Giorgio Mor­
tara os primeiros estudos conduzidos de forma sistemática, com a sua chegada ao 
Brasil, em 1939. Sua participação no Recenseamento Geral de 1940, na qualida­
de de consultor técnico da Comissão Censitária Nacional, e os ensaios elaborados 
a partir desse levantamento geral representaram uma valiosa contribuição para o 
desenvolvimento da Demografia no Brasil. 

Com Morta r a e seus colegas brasileiros, o IBGE tornou-se pólo dos esforços que 
se iniciaram para melhorar as fontes básicas das estatísticas de população. 

Esta vertente incluiu, ainda, a criação do Laboratório de Estatfstica (do Conselho 
Nacional de Estatística), a Escola Nacional de Estatfstica e o Centro Brasileiro de 
Estudos Populacionais, atualmente Despo. Este último deu continuidade às tare­
fas do Laboratório de Estatfstica, ampliando o ritmo de trabalhos e colaborando 
para o avanço das técnicas de levantamento de dados populacionais, por amos­
tragem. 

Ainda no âmbito da Análise Demográfica, tem-se a participação do Setor de De­
mografia do Instituto de Planejamento Econômico e Social (lpea), iniciado por 
volta de 1966 e transformado, posteriormente, em uma das unidades de pesquisa 
do Instituto. Dedica-se atualmente, sobretudo, aos estudos de migrações internas 
e urbanização. A Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste (Sudene) e 
o Banco do Nordeste do Brasil (BNB) merecem, também, menção pelos traba­
lhos efetuados, através da integração em seus quadros de especialistas voltados, 
especificamente, às análises demográficas e, em particular, a análises e estudos da 
região. 

Ainda dentro desta mesma vertente, para finalizar, vale salientar o surgimento de 
uma preocupação a nível de alguns governos estaduais em contratar equipes en­
carregadas de análises demográficas. Para citar apenas alguns exemplos destes 
grupos de trabalho: Grupo Especial de Análise Demográfica (Geade), ligado à 
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Fundação Seade, em São Paulo, Fundação de Informações para o Desenvolvi­
mento de Pernambuco (Fidepe), Superintendência de Estatfsticas e Informações 
(SEI) e Fundação João Pinheiro, em Minas Gerais, Fundação Instituto Paranaen­
se de Desenvolvimento Econômico e Social (lpardes). 

A segunda vertente teve origem na necessidade de se dotar o país de centros uni­
versitários de investigação e ensino, voltados, especialmente, para o estudo dos 
problemas populacionais brasileiros. 

Neste espírito foi criado em 1966, na USP, com apoio substantivo da Organiza­
ção Pan-americana de Saúde (Opas), o primeiro centro no gênero - Centro de 
Estudos de Dinâmica Populacional (Cedip) - anexo ao então Departamento de 
Estatística Aplicada, da Faculdade de Higiene e Saúde Pública de São Pa~lo. ~ste 
grupo teve por objetivo central desenvolver pesquisa, ensino, consultona e dlf.u­
são de conhecimentos sobre as inter-relações entre saúde e crescimento, e a dis­
tribuição, estrutura, dinâmica natural e migrações de população em diferent~s 
processos de desenvolvimento econômico e social. Uma vez impla~tado, o Ced1p 
desempenhou um papel de grande relevo para acelerar o desenvolvimento da De­
mografia no Brasil; além disso foi neste centro que teve início uma ~mportante 
fase de estudos e revisão teórica de orientação da pesquisa em populaçao na Amé­
rica Latina, a partir do fim da década de 60 e início dos anos 70. 

O Programa de Estudos em Demografia e Urbanizaçã? (Prodeur), impl~ntado.na 
Fundação para a Pesquisa Ambiental da USP, reaglutmou parte da ant1ga e~Uipe 
do Cedip, afastada compulsoriamente da USP em 1969. Graças a uma doaçao da 
Fundação Ford, o grupo foi ampliado, o que permitiu não só a. continu~dade ~as 
pesquisas em andamento, como também, a abertura de novas linhas de mvestlga­

ção em população. 

Um importante centro que merece, também, destaque pela con~ribuição que ~a­
presenta, principalmente, quanto às interligações entre Economia e Demografia, 
é o Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar), vinculado 
à Faculdade de Ciências Econômicas da UFMG. Este centro, em 1974, introduziu 
uma área de concentração em Demografia no curso de mestrado em Economia, 
contando para tanto com a doação do The Population Council e da Fundação 
Rockefeller. Ao lado dessa participação no preparo de professores, o Cedeplar 
vem desenvolvendo relevantes trabalhos de análises demográficas e estudos po­
pulacionais de várias regiões brasileiras, principalmente, na Amazônia. 

Ainda nesta vertente vale a pena assinalar o papel que o Centro Brasileiro de 
Análise e Planejame~to (Cebrap) ora desempenha nos estudos populacionais. 
Não constituindo um núcleo dedicado exclusivamente à Demografia, vem condu­
zindo, entretanto, nos últimos anos, uma investigação - Pesquisa Nacional sobre 
Reprodução Humana - que, dado seu escopo, trará su~sídios par~ a elucida?ão 
de questões básicas de problemática atual, ou seja, das mter-relaçoes entre dife­
rentes formas de organização da produção e da dinâmica populacional. 
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Do Nordeste brasileiro contou-se, também, nas últimas décadas, com uma con­
tribuição tanto a nível de estudo e pesquisas cobrindo as áreas de população, em­
prego e educação, como também na formação e treinamento de novos pesquisa­
dores no campo de recursos humanos. Trata-se do atual Centro de Estudos de 
Recursos Humanos, órgão suplementar da Faculdade de Filosofia e Ciências Hu­
manas da UFBA, hoje com doze anos de existência. 

Nesta ordem de contribuição há que se mencionar ainda o Centro de Documenta­
ção e Pesquisa vinculado à Reitoria da Universidade do Vale dos Sinos ( Unisinos), 
sediada em São Leopoldo, no Rio Grande do Sul, que fundado há doze anos 
atrás continua empenhado no ensino e na pesquisa, centrada esta, principalmen­
te, sobre população e família. 

Destaque especial deve ser dado aos avanços conseguidos na área da Demografia 
Histórica, em nosso meio. Neste sentido, três são os grupos que mais se eviden­
ciam nestes últimos anos, a saber: um na UFPR, dentro do Programa de Pós-Gra­
duação em História e os outros dois, na USP, no Departamento de História e na 
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas. O primeiro surgiu em 1972 e vem 
oferecendo História Demográfica como área de concentração, dentro dos progra­
mas de mestrado e doutorado em História. 

Ainda nesta linha de progressos e avanços conseguidos na área, vale a pena ressal­
tar a recente criação de um Núcleo de Estudos de População na Unicamp, cons­
tituído pela integração de várias áreas temáticas, com finalidade de ensino e pes­
quisa. 

Antes de finalizar este apanhado convém mencionar a participação de algumas 
instituições que cooperam com o esforço nacional na seqüência de eventos re­
lembrados acima: o Centro Latino-Americano de Demografia (Celade). a Funda­
ção Ford e a Comissão de População e Desenvolvimento do Comitê Latino-ame­
ricano de Ciências Sociais (CLACSO). Por suas características elas beneficiaram, 
de forma diferenciada, ao longo dos anos, o ensino e a investigação dos diversos 
núcleos ou centros que foram resultando de cada uma das vertentes. 

Por último, é grato o registro de que a demanda criada junto aos órgãos financia­
dores de pesquisa, pelos investigadores na área de Estudos Populacionais, levou o 
CNPq muito acertadamente, a incluir, em seu grupo de assessores, um especialis­
ta em Demografia. 

O ensino da Demografia 

O ensino da Demografia é parte integrante do currículo de muitas universidades 
brasileiras e estende-se, inclusive, a outras instituições governamentais ou priva­
das. 

Sua inserção nas escolas de nível superior se dá através de diferentes moda lida-
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des, seja mediante programas de mestrado e doutorado com áreas de concentra­
ção em Demografia, seja por intermédio de disciplinas de cursos de pós-gradua­
ção em outras áreas, ou mesmo de cursos de graduação. 

Através da relação que se segue, é possível se ter uma visão geral de grande par­
te das atividades didáticas desenvolvidas em Demografia nas universidades do 
país, entre 1978 e 1981: 

• cursos de doutorado e mestrado com área de concentração em Demografia -
doutorado e mestrado em História Demográfica, na UFPR e mestrado em Demo­
grafia Econômica, oferecido pelo Cedeplar, na UFMG ; 
• disciplinas de População em cursos de pós-graduação em outras áreas- Socio­
logia, UnB e na Unicamp; Sociologia Rural, na Esalq da USP; Ciências Sociais na 
UFBA; Ecologia, na Unicamp; Ecologia Humana na Unisinos; História, na USP; 
Geografia, na USP; Educação, na Fundação Getúlio Vargas/RJ, na UFBA e na 
UFPE; Arquitetura, na UFPE; Medicina, na USP, na UFBA e Saúde Pública, na 
USP; 
• disciplinas de População em cursos de graduação- Ciências Sociais, na UFCE; 
na UFPE, na UFBA, na Unicamp, na Unisinos e na UnB; Serviço Social, na UnB; 
História, na USP; Geografia, na USP; Economia, na UFMG, na UFBA; Ciências 
Atuárias, na PUC/SP; Arquitetura e Urbanismo, na USP; Medicina, na UFCE, na 
Unicamp; Enfermagem, na Unicamp; Estatística, na USP, na Unicamp, na UnB, 
na UFPE e na Escola Nacional de Ciências Estatísticas, entre outros. 

O ensino da Demografia aparece, também, em programas de cursos de especiali­
zação, principalmente no campo da Saúde Pública, e, finalmente, é tema central 
de alguns cursos de aperfeiçoamento e de extensão, organizados em universida­
des e instituições de pesquisa. 

Principais instituições que tratam da Demografia 

Pelo desenvolvimento já atingido no campo da Demografia, quer quanto ao ensi­
no, à pesquisa ou à consultoria, algumas instituições merecem especial destaque. 

São elas: 
• Centro Brasileiro de Aná~ise e Planejamento (Cebrap) 
• Centro de Desenvolvimento e Planejamento Regional (Cedeplar/UFMG) 
• Centro de Documentação e Pesquisa (Cedope/Unisi.nos) 
• Centro de Recursos Humanos (CRH/UFBA) 
• Curso de Pós-Graduação em História (UFPR) 
• Departamento de Estudos de População (Despo/FIBGE) 
• Departamento de Geografia (USP) 
• Faculdade de Saúde Pública ( USP) 
• Fundação de Informações para o Desenvolvimento de Pernambuco (Fidepe) 
• Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas (USP) 
• Grupo Especial de Análise Demográfica (Geade (F. Seade)) 
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• Núcleo de Estudos de População (Unicamp) 
• Programa de Demografia Histórica, do Departamento de História (USP) 
• Programa de Estudos em Demografia e Urbanização (Prodeur/USP) 

Financiamento para Demografia 

As atividades de pesquisa na área de Demografia não recebem o apoio financeiro 
que seria de se esperar, face ao volume e qualidade dos trabalhos desenvolvidos. 
Conseguiu-se computar para o período de 1978 a 1981, através do levantamento 
realizado para o relatório, a dotação de 122 aux (li os, para a vasta produção men­
cionada no item "A Pesquisa em Demografia". Infelizmente, não houve condi­
ções de se avaliar, mediante as informações recebidas das agências financiadoras, 
das entidades que repassam financiamento e das instituições de pesquisas, o mon­
tante de recursos aplicados na área. 

O tema mais privilegiado pelos referidos auxnios é migrações, na parte de Estu­
dos Populacionais, onde este assunto é, também, objeto de estudo das Ciências 
Humanas. O mesmo acontece com o tema força de trabalho, mão-de-obra e em­
prego, que é o segundo da lista dos beneficiados, guardadas as proporções. Segue­
se a estes, o assunto Demografia Histórica, onde se concentra, então, um pouco 
mais de assistência para a área específica de Demografia. 

Os demais itens analisados recebem um reduzido número de dotações, chamando 
a atenção para a baixa participação no financiamento da parte referente à Análi­
se Demográfica. A este respeito, pode-se esclarecer que a maioria dos trabalhos 
neste campo são realizados por instituições que têm seus próprios recursos, co­
mo, por exemplo, o Despo e o Geade. 

Quanto à distribuição de aux(lios, dirigidos principalmente para bolsas de mes­
trado e trabalhos de pesquisa, é a ABEP que fornece a maior quantidade destes 
para os trabalhos de Demografia, seguida do CNPq e da Fapesp, e depois pela 
Capes. Ainda no plano nacional, outras agências e entidades têm, também, con­
tribuído, tais como o BNB, a Finep, o Ministério da Agricultura, a Sudene, a 
Sudeco, o lpea. No plano internacional, deve-se destacar em primeiro lugar a Fun­
dação Ford, seguida pela Fundação Rockefeller, o lnternational Development 
Research Centre (IDRC), o Programa de Investigações Sociais sobre Problemas 
de População relevantes para a Política de População na América Latina (Pispal), 
o Banco Mundial, etc. 

A pesquisa em Demografia 

A produção cientffica no campo da Demografia é vasta e abrange uma gama de 
temas, tanto no âmbito dos Estudos Populacionais, como no da Análise Demo­
gráfica. 

Os assuntos desenvolvidos pelos diversos trabalhos focalizam questões diretamen-
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te ligadas à Demografia, como também temas que ma~tê~ maior ou menor pon­
to de contato com esta área de conhecimento. Esta d1vers1da?e é acentuada~ ~or 
outro lado, por uma caractedstica da referida área de conhec1m~~to~ que ut1llza, 
em grande parte, na sua análise qualitativa, o instrumental das C1e~c1as Humanas 
e na sua análise quantitativa, técnicas da Estatística ou da Matemática. 

Para a elaboração do relatório fêz-se um levantamen_to das p~squisas institucio­
nais, teses de doutorado, dissertações de mestrado, livros, art1gos e p~pers, con­
cluídos ou em realização, durante o pedodo de 1978 a 1981. Os refe~1dos traba­
lhos foram classificados segundo os itens abaixo discriminados, e os ~umeros que 
acompanham estes itens correspondem à quantidade de estudos realizados ou em 
desenvolvimento em cada um dos assuntos. 

ESTUDOS POPULACIONAIS- 468 
• Fecundidade e reprodução humana - 50 
• Nupcialidade - 8 
• Mortalidade - 28 
• Migração - 78 
• Urbano e urbanização- 34 
• Força de trabalho, mão-de-obra e emprego - 51 
• Demografia & demografia e outras áreas - 26 
• Demografia e educação - 13 
• Demografia e saúde - 12 
• Saúde materno-infantil - 23 
• Planejamento familiar- 29 
• Mulher-18 
• Família- 9 
• Habitação - 14 
• Ocupação do espaço - 3 
• Demografia histórica - 72 

ANALISE DEMOGRÁFICA- 142 
• Estimativas e projeções - 53 
• Fecundidade - 20 
• Mortalidade - 27 
• Migração - 8 
• População economicamente ativa (PEA) - 6 
• Estatística vital - 28 

A amplitude da área e as intersecções existentes dentro dela mesma ~rouxeram 
algumas dificuldades para a classificação do mat~rial disponível. Ass1m, alg_uns 
temas de relevo estão incluídos dentro de outros Itens. Por exemplo~ mo~tallda­
de infantil está contida em saúde materno-infantil, fronteira agrícola msendo em 
migração, e reprodução da força de trabalho dentro d~ tema força de t~abalho, 
mão-de-obra e ,emprego; e ainda, demografia e economia está dentro do 1tem de­
mografia & demografia e outras áreas, força de trabalho feminina no assunto mu-
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lher e estratégia de sobrevivência contido no tema famflia . 

O relatório oferece, ainda, um estudo detalhado sobre fecundidade, nupcialida­
de, mortalidade e migrações, com o intuito de resumir os avanços conseguidos 
em cada um desses campos, bem como o de delinear novas linhas de investigação 
dentro de uma perspectiva futura de pesquisa. Para sua elaboração contou-se 
com a colaboração de George Martine, que cuidou das "Migrações internas e re­
distribuição espacial da população", Carlos Eugênio de Carvalho Ferreira que tra­
tou da "Mortalidade", enquanto que Elza Berquó escreveu sobre "Fecundidade". 

Recomendações 

A avaliação realizada permitiu diagnosticar alguns pontos vitais cuja contribuição 
do CNPq para solucioná-los faz-se da maior importância. O desenvolvimento e 
aprimoramento das investigações em Demografia justificariam, por si só, as suges­
tões aqui apresentadas. Entretanto, elas ganham novas di mensões quando se con­
sidera que daquelas investigações decorrem e podem vir a emergir implicações pa­
ra outros setores do conhecimento, bem como da ação prática. Neste sentido, é 
de fundamenta l importância ter presente o surgimento, na últ ima década, de um 
novo padrão demográfico brasileiro, pe las implicações práticas que da( advirão 
no níve l do planejamento econômico e socia l. 

Isto posto, alguns pontos merecem destaque. 
• o levantamento sobre o ensino da Demografia no Brasil deixa claro desde logo 
que, conquanto à primeira vista se apresente como uma atividade difundida e di­
versificada em várias instituições universitárias e em alguns órgãos governamen­
tais, um exame mais cuidadoso mostra que muito ainda precisa ser feito . De fa­
to, trata-se, na grande maioria dos casos, de cursos esparsos, sem periodicidade 
definida e de abrangência limitada. Além disso, nosso meio ainda carece de uma 
pós-graduação em Demografia, mestrados em Demografia, com um curr(culo 
abrangente, bem como doutorados em Demografia, visto como parte de um pro­
cesso de amadurecimento profissional, de uma equipe de docentes altamente ca­
pacitada; também deve contar com atenção especial nos programas de auxrtio às 
atividades de ensino; 

• um dos graves problemas sentidos pela comunidade cient(fica brasileira, em­
penhada em estudos populacionais, é o acesso à informação básica, coletada, es­
tocada e analisada principalmente pelas chamadas fontes secundárias de informa­
ções, das quais a F IBGE é a mais importante. Por um lado, muitas vezes é grande 
o lapso de tempo que medeia entre a coleta e a publicação dos dados, ocasionan­
do um relativo "envelhecimento" das informações disponlveis. Além disso, nem 
sempre as tabulações publicadas são as mais desejáveis, do ponto de vista de dife­
rentes investigadores, os quais, por isso, se vêem forçados a solicitarem tabula­
ções especiais. Estas, além de serem vendidas a preços bastante elevados precisam 
ir acompanhadas de justificativas, cujo atendimento nem sempre depende apenas 
de rotinas burocráticas. 

O acesso aos dados brütos deve ser estimulado para permitir que os investigado-
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res ajustem suas tabulações às suas hipóteses de trabalho, estas nem sempre pas­
s(veis de verificação a partir das agregações e manipulações estatísticas que apa­
recem nas tabulações oficiais. 

• Como fica claro no relatório, é diffcil uma análise detalhada sobre o total de 
recursos canalizados diretamente para a área de Demografia, dentro das institui­
ções financiadoras de projetos de pesquisa. Isto se deve, em grande medida, ao 
fato de que a Demografia não aparece autonomamente no rol das diversas áreas 
do conhecimento e sim como parte integrante, variável conforme a instituição fi­
nanciadora, de áreas ma is gerais. Acredita-se ser da maior importância catalogar 
esta informação, separadamente, a fim de que se possa avaliar os custos-beneff­
cios neste setor. No que diz respeito ao financiamento propriamente dito, acre­
dita-se que o CNPq deveria reforçar a ajuda institucional a centros ou núcleos de 
pesquisa e/ou ensino já existentes ou emergentes; . 
• um programa ainda pouco implementado em nosso meio é o do intercâmbio de 
investigadores entre os diversos núcleos ou centros ex istentes. Projetos dessa na­
tureza devem merecer também a atenção do CNPq, pois permitem a troca de 
idéias entre os pesquisadores de uma mesma área ; viabilizam contato de natureza 
multidisciplinar entre matemáticos, biólogos, médicos, economistas, historiado­
res, sociólogos, estatlsticos, demógrafos e outros; possibilitam a elaboração de 
pesquisas conjuntas ou comparativas entre vários centros; contribuem para a me­
lhoria da qualidade do ensino já existente e a possibilidade de oferecimento de 
ensino especializado em certas áreas temáticas emergentes. 

Outro ponto que deve merecer destaque nesta linha de recomendações é o apoio 
para que professores e pesquisadores possam participar de reuniões cientificas, 
seminários e congressos, tanto no país como no exterior. Esta é uma das formas 
de fomentar e incrementar o nível de conhecimento e a troca de idéias, com con­
seqüências diretas para a melhoria do ensino e da pesquisa. 

• Nosso meio carece de uma revista especializada, com cobertura nacional, aber­
ta tanto à demografia formal quanto aos estudos populacionais. Acredita-se que 
a Associação Brasileira de Estudos Populacionais é o nascedouro mais apropriado 
para uma revista dessa natureza, que se constituiria em velcul? valioso de comu­
nicação entre a comunidade especializada. Recomenda-se, por 1sso, ao CNPq que 
dê atenção especial para um empreendimento dessa envergadura e alcance; 
• no relatório elaborado, cuja sinopse ora se apresenta, está incluldo um capitu­
lo com um elenco de linhas prioritárias de investigação, em função do estado do 
conhecimento atual, bem como dos processos mais gerais de desenvolvimento em 
curso na sociedade brasileira. Em que pese o fato de que este elenco represente, 
em grande medida, a visão que tem hoje a comunidade cienHfica especializada, 
ele não deve, de nenhum modo, vir a se constituir em bússola que, tentando nor­
tear, possa impedir que a investigação naveg•.Je por novos mares, condição essen­
cial do avanço científico e cultural. 
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61. EDUCAÇÃO 

Redator 
Bernardete A. Gatti 
Fundação Carlos Chagas 
(USP- Faculdade de Educação) 

Introdução: breve histórico 

O objetivo dest:_: documento é fazer um balanço avaliativo do desempenho da 
área de Educaçao tanto no que se refere à produção de recursos humanos como 
na ge;a?ão de conhecimentos, bem como levantar as perspectivas do setor para 
os proxrmos anos. 

A prod.ução de pesquisa em Educação, de modo mais regular, data do final do 
anos trrnta, com a criação do Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. No en­
tanto, a implantação de programas sistemáticos de pós-graduação data apenas do 
final da década de sessenta. 

Na década de sessenta assiste-se à expansão dos quadros das universidades com a 
emer~ência de ~lguns grupos de pesquisa dentro destes, o início da impl~ntação 
da pos-graduaçao sob forma regulamentada a nível nacional, e a rápida expansão 
destes cursos. Entre 1971/72 criaram-se dez cursos de Pós-Graduação em Educa· 
ção no sen~ido estrito e até 1975 dezesseis estavam instalados. Isto provoca a 
concentraçao dos recursos humanos de mais alta formação na área nesses centros. 
Com a intensificação dos programas de formação no exterior e o retorno e inte· 
gração desses professores aos programas de mestrado tem-se as condições institu· 
cionais nas quais prioritariamente a pesquisa em Educação e a formação de seus 
recursos humanos se fará a partir de então. 

Nessa traj~tória institucional o pensamento educacional brasileiro passou por di· 
fe~entes crclos, ou convergências temáticas e metodológicas. Aparecida Joly Gou­
vera (197~/75) explicitou muito bem esta questão. As pesquisas inicialmente de 
caráter psrcopedagógico, em que a temática abrangia estudos do desenvolvimen­
to psicológico, processos de _ensino e instrumentos de medida de aprendizagem, 
deslocam-se em meados da decada de cinqüenta para as condições culturais e ten­
dências de desenvolvimento da sociedade brasileira, e o objeto de atenção passa a 
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ser as relações entre o sistema escolar e certos aspectos da sociedade. A partir de 
meados da década de sessenta começam a ganhar fôlego e destaque os estudos de 
natureza econômica em que aparecem trabalhos sobre a Educação como investi· 
mento , demanda profissional , formação de recursos hu manos, etc. Adentrando a 
década de setenta deparamo-nos não só com uma amp liação das temáticas de es· 
tudo mas também com o apr imoramento metodológico, especialmente em alguns 
setores. Os estudos se d istribuem mais equitativamente entre as diferentes proble· 
máticas enfocadas: currículos, avaliação de programas, caracterizações de redes e 
recursos educativos, relações de educação e trabalho, características de alunos, 
famflias e ambiente de que provêm, nutrição e aprendizagem, validação e crítica 
de instrume ntos de diagnóstico e avaliação, estratégia de ensino, entre outros. 
Não só há maio r distribuição quanto ao tema como também quanto aos modos 
de enfocá-los. Passam-se a utilizar tanto instrumentos quantitativos mais sofisti· 
cados de análise, como também um referencia l teórico mais crftico, cuja utiliza­
ção no final desta década vem se estendendo a muitos estudos. Outra tendência 
que se observa no final dos anos setenta e início de oitenta é o aparecimento de 
trabalhos sobre política educacional, quase ausentes até então, e de trabalhos de 
análise institucional e organizaciona l. Os recursos analíticos de que se revelam 
possu idores os pesquisadores educacionais brasi leiros parecem mais variados e 
mais consistentes. 

Metodologia 

Para o levantamento das informações que servem de base a este trabalho foram 
utilizadas fontes secundárias, juntamente com dados colhidos diretamente por 
entrevistas e contactos com professores e alunos de pós-graduação. 

Utilizou-se sobre os programas de Pós-Graduação em Educação os dados levanta­
dos pela Capes, através de seu sistema de avaliação. Estes dados referem-se a 1981 
e são bastante exaustivos, indo desde a caracterização dos cursos por área de con· 
centração, até a listagem completa de professores e alunos - aqueles corn suas 
características de formação - passando pelo levantamento da produção científi· 
ca dos cursos. 

Quanto aos trabalhos de pesquisa tornou-se como base os dados do catálogo ela­
borado pelo Selap/CNPq, completados por dados da Coordenação de Ciências 
Humanas e Sociais do mesmo órgão e confrontados, para triagem de pesquisas 
efetivamente em realização, com informações obtidas diretamente em algumas 
universidades. A complementação foi feita ainda com dados da Finep, Seps/MEC 
e Fapesp. 

O Mestrado e o Doutoramento em Educação no Brasil 

No per lodo considerado neste documento (78/81) a tendência mais importante 
que se observa é a da conso lidação dos programas de mestrado, mais do que a sua 
expansão , ao lado da emergência de programas de doutorado em alguns dos cen-
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tros de pós-graduação dos quais nasceram do desenvolvimento natural de seus 
mestrados (quadro 1 ). 

Os programas de mestrado, cuja instalação se deu durante a dé~ada de setenta, 
apresentaram já nesse período fases de reestruturação que representam tentativas 
de melhor definição de seus objetivos e de suas grades curriculares. 

Em relação aos dados apresentados pelo documento Avaliação & Perspectivas 
constata-se a desativação de um dos centros de pós-graduação, a implantação 
efetiva de mais dois centros dos quatro que na época estavam apenas planeja­
dos, a ativação de um centro novo que não estava planejado, a criação de novas 
áreas de concentração em alguns dos programas e a mudança de denominação de 
algumas das áreas. Tudo parece indicar que este movimento reflete os ajustes 
contextuais necessários a uma melhoria do desempenho desses centros, quer 
quanto aos seus objetivos acadêmicos e sociais, quer quanto ao tipo de capacita­
ção dos docentes que a eles se agregaram, quer quanto a algumas características 
típicas de cada centro na sua relação com a própria universidade em que se inse­
rem, bem como em relação à comunidade mais ampla. 

Áreas de concentração 

No tocante a esse programas, e como conseqüência desse movimento interno ve­
rificado, a primeira questão a levantar diz respeito às áreas de concentração. Em 
particular, estão emergindo algumas preocupações quanto ao seu significado con­
creto . Embora algumas tenham sido redefinidas, constata-se uma grande variação 
na nomenclatura atribuída pelos diferentes programas para as mesmas. Os nomes 
com que são batizadas estas áreas não traduzem nem o mesmo nível nem o mes­
mo grau de abrangência que se esperaria de designações que devem se prestar 
para definir áreas de estudo dentro de um mesmo patamar. 

Distribuição regional 

Hoje temos programas de Mestrado em Educação em todas as regiões do país, ex­
ceto no Norte, embora nesta região tanto a Universidade Federal do Pará, como 
a do Amazonas, venham realizando sistematicamente cursos de especialização. A 
concentração de pessoal titulado na região é ainda pequena e as atividades de 
pesquisa no setor apenas incipientes. Nos três últimos anos ambas as universida­
des estão se estruturando melhor no sentido de criar um espaço para a pesquisa 
educacional. Disto é reflexo a criação do Serviço de Planificação e Pesquisa em 
Educação no Centro de Educação da Universidade Federal do Pará, com o objeti­
vo de criar condições para uma visão diferenciada dos problemas educacionais e 
coordenar planos sistemáticos de pesquisa em educação. 

Docentes e formação no exterior 

Segundo dados da CAPES, em 1981 havia 737 docentes atuando nesses programas, 
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(Continuação Quadro 1) 

Instituições Areas Ano de N9 Abandono Com N9 teses 
in feio alunos bolsa defendidas 

PUC-RJ Planejamento Educacional 
Acons. Psicopedagógico 65 175 6 11 Métodos e Técnicas de Ensino 

GV-RJ Filosofia da Educação 
Psicologia da Educação 72 350 177 90 27 Administração de Sistemas Educacionais 

UFMG Metodologia do Ensino 
Ciências Sociais Aplicadas à Educação 
Pol. Ad. Ensino Superior 

72 199 3 17 7 

UFSCAR Pesquisa Educacional 
Metodologia de Ensino 76 66 4 16 14 Planejamento Educacional 

UFSCAR Educação de Deficientes Mentais 78 45 10 13 
USP Administração Escolar 

Didática 71 78 17 2 6 História e Filosofia da Educação 
USP Ensino de Ciência Modal. Hsica 73 43 - 20 6 Unicamp Filosofia e História da Educação 

Psicologia Educacional 
Administração e Supervisão Educacional 75 193 6 42 15 Orientação Educacional 
Metodologia do Ensino 

PUC-SP Filosofia da Educação 71 194 - 34 7 

(Continuação Quadro 1) 

Instituições Are as Ano de N9 Abandono Com N9 teses 
in feio alunos bolsa defendidas 

PUC-SP Psicologia da Educação 69 171 22 23 21 

PUC-SP Supervisão e Currículo 75 177 23 24 3 

PUC-SP Distúrbios de Comunicação 79 71 - 2 

UNIMEP Filosofia da Educação 72 112 20 - 2 
Administração Escolar 

' 
UFPA Currículo 

. 
76 114 5 14 -

UFRGS Planejamento da Educação 
Psicologia Educacional 72 156 9 31 21 
Ensino 

UFSM Currículo 70 67 7 8 8 
Metodologia de Ensino 

PUC-RGS Adm. de Sist. Educacionais 72 89 - 22 22 
Métodos e Técnicas de Ensino 
Educação Brasileira 74 81 3 20 
Currículo 

Totais 3.135 381 492 247 

Fonte: Capes/82 



na sua grande maioria com grau mínimo de doutor. O número de docentes em 
treinamento também é expressivo ( 138) dos quais 56% estão recebendo sua for­
mação no exterior. Acrescente-se que 46% dos docentes vinculados aos progra­
mas de mestrado e doutorado em educação tiveram também suas ti tu I ações obti­
das fora do pais. Este é um dado que a partir de agora merece uma reflexão. O 
estimulo à formação no exterior se deveu sobretudo à necessidade de formação 
de quadros com uma certa rapidez, em diferentes disciplinas do conhecimento 
em educação para o que não havia condições dentro do país. Com a reagregação 
destes docentes e com a consolidação dos programas de mestrado e a solidifica­
ção da experiência em docência e pesquisa de seus quadros está-se no limiar em 
que essa formação maciça no exterior talvez deva passar por um crivo, crivo em 
que se avalie o que seremos capazes de produzir em termos de formação de pes­
quisadores (mestres e doutores) em educação a partir da matriz que a( está im­
plantada. 

A Produção dos programas de pós-graduação e suas condições 

Indubitavelmente houve alterações substantivas na produção intelectual dos pro­
fessores de pós-graduação, especialmente nas publicações dos últimos dois anos. 
Pelo levantamento de textos publicados por professores, mestrandos e doutoran­
dos, verificamos, de um lado, o aumento daqueles que se preocupam com as parti­
cularidades ambientais e sócio-estruturais de nossa realidade, e de outro com o 
esboço de uma teorização critica alternativa em relação às suas fontes de referên­
cia. 

O mesmo vale para as dissertações e teses produzidas em 80/81. Quanto a estas, 
do ponto de vista qualitativo, apresentam-se grosso-modo mais bem estruturadas 
do que se pode observar da produção de anos anteriores. Do ponto de vista quan­
titativo as conclusões obtidas têm crescido com uma certa regularidade, sem sal­
tos porém, denotando uma rotina de trabalho que se expande com um certo 
equillbrio e vigor. Esta produção deriva dos 27 programas de pós-graduação (es­
trito senso) em educação que em 1981 existiam no pais, funcionando em 22 ins­
tituições universitárias, com um total de 549 dissertações de mestrado e 10 teses 
de doutorado defendidas entre o segundo semestre de 1979 e o primeiro semes­
tre de 1981. Nestes programas o tempo médio para obtenção do titulo de mestre 
foi de três anos e meio, embora se tenha casos discrepantes de um programa em 
que esse tempo médio foi de dois anos e meio e outro em que ele foi de sete anos 
e meio. Porém o comportamento t(pico dos programas oscila, entre três anos e 
meio e quatro anos e meio quanto ao tempo para a obtenção do mestrado, e após 
este, três anos e meio -em média -para a obtenção do grau de doutor. 

Em número de alunos os programas de mestrado tiveram em 1981, em relação a 
1977, um aumento expressivo de matrícula na ordem de 158%. Já o número de 
bolsistas, no mesmo perlodo, cresceu de apenas 29%. 

Considerações sobre o corpo docente da pós-graduação 
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Tomando como base dados de 1977 houve um acréscimo de docentes aos progra­
mas na razão de 114%, porém a projeção de docentes em tempo integral dimi­
nuiu na razão de 8% (quadro 2 e 3). No documento Avaliação & Perspectivas 
considerava-se que as estruturas de pós-graduação não vinham permitindo a for­
mação de um ambiente adequado para as atividade de pesquisa pelo fato de os 
quadros de docência ainda não serem suficientes para atender aos crescentes 
encargos de aulas de pós-graduação e graduação. Os lndices professor/aluno 
(X= 4, 16) e orientador/orientando (X= 3,29) melhoraram em 1981, mas com o 
acúmulo de funções que se verifica numa boa parcela desse corpo docente, quer 
por encargos administrativos, quer por lecionar ta.mb.ém em g~adu:ç~o, quer. por 
não exercer a função em tempo integral, ainda prejUdica a ded1caçao a pesqu1sa. 

Quadro 2 

Pós-Graduação em Educação- Corpo Docente: Características 

Categorias 

Doutores e livre-docentes 
Titulados no Brasil 
Titulados no exterior 

Realizando doutorado 
No Brasil 
No exterior 

DO e LO que somente lecionaram nos programas 
DO e LO que somente orientaram teses nos programas 
DO e LO que lecionaram e orientaram teses nos programas 

Dados: Capes/82 

Quadro 3 

1980 

381 
199 
182 

112 
35 
77 

100 
51 

216 

Pós-Graduação em Educação - Corpo Docente: Tipo de Contrato 

Categorias 

DO e LO em tempo integral 
Docentes permanentes 
Visitantes 
Participantes 
Em treinamento 

Dados: Capes/82 

1981 

468 
240 
228 

41 
66 

96 
94 

239 

107 

1981 

210 
557 

13 
124 
138 
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Uma última consideração sobre o pessoal docente é a constatação de que a volta 
de pessoal titulado do exterior para assumir ou reassumir funções junto à pós­
graduação foi grande e o fluxo de formação destes recursos humanos a nível de 
doutoramento, no país ou no exterior, cresceu no período, mas, num ritmo 
menos acentuado do que nos anos 72/77. Além disso de 1980 para 1981 obser­
va-se pela primeira vez uma reversão de tendência no sentido de aumento de do­
centes fazendo doutoramento no país e diminuição dos que estão no exterior, 
embora em números absolutos ainda haja maior número de docentes fazendo 
doutorado no exterior. 

A implantação do Doutoramento em Educação 

Há sete programas de doutoramento sendo implantados e embora até o primeiro 
semestre de 1981 nenhum deles tivesse sido credenciado, alguns já apresentavam 
teses defendidas (quadro 4). 

Dado o estágio de funcionamento de alguns programas de mestrado já consolida­
dos e a massa crítica de mestres titulados que atuam em nossas universidades e 
fora delas, o prosseguimento natural da carreira requeria como próximo passo o 
doutoramento. A implantação destes programas é, portanto, uma seqüência lógi­
ca aos mestrados. Respondem, também, conforme testemunho de alguns de seus 
implantadores, à necessidade de se ter um modelo brasileiro de formação da inte­
lectualidade na área, criando boas condições de diminuir a demanda pelos estu­
dos desse nível no exterior. Corresponderiam a uma busca ou uma necessidade 
de construção da identidade científica brasileira em Educação. Essa construção 
passa pela geração de trabalhos sólidos referentes aos problemas desse setor. Os 
trabalhos de tese já apresentados revelam um produto alentador nesse sentido. 
Uma avaliação mais acurada só será possível daqui a alguns anos. 

A produção pientffica dos programas 

A produção científica dos programas de pós-graduação (estrito senso) aumentou 
muito, quer quanto ao número de dissertações e teses defendidas, quer quanto à 
publicação de livros e artigos a nível nacional e internacional (quadro 5). 

Sob este ponto de vista não só cresceu o número de publicações de livros e revis­
tas em educação, como alguns destes, que em anos passados tinham vida curta, 
têm se mantido em saldas regulares, trimestrais ou quadrimestrais, formando tra­
dição e se firmando como fonte bibliográfica estável. 

Dados sobre as pesquisas realizadas ou em realização 

Sem pretender criar qualquer paradigma para análise, fez-se um levantamento 
exaustivo por tópico tratado conforme a explicitação dos objetivos apenas com a 
finalidade de situar a temática abordada nos projetos. Os dados estão sintetiza-
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Quadro 5 

Número de Publicações de Docentes dos Programas de Pós-Graduação em 
Educação 

Modalidade 1980 1981 

Total de artigos nacionais 259 220 
Total de artigos internacionais 28 42 
Total de livros não-didáticos 4 41 
Total de livros didáticos 87 20 
Publicações de anais de congresso 

no pa(s 22 54 
Publicações de anais de congresso 

no exterior 4 13 
Outras publicações no pa(s 79 50 
Outras publicações no exterior 8 

Total 491 441 

Fonte: Capes/1982 

Total 

479 
70 
45 

107 

76 

17 
129 

9 

932 

dos no quadro 6. Predominam os estudos de currículo, ou seja, aqueles estudos 
que se referem a disciplinas, suas estruturas ou conteúdo. Destes estudos a maio­
ria diz respeito ao ensino superior, sendo pouquíssimos os que se referem ao 19 e 
29 graus de ensino. Aparecem em destaque os trabalhos que analisam questões 

Quadro 6 

Classificação por Conteúdo dos Projetos de Pesquisa Analisados 

Assunto Nl? % 

Curri'culo 35 15 
Aluno 25 10 
Professor 20 8 
Escola 8 3 
Ensino/aprendizagem 23 10 
Avaliação 21 9 
Ensino profissionalizante/das. de rec. humanos 14 6 
Educação Rural 12 5 
Análise histórico-filosóficas 27 11 
Variáveis de contexto social 19 8 
Ed. não-formai/Ed. popular 7 3 
Diversos 28 12 

Total 239 100 

458 

gerais ou particulares do sistema educacional de um ponto de vista histórico e/ou 
filosófico, com algumas incursões pelas ciências políticas e sociológicas. Em se­
qüência, têm a preferência dos pesquisadores: os estudos sobre o aluno, isto é, 
estudos que se preocupam com as características pessoais da clientela escolar, 
quanto a aspectos psicológicos ou biológicos; pesquisas sobre as questões de ensi­
no-aprendizagem, que englobam estudos de métodos e técnicas de ensino e seus 
efeitos. sobre a aprendizagem; sobre avaliação educacional, tanto a nível desiste­
ma ou subsistemas, como a nível de desempenho de alunos; sobre o professor, 
em que se destacam a análise de suas características psicossociais e, estudos que 
abarcam variáveis de contexto social, tipo nível sócio-econômico da clientela es­
colar, indicadores culturais, indicadores da modernidade, etc. 

Embora tenham proliferado estudos sobre a evolução das pollticas educacionais 
e das estruturas de poder no sistema escolar os trabalhos sobre planejamento 
educacional quanto a seus instrumentos e resultados, métodos e formas de orga­
nização planificada em diferentes níveis do sistema e regiões do pais continuam 
sendo pouco desenvolvidos. Pouco trabalhados também são os temas de adminis­
tração pública escolar quanto a normas, procedimentos, técnicas, fluxos, custos, 
capacidade gerencial, etc. Por outro lado cresceu o número de estudos dedicados 
a estratégias educacionais para populações de zonas periféricas urbanas e áreas de 
desenvolvimento rural. 

Quanto ao nlvel ou modalidade de ensino a que estes estudos se referem consta­
ta-se que predominam os trabalhos sobre ensino superior e sobre o 19 grau. Nem 
todos os projetos foram classificados quanto a esta dimensão pois se referem ao 
sistema como um todo, ou, são de tal natureza que, não cabe a especificação face 
a um nível ou modalidade. Como se observa no quadro 7 há somente uma pes­
quisa sobre a pós-graduação e pouqu(ssimos estudos abordam o ensino supletivo, 
sendo o n(vel de 29 grau também uma área percentualmente pouco estudada. 

Quadro 7 

Pesquisa Segundo o Nível ou Modalidade de Ensino 

Nlvel ou modalidade Nl? % 

Pré-primário 18 10 
19 grau 62 35 
29 grau 17 9 
39 grau 65 37 
Pós-Graduação 1 
EnsinoS upletivo ( 19 e 29 graus) 3 2 
Educação extra-escolar 11 6 

Total 177 100 
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A forma de elaboração dos projetos mais comumente utilizada pelos pesquisado­
res, no nível do tratamento dado ao tema foi a de análises empírico-descritivas 
(24% ) em que, com base em dados de levantamentos por questionários, escalas, 
etc. se procede a uma descrição do objeto em foco. Em segundo lugar vêm as 
pesquisas que se apoiam em esquemas quase-experimentais ou experimentais sim­
ples (19%) e em seguida aquelas que propõem esquemas experimentais mais so­
fisticados ( 16% ) e os trabalhos em que se faz elaborações interpretativas a partir 
de dados empíricos simples ( 16 %) . Há ainda pesquisas que se propõem a um tra­
tamento histórico do tema (7%). a um tratamento teórico, porém, de caráter des­
critivo ( 11 %) e outras a um nível de teorização, porém, de caráter interpretativo­
explicativo (8 %). Como se pode verificar é grande a proporção de trabalhos, 
mesmo que sob formas diferenciadas, que se limitam a um tratamento descritivo 
ou que lidam com poucas fontes de dados. 

Problemas, necessidades e perspectivas 

Em que pese uma maior consolidação dos programas de pós-graduação em senti· 
do estrito, no período, e a geração e conclusão de pesquisas independentemente 
da produção para titulação, algumas considerações se fazem necessárias quanto 
ao panorama geral da pesquisa em Educação no pa (s. Os resultados quantitativos, 
embora mais alentadores do que em períodos anteriores, são apenas um dos indi­
cadores do que se vem alcançando. ~ sobretudo uma avaliação do nível qualitati­
vo que realmente caracterizaria com maior acuracidade esses trabalhos, e est;~ 
avaliação não pode ser facilmente levada a cabo. No entanto, por trabalhos quil 
têm sido realizados e apresentados no período por diferentes pesquisadores, por 
seminários que têm se concentrado na temática da pesquisa em educação e pelus 
depoimentos colhidos nas entrevistas realizadas, pode-se tentativamente abordar 
a questão. 

O privilégio atribuído a certos temas de investigação e suas formas de abordagem 
parece decorrência da influência de alguns modismos e da veiculação, nem sem· 
pre crítica, de alguns formatos teóricos entre os pesquisadores. 

Além do fator modismo que apontamos, e que é responsável no tempo por uma 
sucessão descontínua de trabalhos, há simultaneamente uma grande dispersão de 
linhas de pesquisa - entendidas aqui como "fio condutor e àglutinador de esfor­
ç':s investigativos" no dizer de Maria Amélia A. Goldberg. Esta dispersão, que 
nao deve ser confundida com diversidade, pode ser atribuída ao modo como se 
criou e expandiu o sistema de pós-graduação, que em seu rápido crescimento não 
permitiu o estabelecimento de coordenadas internas melhor debatidas e funda­
mentadas; ou à escassez de recursos humanos suficientemente qualificados na 
área; ou à rotatividade que sofreram estes recursos humanos dentro e entre os 
programas ou instituições; ou à ausência de uma polftica institucion'al de forma­
ção destes quadros. Mas a tudo isto se deve acrescentar o fato de haver ainda 
"uma dissociação profunda entre a pesquisa educacional e o meio ambiente", 
sendo frágeis os "vínculos dos programas de Pós-Graduação em Educação com o 
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processo cultural e, em parlicular, com os fatos da vida escolar ao lado da ausên· 
cia de tradição de pesquisa na Universidade brasileira ... " (CNPq, 1981). Este 
mergulho de realidade - nacional e educacional - é indispensável para dar con­
sistência e relevância às investigações. ~ uma necessidade também para que os 
pesquisadores deixem de falar entre si e para si e passem a ter como interlocuto­
res outros segmentos da sociedade, todos envolvidos e interessados - porque 
usuários ou excluídos -nos processos educacionais. 

A constituição de equipes de pesquisa com uma duração maior de vida nas uni­
versidades é ainda uma meta não atingida. O amadurecimento adequado de coor­
denadores e líderes de equipes para identificar e planejar linhas de investigação a 
mais longo prazo e conduzir com certa segurança os demais pesquisadores nas 
atividades de formulação e execução de projetos componentes de um veio coe­
rente de investigações, ainda deixa a desejar. Neste ponto as preocupações levan­
tadas no documento Avaliação & Perspectivas 1978 continuam de pé, mesmo 
reconhecendo que houve um certo avanço. Obviamente isto tem seus reflexos na 
formação dos mestrandos para atividades de pesquisa, nível em que se reconhece 
falhas na aquisição e desenvolvimento de capacidade em metodologia e técnicas 
de análise, e no qual está sendo feito o preparo inicial do pesquisador. 

Um outro ponto de estrangulamento que tem sido dos mais ventilados pelos pes­
quisadores é a questão da veiculação de informações. Há problemas de circulação 
de informações e trocas sobre pesquisas e trabalhos em andamento dentro das 
próprias instituições, equipes ignorando o que outras equipes do mesmo local 
produzem. Há problemas de circulação de informação de modo mais amplo, na 
distribuição de publicações e revistas e no fluxo de bibliotecas. 

No entanto a garantia básica para que uma série de necessidades se cumpram está 
na solução de alguns problemas de financiamento. Quer para o desempenho de 
suas atividades de ensino e pesquisa regulares quer para o desenvolvimento de 
projetos especiais as dificuldades das instituições de ensino e pesquisa têm sido 
sérias. 

Com a dependência da liberação de verbas de diferentes órgãos oficiais não se 
tem garantias se determinados projetos poderão ser realizados ou não, terão con­
tinuidade ou não. A ausência de apoio financeiro institucional interno às univer­
sidades para a pesquisa, computado em orçamento, é um ponto crítico que preci­
sa ser superado em curto prazo. Alternativas de apoio institucional a grupos de 
pesquisa específicos têm que ser encontradas e viabilizadas, sobretudo procuran­
do-se minimizar os entraves burocráticos e os fluxos administrativos. 

Quanto ao apoio aos pós-graduandos através de bolsas é inegável a necessidade de 
se redimensionar o quantum do auxílio concedido de forma mais condizente 
com o custo de vida. O apoio seqüente aos programas e a minimização do tempo 
para a liberação das bolsas, especialmente em seu início, são condições para maior 
efetividade do sistema. 
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Um dos pontos que ainda interferem no processo de produção cientffica é a pou­
ca disponibilidade de tempo que é dada pelas universidades para a pesquisa, devi­
do ao excesso de horas/aula e/ou atividades administrativas. O espírito de pesqui­
sa e as atitudes favoráveis a ela não se disseminaram como era de se esperar, o 
que fica claro nos depoimentos colhidos. Há em certos centros ainda uma atitude 
de desconfiança quanto à atividade de pesquisa qualificada muitas vezes de esca­
pismo ou vista como atividade ociosa. O reconhecimento de fato do valor dos 
trabalhos de pesquisa para o ensino, por exemplo, está longe de ter sido alcança­
do. !: toda uma mentalidade que está em jogo e que precisa ser alterada para que 
realmente o espaço da pesquisa em educação seja garantido e reconhecido como 
valioso. 

Complementando o que até aqui já foi aventado coloca-se como prioritário o au­
mento de participação da comunidade científica da área no processo de formula­
ção da política de pesquisa em educação, especialmente através de seus órgãos de 
representação. Coloca-se como fundamental: 
• dar continuidade e aumentar o programa de seminários ou encontros regionais 
de pesquisadores que favoreçam na livre discussão a formulação de modo mais 
participativo de linhas de pesquisa e de políticas referentes à área, permitindo 
ainda avaliações e reorientações; 
• estimular os mecanismos para desenvolver e consolidar a pesquisa educacional 
em cada uma das regiões do país, de tal forma que se possa garantir maior consis­
tência dos projetos com os problemas diferenciais de cada parte, e uma melhoria 
nos recursos humanos de forma mais distribuída quebrando-se o excesso de con­
centração em algumas poucas regiões específicas; 
• apoiar por perJodos mais longos os grupos de pesquisa para garantir a continui­
dade dos mesmos, a capacitação de novos recursos em coerência com algumas li­
nhas de trabalho e a formação de tradição e acervo de pesquisa; 
• agilizar o apoio institucional e articular mais coerentemente os recursos aloca­
dos para a pesquisa na área; 
• reestudar e reescalonar as formas burocráticas, em diferentes níveis, de tal for­
ma que possam ser aplainados as dificuldades e o tempo dedicado ao fluxo e à 
gestão das verbas concedidas; 
• criar condições de haver maior apoio técnico das diferentes instituições e uni­
versidades entre si, dispondo-se mecanismos financeiros e institucionais que faci­
litem esse apoio inter-institucional; 
~ aumentar o intercâmbio face-a-face de pesquisadores de diferentes regiões que 
estejam trabalhando numa mesma temática, visando o aprimoramento do traba­
lho científico e possibilitando a pesquisa comparada; 
• propiciar aos iniciantes oportunidades de estágios; 
• alocar verbas próprias para a pesquisa educacional dentro dos orçamentos das 
universidades; 
• aumentar a representatividade de professores-pesquisadores nos diferentes 
comitês assessores dos órgãos responsáveis pelos programas e verbas destinadas 
ao apoio à pós-graduação e à pesquisa em educação. 
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62. ECONOMIA 

Redator: 
Pedro Malan 
(Instituto de Planejamento Econômico e Social) 

O relatório de Economia está organizado da seguinte maneira: a primeira seção 
apresenta um breve histórico da evolução do ensino e da pesquisa em Economia 
no Brasil, com ênfase nos aspectos institucionais e nas características gerais do 
processo de formação da comunidade científica na área. Verifica-se que tal pro­
cesso foi realizado até o final dos anos 60, praticamente à margem da estrutura 
universitária tradicional, situação alterada significativamente ao longo dos últi­
mos quinze anos. 

A segunda parte procura descrever a situação atual, através de indicadores quanti­
tativos, que permitam caracterizar a configuração institucional da área. Avalia-se 
a( a extensão em que é possível reconhecer, neste início dos anos oitenta, os con­
tornos de uma comunidade científica a caminho da maturidade, caracterizada por 
uma relativamente fértil interação entre os centros universitários - cuja impor­
tância relativa em termos de qualidade da produção intelectual aumentou consi­
deravelmente na última década- e as demais instituições de pesquisa não ligadas 
à universidade. Estas últimas continuam desempenhando um papel importante e 
não apenas porque algumas dentre elas controlam recursos financeiros destinados 
à pesquisa na área. 

A terceira parte procura identificar alguns problemas na área de ensino, pesquisa, 
financi~mento e formas de comunicação que estariam dificultando a construção, 
neste país e na área de Economia, de uma comunidade acadêmica e científica dig­
na deste nome. Vale dizer, uma comunidade capaz de: a) definir internamente 
seus critérios de legitimidade, de qualidade, de excelência de avaliar internamen­
te suas pretensões ao conhecimento científico e de chegar a relativo consenso 
sobre o que constituiríam matéria estabelecida, explicações satisfatórias e proce­
dimentos válidos para a investigação científica, e b) preservar seu espaço, assegu­
rar sua autonomia relativa, e afirmar sua responsabilidade frente ao Estado e 
frente às demandas por relevância social e política que emergem da chamada so­
ciedade civil em um país de carências sociais gritantes como o Brasil. 
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Essa mesma p,arte d iscute, brevemente, as perspectivas de consol idação definitiva 
da área no Bras il , no sentido acima. A avaliação result ante é de um ot imismo 
qualificado pelo caráter peculiar da área dentre as demais Ciências Sociais. A 
Economia, além das preocupações com construção teórica e método anaHtico, 
está também vo ltada para a análise de decisões e suas conseqüê ncias (i ntencionais 
ou não-intencionais). Em outras palavras, a comunidade dos economistas, quer 
queira quer não, está obrigada pela própria natureza de sua disciplina, a uma cer­
ta prox imidade, por vezes incômoda convivência, com o Poder (público ou priva­
do), face ao qual deve preservar uma relativa autonomia para que se possa conso­
lidar, com um mínimo de credibilidade perante a sociedade em geral e às comu­
nidades acadêmico-científicas maduras em particular. 

A quarta e última parte apresenta as principais recomendações do relatório, divi­
didas entre aquelas endereçadas aos órgãos governamentais de apoio ao ensino e 
à pesquisa (Finep, MEC-Capes, CNPq, lpea, etc) e aquelas endereçadas- para 
discussão adicional -à própr ia comunidade. 

Recomendações 

Ao longo do relatório várias sugestões foram apresentadas, explícita ou implicita­
mente, e não caberia resumi-las aqui, mas apenas insistir nas questões básicas que 
deveriam informar a ação do CNPq e demais órgãos governamentais de apoio ao 
ensino e à pesquisa na área de Economia. 

O documento enfatiza as responsabilidades dà própria comunidade acadêmico­
cientrfica, em geral, e da área de Ciências Sociais e Economia em particular. Sua 
avaliação é de que as lideranças intelectuais mais expressivas em cada uma destas 
áreas vêm evidenciando uma exemplar maturidade no que diz respeito à constru- . 
ção de uma comunidade científica caracterizada por padrões de qualidade e serie­
dade raramente encontrados no mundo em desenvolvimento. Cabe aos órgâ'os 
governamentais reconhecer este fato, e assegurar a continuidade -e não a redu­
ção - dos recursos para a área de. Ciências Humanas e Sociais. Esta é, talvez, a 
primeira e mais genérica recomendação do documento. 

A segunda recomendação diz respeito à definição de prioridades para a ação de 
órgãos governamentais na área de Economia, em particular no que se refere às 
suas "necessidades" de expansão. O relatório ressalta o fato de que em Econo­
mia, como em várias outras áreas, a questão que se coloca agora é a de qualidade 
mais que de quantidade. Isto não quer dizer que o número de pesquisadores e 
professores na área seja suficiente, mas que a expansão quantitativa dissociada da 
melhoria de qualidade é um equívoco. A recomendação pode parecer tão óbvia 
que não mereça sequer registro. Mas nunca será demais repetir que excelência em 
termos de ensino a nível de pós-graduação e de pesquisa relevante não ocorrem 
naturalmente, mas somente ali onde a comunidade e os órgãos financiadores têm 
um compartilhado compromisso com a preservação e a elevação da qualidade 
acadêmica - e, obviamente, em Ciências Sociais, com a relevância dos resultados 
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da pesquisa. 

Nesse sentido, não basta o apoio concedido em bases individuais. ~ fundamental 
o apoio institucional a grupos de pesquisadores capazes de definir e sustentar um 
programa sistemático de pesquisas, do qual resulte uma contínua produção de 
qualidade. A própria comunidade é a melhor avaliadora do que significa qualida­
de. Nesse sentido, o julgamento pelos pares que a Capes, o CNPq, a Finep e o 
lpea vem promovendo é a melhor política, a par da sistemática coleta de infor­
mações quantitativas e qualitativas sobre o desempenho dos centros. ~ ocioso re­
comendar a sua cont inlltidade e aperfeiçoamento. 

A liderança intelectual da área é hoje exercida pelos centros de pós-graduação 
filiados à Associação Nacional de Centros de Pós-Graduação em Economia 
(Anpec). Esta tendência, recente, deve se materializar sob a forma de continuado 
apoio institucional a tais centros, o que necessariamente envolve a questão da es­
tabilidade e previsibilidade dos recursos para que não se desintegrem experiências 
extremamente bem sucedidas, e nem falte apoio a centros de elevado potencial. 

Seria um equívoco, entretanto, pretender que a ativ~dade .de pesqu~sa relev.an~e 
em Economia está restrita aos centros de pós-graduaçao. Ex1ste um numero Signi-
ficativo de centros de pesquisa fora da universidade que, ou já se const ituem hoje, 
ou podem vir a constitu ir breve, em centros de excelência em termos de produ­
ção intelectual. Cabe saber identificar o novo e o promissor, sem que isto signifi­
que necessariamente dispersão de recursos. 

Com efeito, uma das recomendações do documento é antes a necessidade de uma 
relativa concentração de recursos. Pós-graduação é excelência e não se pode pre­
tender excelência distribuída democraticamente por todo o território nacional. 
A competição pelos recursos deve ser aberta, mas é necessária uma clara política 
de preferência pela qualidade. Essa política, hoje, dever ia contemplar uma extre­
ma seletividade no que diz respeito à concessão de bolsas para formação de do­
centes a nível de doutorado. E, nunca será demais repetir, a elevação do ensino 
e da pesquisa no país, a padrões internacionais de qualidade, requer a continuida­
de da política de treinamento no exterior (com maior rigor e seletividade) e de 
estímulo ao intercâmbio científ ico e acadêmico com os centros de países mais 
avançados. 
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63. ECONOMIA AGRfCOLA 

Redator: 
Charles C. Mueller 
(UnB - Departamento de Economia) 

O trabalho examina a evolução e a situação atual da pesquisa em Economia Agr(­
cola numa perspectiva ampla, incluindo a produção das pós-graduações em Eco­
nomia Rural, das pós-graduações em Economia Geral que enfatizam a pesquisa 
em Economia Rural e a de instituições não-acadêmicas de pesquisa. 

A pesquisa em Economia Agr(cola progrediu muito nos últimos vinte anos. Em 
1960 ela praticamente inexistia. Deste ano até o presente a pesquisa acadêmica 
na área cresceu e houve apreciável progresso na pesquisa em Economia Rural de 
instituições não universitárias. 

Na área acadêmica, surgiram quatro cursos de pós-graduação em Economia Agrr­
cola, três dos quais se consolidaram e cresceram. Começou a funcionar, também, 
o primeiro doutorado em Economia Rural do país. O número de teses aprovadas 
se ampliou consideravelmente e houve substancial aumento na produção docente 
desses núcleos. A década de setenta viu surgir a pesquisa em Economia Rural de 
vários cursos de pós-graduação de Economia Geral e formar-se um curso de mes­
trado em Desenvolvimento Agr(cola. 

Embora seja considerável a produção de pesquisa dos núcleos acadêmicos, dada a 
massa crrtica de que dispõem, ela poderia ser maior. Ademais, do ponto de vista 
qualitativo ela é bastante heterogênea. 

Na década de setenta expandiu-se muito a pesquisa acadêmica de Economia Agrí­
cola. Nesta década foram também feitas, no âmbito do Ministério da Agricultura, 
duas experiências de fomento à pesquisa na área, ambas desativadas. No presente 
é praticamente nulo o envolvimento do ministério nas pesquisas em Economia 
Rural. 

Os instrumentos de divulgação da pesquisa em Economia Agr(cola vêm experi­
mentando melhorias. Eles compreendem a Revista de Economia Rural (RER) da 
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Saber, o congresso anual da Saber, o encontro anual da Anpec, os periódicos de 
Economia Geral, além de encontros e seminários ocasionais. De uma forma geral, 
todos esses canais de divulgação experimentaram avanços qualitativos considerá­
veis nos últimos anos. 

Dos que, entre 1979 e 1981, utilizaram esses canais de divulgação, constatou-se 
que na RER e no congresso da Saber predominaram trabalhos dos docentes dos 
centros de pós-graduação em Economia Agdcola e de técnicos de órgãos da esfe­
ra governamental, mas vem aumentando o número de artigos na área, de docen­
tes dos núcleos de Economia Geral. Estes últimos têm participação majoritária 
nos periódicos de Economia Geral e na seção agropecuária dos encontros da 
Anpec. 

A análise das caracterrsticas recentes da pesquisa dos núcleos de pós-graduação 
em Economia Agdcola e dos de Economia Geral com contribuição significante 
na área, revela que os centros mais. sólidos são os três cursos pioneiros na pós­
graduação em Economia Agr(cola (UFV, lepe/UFRGS e Esalq/USP), a FEA/ 
USP o ECO/UnB e o Pimes/UFPE. Os demais centros, ou estão em fase de con­
solidação, ou vêm passando por dificuldades. Os seis centros em melhor situação 
são os que maior massa cdtica possuem, e que têm (ndices mais expressivos, tan­
to de produção de teses de mestrado como de publicações de docentes. Entretan­
to, com algumas excessões, a média desses (ndices ainda é reduzida. 

Em termos quantitativos, no per rodo 1979/80- 1980/81, a produção de pesqui­
sa dos centros de pós-graduação estacionou. Os centros que mais se destacaram 
nesse pedodo foram, além dos seis acima citados, o CPGDA/UFRJ e a UFPB 
(Campina Grande). Em termos dos assuntos mais pesquisados, tem havido n(tida 
preferência dos pesquisadores dos centros de Economia Agrícola pela investiga­
ção de tópicos mais restritivos, a nível microeconômico, e dos pesquisadores dos 
demais núcleos acadêmicos, por assuntos mais abrangentes, considerando as inte­
rações da agricultura com o resto da Economia. 

Se, por um lado, cresceu muito, aprimorou-se e diversificou-se a pesquisa acadê­
mica em Economia Rural, do outro, ela vem apresentando uma série de distor­
ções e problemas. Uma das principais deficiências da pesquisa acadêmica está na 
ainda insatisfatória qualidade rnédia de sua produção. Existem trabalhos e teses 
de alt(ssimo nrvel e de extrema relevância, mas há, também, muito de superficial 
e de irrelevante. Há também a questão da baixa produtividade da pesquisa endê­
mica. Existem excessões, mas a produção de teses é reduzida e a publicação de 
docentes dos centros de pós-graduação poderia ser mais abundante. 

Um outro problema está na visão excessivamente paroquial de alguns dos pesqui­
sadores dos centros de pós-graduação, especialmente os de Economia Agr(cola -
é como se o setor agr(cola fosse isolado do resto da economia e importasse ape­
nas examinar aspectos parciais e localizados do seu funcionamento. Alguns pes­
quisadores vêm encarando os problemas da Agricultura no âmbito do desenvolvi-
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mento e das transformações da Economia como um todo, e o impacto de suas 
produções tem sido apreciável. Mas a visão paroquial, e o seu corolário, a pesqui­
sa pouco relevante, ainda transparace no esforço da pesquisa de Economia Agrí­
cola. 

Causou espécie a pouca atenção que vem-se dando a tópicos importantes. Falta 
um maior esforço investigativo sobre questões como a do ajustamento e dos cus­
tos que incidem sobre o setor agrícola e do sofrimento rural resultantes das trans­
formações que acompanham o desenvolvimento e a modernização recentes da 
economia. No caso do Brasil esse custo e esses sofrimentos têm sido enormes, 
mas a maioria dos pesquisadores acadêmicos (os que menos comprometidos de­
veriam ser com o atual estilo de desenvolvimento) parece achá-los inevitáveis ou 
mesmo naturais. Ai nda nesta linha está a questão do desenvolvimento tecnológi­
co da agricultu ra - cada vez mais uma fonte importante de crescimento da pro­
dução agrope<:uária no Brasil. Há muito trabalho escrito sobre ganhos de eficiên­
cia do desenvolvimento tecnológico, mas são pouco estudados os seus efeitos de 
eqüidade e as possibilidades de se compatibilizar a eficiência e a eqüidade no es­
forço que vem-se realizando de melhoria da produtividade da Agricultura do país. 

Um último ponto, e que tem a ver com aspectos já examinados, é o da virtual 
inexistência de linhas de pesquisa nos centros de pós-graduação. Salvo poucas ex­
cessões, não há neles um fio aglutinador, uma racionalização do esforço investi­
gativo. Predominam, na maioria dos centros, uma livre iniciativa dispersiva e pou­
co conducente à maior produtividade e relevância na geração de conhecimento 
na área. 

As razões para esse estado de coisas são complexas. Para começar, existem os 
problemas internos de cada centro, especialmente os novos. O principal deles tal­
vez seja o da falta de pessoal qualificado. Na verdade, elementos de bom nível e 
com experiência em pesquisa ainda são escassos e os núcleos de pós-graduação, 
com seus salários pouco atrativos, sofrem com a competição exercida por organi­
zações governamentais e, às vezes, pelo setor privado. 

Há também o problema da multiplicidade de tarefas que incidem sobre os docen­
tes dos centros, deixando-os com pouco tempo livre e tranqüilidade para realizar 
pesquisas de maior envergadura. 

Uma causa das dificuldades para a pesquisa é a do financiamento aos centros, 
particularmente à infra-estrutura de apoio. Alguns centros não estão, no presen­
te, enfrentando dificuldades, pois têm convênios e realizam consultorias que for­
necem excedentes para o financiamento dessa infra-estrutura. Outros, porém, 
têm problemas dessa natureza. Ademais, quase todos dependem, em boa medida, 
de apoio financeiro de fora. Sem este, não só a pesqu isa sofreria; em alguns casos 
o próprio ensino seria seriamente afetado. Em parte, o problema surge do fato de 
que, em muitos casos, as universidades ainda não assumiram adequadamente suas 
pós-graduações. 
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Durante boa parte da década de setenta a disponibilidade de recursos que os cen­
tros podiam mobilizar era enorme. Foi um perfodo de muita expansão, mas tam­
bém de certo desperdício. Entretanto, a partir de 1979, a situação de inverteu ra­
dicalmente. Secaram várias fontes de recursos, e as que continuaram em opera­
ção reduziram consideravelmente seus financiamentos e tornaram-se mais seleti­
vas. Os centros que puderam estabelecer laços e relações especiais na época de far­
tura, vêm conseguindo sobreviver com certo conforto . Entretanto, outros ficaram 
à mingua e hoje enfrentam problemas. A dificuldade maior está na falta de recur­
sos para manter a infra-estrutura básica destes. Como as universidades dispõem 
de _dotações limitadas nos seus orçamentos, para cobrir as despesas desse tipo, 
mUitos centros vem passando por maus momentos . 

Essa situação obviamente não conduz a uma produção científica de alta qualida­
de e relevância. Ouando muito, os esquemas de sobrevivência mantêm, em ter­
mos quantitativos, a produção de pesquisa. Entretanto, eles não se coadunam 
com uma contínua melhora qualitativa dessa produção. 

Existe, também, o problema do isolamento dos centros de pesquisa acadêmica, 
tanto de uns em relação aos outros como, pelo menos mais recentemente em re­
lação aos núcleos responsáveis pela avaliação da situação e dos problemas 'da eco­
nomia rural do país, e pela implementação de medidas para a sua solução. 

Finalmente, há a questão da elevada evasão dos admitidos nos cursos de pós-gra­
d_uação. Se muitos destes não concluem suas teses, obviamente a pesquisa na área 
f1ca aquém do seu potencial. A razão da reduzida produção de teses é também 
complexa e tem a ver com vários dos problemas acima mencionados. Entretanto, 
em parte, ela se deve a falhas. nos esquemas de bolsas de financiamento de teses. 
Esse é um assunto que extravasa o âm bito desta avali ação, mas tudo indica que 
os esquemas de apoio à produção de teses poderiam ser aperfeiçoados, aumen­
tando a produtividade dessa parcela do esforço de pesquisa em Economia Agrí­
cola. 
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64. GEOGRAFIA 

Redator: 
Manuel Correia de Andrade 
(UFPE- Departamento de Geografia) 

Introdução 

O relatório do subsetor de Geografia procura dar uma idéia da situação existente 
na área, levando em conta as suas caracterfsticas tanto na linha cientrfica como 
na linha institucional. Assim, do ponto de vista cientffico, analisa, em rápidas 
pinceladas, a importância de trabalho de interesse geográfico, face a contribuição 
para a compreensão do tipo de espaço que se produzia desde o perfodo colonial 
até os nossos dias. Da f a referência e a análise sucinta de trabalhos de cronistas 
coloniais como Antonil e de viajantes que percorreram o pafs no infcio do Sécu­
lo XIX, como Saint-Hilaire, Koster, Tollenare, Spix e Martius, etc. A seguir salien­
ta que mesmo antes da Geografia ser ministrada em nfvel de ensino superior, nu­
merosos ensaístas como Raimundo Lopes e Agamenon Magalhães tiveram acesso 
à literatura geográfica européia, francesa sobretudo, e elaboraram ensaios de 
grande interesse geográfico. Foi ressaltada com maior ênfase a contribuição de 
Delgado de Carvalho que, em verdade, iniciou o estudo da Geografia cientffica no 
Brasil, filiado que estava a Escola Francesa, estendendo sua contribuição também 
a história e a geopolítica, assunto que preocupava a alguns estudiosos brasileiros. 

Histórico 

Grande ênfase é dada à importância da Revolução de 1930 e a sua repercussão 
no campo cultural em geral e, no da Geografia em particular. Esta contribuição 
se expressou institucionalmente com a elevação do ensino da Geografia ao nfvel 
superior, graças a criação dos cursos de Geografia e História nas recém-criadas 
Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras - inicialmente em São Paulo e no Rio 
de Janeiro e depois em todo o pafs - e com o ensino da Geografia Econômica 
nas faculdades de Administração e Finanças, depois transformadas em faculda­
des de Ciências Econômicas. O papel da USP, que contou com a contribuição de 
professores estrangeiros, como Pierre Deffontaines e Pierre Mombeig e passou a 
produzir doutores ainda na década de 40, é salientado, seguido da Universidade 
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do Brasil, hoje Federal do Rio de Janeiro, que contou com a colaboração duran­
te muitos anos do professor Francis Ruellan. 

Ainda teve a maior importância para o desenvolvimento do conhecimento geo­
gráfico a criação do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatfstica (IBGE), que 
centralizou a acumulação de conhecimento geográfico e estatfstico para uso go­
vernamental. Ele produziu a base para um futuro planejamento e foi de grande 
utilidade na divisão do espaço brasileiro em grandes regiões e na localização do 
novo Distrito Federal, onde seria constru f da a cidade de Brasflia. Nele se formou 
uma plêiade de geógrafos brasileiros, contando com os ensinamentos de mestres 
estrangeiros como Francis Ruellan, Leo Waibel e mais recentemente, Michel Ro­
chefort. 

Tendências 

Analisada a parte histórica passa-se a indicar as tendências existentes hoje na 
Geografia brasileira, indicando a existência de um processo evolutivo no qual a 
orientação inicialmente dominante, lablachiana, de grande tendência descritiva e 
muito útil em uma fase de exploração do território, foi substitufda por uma ten­
dência mais teórica, salientando o domfnio em um certo período- aproximada­
mente de 1965 a 1976 - de uma corrente quantitativista, neopositivista, que te­
ve oportunidade de fazer grande proselitismo durante o famoso perfodo do "mi­
lagre brasileiro" e que perdeu terreno, hoje contando com poucos adeptos após a 
passagem deste perfodo. Com a crise mundial desenvolveu-se no meio cientffico 
específico, aquilo que se convencionou chamar de tendência crítica, que utilizou 
idéias em voga no plano internacional mas que também se abeborou dos ensina- • 
mentos de alguns geógrafos brasileiros que, desde a década de quarenta, mostra­
vam em suas obras uma preocupação com os problemas sócio-econômicos. 

Nesta análise histórica ainda foi salientado o papel desenvolvido por uma asso­
ciação privada, a Associação dos Geógrafos Brasileiros, que fundada em São Pau­
lo, em 1934, teve a princípio caracterfsticas estaduais, mas que posteriormente 

desenvolveu-se a nível nacional 

Instituições 

Concluída a análise mais cientffica da formação do pensamento geográfico no 
Brasil, passou o documento a analisar as instituições que mantêm cursos de 
doutorado ·_ USP e de Mestrado - USP, UFRJ, UFPE e Unesp - indicando as 
orientações dos mesmos, as disponibilidades de docentes, as áreas de concentra· 
ção oferecidas e a produção científica. 

Af ainda se indica o apoio que estes cursos vêm obtendo de instituições governa­
mentais, como a Capes e o CNPq e de convênios que fazem com órgãos estatais e 
paraestatais visando a realização de pesquisas. A produção cientffica, embora 
apresentada apenas em seu caráter quantitativo, é bem expressiva, havendo cur-
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sos que mantêm publicaÇões próprias. 

Ainda não são esquecidas as instituições que mantêm cursos de pós-graduação 
lato sensu, como as universidades federais de Sergipe IUFSE), Santa Catarina 
IUFSC) e a Estadual de Londrina, onde possivelmente poderão surgir em breve 
novos cursos de mestrado. Outras universidades mantêm cursos de especialização 
ou de aperfeiçoamento a partir de data recente, o que contribuirá para a melho· 
ria do conhecimento geográfico. Os trabalhos de pesquisa também são enfatizados. 

A análise institucional se estende a órgãos como a Fundação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatrstica li BGE) que vem dando uma grande produção científi· 
ca e publicando periódicos de grande importância e interesse como a Revista Bra· 
si/eira de Geografia, e a Associação dos Geógrafos Brasileiros que através de reu­
niões cientfficas hoje denominadas de encontros, vem tendo uma grande contri· 
buição ao desenvolvimento da Geografia brasileira. 

Conclusões 

Finalmente, o documento desenvolve uma referência analftica ao problema da 
regulamentação da profissão acompanhada de uma análise da problemática do 
ensino e da pesquisa em Geografia, no Brasil. Ele é concluído com uma série de 
proposições em que se tenta conciliar o estágio atual de desenvolvimento do co· 
nhecimento geográfico e as perspectivas de projeção da evolução do mesmo nas 
décadas que se seguem. 
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65. SERVIÇO SOCIAL 

Redator: 
Safira Bezerra Amman 
IUnB - Departamento de Ciências Sociais) 

O documento de avaliação do Serviço Social consta da caracterização da área, de 
um breve histórico do Serviço Social no país, do retrato atual da área- seus pro­
blemas e necessidades -e finalmente de algumas recomendações ao CNPq para o 
melhor desenvolvimento da pesquisa e da produção científica do Serviço Social 
no Brasil. 

O primeiro item caracteriza a área no contexto das Ciências Sociais e mostra que 
o Serviço Social vem hoje colocando, como exigência fundamental, a tarefa de 
pensar os objetos ou fenômenos sobre os quais trabalha e de participar do pro· 
cesso de produção do conhecimento sobre a totalidade social. 

A institucionalização do Serviço Social como profissão não partiu de um para­
digma explícito e nem mesmo de um projeto precisamente estabelecido. Ela de­
correu da própria prática profissional frente aos problemas mais prementes de 
cada momento histórico. 

Numa primeira fase 11930-1945) o Serviço Social sofreu uma influência indireta 
da corrente neotomista de caráter conservador, ortodoxo e tradicionalista, sendo 
que sua prática se resumia à assistência e orientação ao "cliente", através do mé­
todo de serviço social de caso. Posteriormente, recebeu os influxos do alto grau 
de desenvolvimento industrial e tecnológico dos EUA. Dessa fase o Serviço So­
cial trouxe uma herança marcada pela corrente positivista, com ênfase na ques­
tão metodológica e na instrumentalização técnica lmétodos de caso, grupo e co­
munidade). 

O Serviço Social da segunda fase 11945·65) subordinou-se a uma ação empirista 
e de caráter instrumental, dentro de uma perspectiva funcionalista para a integra­
ção social entendida esta como "processo de participação do homem como bene­
ficiário e como agente do desenvolvimento". 
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Os métodos tradicionais de caso, grupo e comunidade fornecem os critérios de 
operacionalidade, constituindo-se das elaborações teóricas do Serviço Social, e de 
regras que devem nortear a prática, independente de uma preocupação efetiva 
com o corpo teórico de que elas fazem parte. Encontram-se esses métodos inspi­
rados numa visão atomatizada da sociedade, que camufla os conflitos e as con­
tradições entre as classes e que interpela os indivfduos - isolada, grupal ou co­
munitária - como sujeitos responsáveis pelos problemas sociais. 

A partir dos anos 60, quando as contradições se tornam mais agudas na América 
Latina e quando se assiste ao fortalecimento da consciência e da organização dos 
intelectuais e das classes subalternas, o Serviço Social passa a questionar seu pa­
pel na sociedade, seu atrelamento às classes dominantes, sua teoria e sua prática 
corretora de "disfunções" sociais. Nasce, então, na América Latina, o movimen­
to de reconceituação, refutando o modelo positivista e passando a buscar fun­
damentos teóricos que lhe permitam superar seu método tradicional. O movi­
mento de reconceituação assume orientações distintas em contextos sócio-po-
1 íticos diversos. Dentre elas, a corrente que postula a liberação social toma vul­
to nos países da América Latina, onde a maturação do movimento social per­
mite um salto qualitativo na reflexão e na proposta do Serviço Social. 

Tal corrente surge como resultante do posicionamento e da ação coletiva das for­
ças sociais, vindo o Serviço Social a representar uma força que contribui, com 
sua proposta específica de ação profissional, para o processo global de libertação 
dos povos oprimidos. 

Existem hoje funcionando regularmente seis cursos de mestrado junto às UFRJ, 
UFPB e UFPE e junto às pontiffcias universidades católicas do Rio de Janeiro, 
São Paulo e Rio Grande do Sul. No segundo semestre de 1981 começou a fun­
cionar com três alunos, junto à PUC de São Paulo, o primeiro doutorado em Ser­
viço Social. 

Os mais antigos mestrados já foram devidamente credenciados pelo Conselho Fe­
deral de Educação (PUC/SP, PUC/RJ e UFRJ) encontrando-se os demais em fase 
de consolidação. 

Os programas contam com um total de 81 professores permanentes, dos quais, 
oito livres-docentes, 25 doutores, 38 mestres e dez com outras titulações, sendo 
que 34 trabalham em regime de dedicação exclusiva, 21 em tempo integral, do­
ze em tempo parcial e oito como horistas. 

Em junho de 1981, contavam os programas de mestrado com um corpo discente 
de 442 alunos, registrando a PUC de São Paulo o mais elevado contingente (142 
alunos) seguida pelo programa da UFPB, com 90 alunos. 

Até 1981 haviam sido titulados onze mestres e 135 alunos elaboravam suas disser­
tações, alguns dos quais, (33) ainda cursando disciplinas. 
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O tempo médio de titulação acumulado (em meses) nos períodos 80-81, oscila, 
entre os índices 42,00 e 80,90, do que se depreende que os alunos dispendem de 
três a cinco anos na realização de seu curso. 

Os fndices referentes a bolsistas dos programas em 1980-1981 revelam que a rela­
ção total alunos/total bolsistas, varia entre 3,50 e 9,33 ficando muitos alunos 
sem bolsa. E: reduzido também o número de bolsas para titulação no exterior, 
pois entre 1975-81 foram oferecidas apenas dez bolsas para mestrado e doze pa­
ra doutorado. 

As grandes vertentes teóricas identificáveis atualmente na área, refletem as orien­
tações que marcaram a história do Serviço Social em suas nascentes e em sua re­
cente evolução na América Latina. 

A teoria e a prática profissionais não se apresentam como um bloco mono I ítico, 
mas posturas distintas, por vezes antagônicas, coexistem em seu bojo. 

Tais posturas, dependendo da perspectiva analítica sob as quais são enfocadas, se 
vão revelando sob formas e denominações diversas. Assim é que, as análises ela­
boradas por cientistas da área, embora apresentem tipificações assimétricas ou 
dessemelhantes, não chegam a revelar distinções de caráter essencial. As classifi­
cações mais difundidas e delineadas com maior consistência teórica dão sempre 
conta de duas linhas marcantes no interior das produções e das práticas do Servi­
ço Social. Essas linhas, se pautadas sobre a análise das relações sociais de produ­
ção, falam de: paradigma das relações individuais e de paradigma dfl força, poder 
e exploração. 

Se a análise privilegia as correntes da ciência que informam a profissão e os obje­
tivos por esta perseguidos, as grandes vertentes teóricas são denominadas como 
Serviço Social para a integração social e Serviço Social para a libertação social. 

Estas perspectivas anaHsticas vêm subsidiando a atual construção teórica da pro­
fissão e aglutinando muitas pesquisas realizadas no interior dos centros de pós­
graduação. 

Passaremos a delinear, em largas pinceladas, a perspectiva que se fundamenta na 
análise das relações sociais. 

O paradigma das relações individuais privilegia a dimensão psicossocial, conside­
ra que o indivíduo é o fundamento da sociedade e pretende a modificação do 
comportamento a partir do relacionamento entre pessoas. 

Baseada inicialmente na psicologia, as versões modernas desta corrente vêm-se 
inspirando em diferentes fontes das Ciências Sociais. Focalizam-se, por isso, cate­
gorias diversas, embora não essencialmente diferenciadas no paradigma do rela­
cionamento interpessoal, tais como interação, aprendizagem social, diálogo, re-
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I acionamento empático, etc. Tais categorias são utilizadas como forma de estimu· 
lar as interrelações, a partir da "situação-problema" ou "situação-existencial-pro­
blemática". 

A perspectiva do Serviço Social orientada pela fenomenologia existencial é fruto 
de uma visão que relaciona a pessoa humana com o meio social. A associação da 
fenomenologia ao estruturalismo genético permite que essa perspectiva não des­
cuide das categorias históricas tomadas no sentido da compreensão da existência 
humana e da dimensão de seus projetos individuais. Retomando o humanismo 
fundado na fenomenologia da liberdade, que postula um homem-sujeito crítico 
e criador, essa corrente propõe uma ação educativa que persegue a consciência 
reflexiva a partir da problemática existencial, produto do movimento dialético 
entre o conhecimento do sujeito como "ser no mundo" e o conhecimento do su­
jeito como "ser sobre o mundo". 

Exemplos desse modo de conceber a realidade social encontram-se no modelo 
denominado "de ação social" e no "modelo funcional". O primeiro visa a pro· 
mover, prevenir e curar os problemas na ótica da adaptação social. O segundo, ou 
seja, o modelo funcional, percebe o Serviço Social como subsistema de manuten­
ção da estrutura e procura capacitar sua clientela para a superação dos proble­
mas. 

A metodologia do Serviço Social tradicional firmou suas raízes no paradigma das 
relações individuais, caracterizando-se pelas etapas de estudo, d iagnóstico e trata­
mento utilizadas no trabalho com casos, grupos e comunidades. 

O paradigma das relações de força, poder e exploração, enfoca os problemas no 
contexto das articulações que se processam no nível estrutural de um modo de 
produção determinado. Desloca, portanto, o eixo de preocupação do Serviço So­
cial do âmbito particular para a relação que se estabelece entre o geral-particular. 

As pesquisas e experiências que adotam esse paradigma salientam a importância 
da relação teoria-prática, considerando esta última como critério fundamental 
para a construção teórica e para a intervenção transformadora .. Ressaltem-se igual· 
mente, a interdependência do objeto e do sujeito, a natureza holística da realida­
de social, a utilização das leis da dialética para a compreensão do mundo. 

As temáticas atualmente trabalhadas nas pesquisas docentes e discentes encon· 
tram-se pautadas sobre esses paradigmas. Embora não apareçam de modo puro, 
privilegiam aspectos que podem ser assim classificados: análise histórica; análise 
dos fundamentos teóricos da profissão; propostas de novos modelos metodológi­
cos; estudo dos limites e possibilidades da prática profissional das instituições; 
análise da realidade e das relações de poder; política social; e análise de experiên­
cias em campos específicos. 

Os problemas e necessidades mais prementes da área dizem respeito a: titulação 
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insuficiente do professorado, pois grande parte dos docentes tem apenas o nível 
de mestrado; tempo de dedicação insuficiente, uma vez que muitos centros de 
pós-graduação têm um número reduzido de professores em tempo integral; fal­
ta de apoio à produção científica por parte das agências financiadoras; e insufi· 
ciência de bolsas para pessoal docente e discente. 

Face à análise empreendida e a situação constatada recomenda-se aos órgãos pú· 
blicos: 

Apoio a reuniões da comunidade científica e dos organismos profissionais; estí­
mulo ao intercâmbio dos centros nacionais de pós-graduação; cobertura dos cus­
tos envolvidos na circulação de docentes e pesquisadores entre os diversos cen­
t ros de pós-graduação; financiame nto à realização e publ icação de pesquisas; 
oferta de bolsas para alunos de pós-graduação; subs(dios que viabilizam a contra· 
tação de professores substitutos aos docentes afastados para titulação; apoio f i­
nancei ro para melhoria da infra-estrutura de pesqu isa; const ituição de comitê 
assessor ao Serviço Soc ial junto ao CNPq, bem como estruturação de garantia or· 
çamentária destinada à área, oferecendo apoio técnico e financeiro aos seus cen· 
tros de ensino e pesquisa. 
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66. URBANISMO 

Redator: 
Maria Adélia Aparecida de Souza 
(USP- Faculdade de Arquitetura e Urbanismo) 

A Avaliação & Perspectivas 1982 da subárea Urbanismo foi realizada baseada no 
conhecimento que o redator possui sobre a pesquisa na subárea; na obtenção e 
exame de informações sobre a produção brasileira de pesquisa na subárea; numa 
tentativa de conceituar melhor tanto o significado da pesquisa científica e tecno­
lógica na subárea, quanto o seu próprio significado; na elaboração de hipóteses 
preliminares para avaliação e definição de perspectivas para a subárea; na descri­
ção dessas hipóteses e atualização de informações seja com os programas de pós­
graduação seja com as instituições públicas e privadas que realizam pesquisa nes­
se campo. 

Foram assim elaboradas duas versões do documento. 
Para a elaboração da versão preliminar além dos procedimentos acima menciona­
dos, foram realizadas visitas e organizadas reuniões em Porto Alegre, Curitiba, 
São Paulo, Rio de Janeiro, Recife e Brasflia, fazendo um total de contatos com 
cerca de cinquenta instituições que realizam pesquisa em Urbanismo. Para a pro­
dução do documento final, a versão preliminar serviu de documento base de uma 
reunião ampla realizada em São Paulo, no dia 4 de junho de 1982, na Faculdade 
de Arquitetura e Urbanismo da USP. Nessa reunião, portanto, ampliou-se à co­
munidade científica o debate sobre esta questão e nela houve a apresentação de 
sugestões e críticas à versão preliminar. 

Por outro lado, o tratamento da subárea no campo da pesquisa científica é um 
fato recente. Sendo que, pela primeira vez o CNPq trata a subárea com desta­
que, uma vez que ela sempre aparece juntamente com a Arquitetura na área das 
engenharias. Louva-se, então, um duplo evento no quadro de elaboração deste 
documento pelo CNPq: o primeiro é o destaque dado e o segundo é o seu enqua­
dramento na área de Ciências Sociais Aplicadas. Embora haja discordância quan­
to ao "Aplicada" (termo que se vincula a uma classificação de ciência já ultrapas­
sada) é inegável o avanço conseguido para o tratamento do Urbanismo. 
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Muito embora essa separação havida entre Arquitetura e Urbanismo venha geran­
do uma enorme polêmica, manifesta, inclusive, quando da discussão da versão 
preliminar do documento, ela não será aqui aprofundada por fugir dos objetivos 
propostos. O que se pretende é muito mais atender, avaliar o processo de produ­
ção de conhecimento na subárea, colaborar na sua conceituação e propor .algu­
mas diretrizes de política. A dificuldade de obtenção de dados empíricos sobre a 
pesquisa na subárea, o volume de investimentos aplicados e a participação de inú­
meras instituições nesse processo, dificulta a sua avaliação, que foge, portanto, 
do âmbito, eminentemente, universitário. 

Assim, o documento final é composto de quatro partes, a saber: 
• uma definição de campo: conceitos e limites; 
• as hipóteses de trabalho; 
• o espectro da pesquisa: análise e crítica; 
• perspectivas e políticas de pesquisa para a subárea, enunciando diretrizes, li­
nhas prioritárias, relação ensino/pesquisa, a produção e reprodução de conheci­
mento, a organização e processamento de projetos e programas. Intercâmbio e 
democratização da informação: do insumo e do produto. 

Espera-se com isto, complementar o esforço desenvolvido no documento de 
1978, colaborando, conseqüentemente, com os anseios da comunidade acadêmi­
ca, científica e técnica do país na definição de um caminho de libertação, traça­
do a partir do nosso próprio processo e capacidade de gerar e produzir conheci· 
mentos de interesse da sociedade brasileira. 

Importa, ainda, apontar a pesquisa realizada pelo lbam, para o CNPq (1978/79) 
sobre a pesquisa urbana brasileira, de cujos resultados, o documento se valeu em 
muito e cujas conclusões foram incorporadas, na sua grande maioria. 

Foram analisadas e avaliadas as pesquisas cadastradas, obtidas por informação 
documental ou verbal, classificadas pelo informante como pertencendo ao urba­
nismo, urbanização, planejamento urbano, desenvolvimento urbano e política ur­
bana. 

No que concerne às consultas realizadas à comunidade acadêmica, científica e 
técnica, ampliou-se a tradicional consulta à universidade para outras instituições 
privadas e públicas, pois, sobretudo as instituições governamentais (secretarias 
de Estado, CNDU, EBTU, FIBGE) têm sido grandes produtoras ou financiadoras 
de pesquisa (relatórios técnicos) na subárea. Donde a necessidade de ampliar a 
consulta e a avaliação para essas áreas. 

Uma definição de campo: conceitos e limites 

No contexto do Urbanismo é necessário que fiquem explicitados não só o seu 
conceito, como aqueles correlatos. Isto se impõe, em primeiro lugar, para distin­
guir alguns conceitos e termos que vêm sendo usados indiscriminadamente no 
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tratamento da questão em pauta e, em segundo lugar, para uma melhor compre­
ensão das idéias e teses defendidas no documento. 

Antes, contudo, de retomar a questão conceitual, faz·se mister uma tentativa de 
definir a problemática da organização do espaço brasileiro em geral e do urbano 
em particular. 

Indiscutivelmente, o planejamento da organização do espaço brasileiro já possui 
uma história. De qualquer maneira, todas as intervenções havidas têm correspon· 
dido às grandes opções do desenvolvimento nacional e aos grandes objetivos a se­
rem alcançados, os quais têm sempre refletido os pactos territoriais. Contudo, o 
momento atual brasileiro sugere um novo pacto territorial em apoio ao novo pac­
to social que se desenha para o país, o qual será o resultado do novo equilfbrio 
de forças dentro da sociedade brasileira. 

Além desse pacto, é importante indicar aquele representado pela mediação exer­
cida pelo planejamento nacional, acentuadamente no período pós-64, seja a nível 
de desenvolvimento como um todo, seja a nível do espaço, em especial do espaço 
urbano. ~ a partir dessa época que é enfaticamente montado no país todo um 
aparato institucional, financeiro e técnico para encaminhar um novo pacto social 
e territorial vinculado à ocupação do território, à segurança nacional e à questão 
urbana. 

Contudo, nestes últimos vinte anos a situação da sociedade brasileira mudou 
muito e, hoje, à mudança social que se opera impõe-se também uma reformulação 
na apropriação, na produção e no uso do território. 

Estas são, sem dúvida alguma, as questões maiores que se impõem à sociedade 
brasileira como um todo, aos pesquisadores e ao governo, em particular. 

Ainda neste quadro da problemática da organização do espaço brasileiro, impor­
ta apontar pelo menos algumas das suas contradições. Devem ser apontadas, de 
imediato, três : no delineamento e funcionamento do sistema de planejamento; 
nas pesquisas e estudos urbanos e regionais que subsidiaram as decisões do plane­
jamento ; e nos resultados, sobre o espaço brasileiro, do planejamento até aqui 
adotado. 

O essencial dessas contradições situa-se, a nosso ver, no significado e nas caracte­
rísticas das pesquisas e estudos desenvolvidos. O seu respaldo teórico, na maioria 
dos casos, está calcado em princípios emanados da polarização, central idade, ho­
mogeneidade, funcionalismo, o que alimentou uma discussão que até hoje persis­
te na comunidade, vinculada à descentralização, desconcentração, concentração 
e funcionalidade da organização do espaço. 

Torna-se importante destacar que todos esses estudos e pesquisas sugeriam uma 
busca de harmonia na organização do espaço, busca essa refletida em todos os 
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documentos oficiais referentes ao planejamento do espaço brasileiro, nas suas 
múltiplas escalas, nacional, regional ou local e é exatamente nessa busca de har­
monia através da implantação de pólos que reside uma das contradições básicas, 
pois, é impossível obter a harmonia do espaço numa sociedade que conheceu um 
ritmo incrível de centralização (do poder, da renda, do acesso aos bens e servi­
ços) e desníveis sociais aberrantes. No espaço, conseqüentemente, centralizaram­
se os benefícios do trabalho realizado por toda sociedade, em pontos privilegia­
dos do território nacional. Isto, indiscutivelmente, sugere a necessidade de uma 
postura mais adequada dos cientistas e pesquisadores da organização do espaço 
brasileiro e, em especial do espaço urbano, face a toda essa problemática. 

Com relação à questão urbana os brasileiros foram atropelados, sobretudo no pe­
ríodo pós-guerra, por um processo de urbanização de amplitude e dimensões inu­
sitadas, processo esse ora vinculado à própria colonização do país, ora vinculado 
à facilitação da nossa dependência externa. 

Este é um pano de fundo que deve pautar os caminhos da pesquisa brasileira no 
que tange a organização do espaço nacional e do espaço urbano em particular. 

Não será retomada nesta síntese, toda tentativa de reconstrução do conceito de 
Urbanismo. 

O que ficou estabelecido é que a urbanização é um processo social manifesto no 
espaço, pois o espaço é social. E o Urbanismo é uma técnica (conjunto dos pro­
cessos de uma arte ou de uma fabricação, conforme Cândido de Figueiredo). 
Acreditar, como acreditamos na unidade da ciência e da arte, tais "explicitações" 
se justificam apenas para um aprofundamento do conhecimento. 

Esses são, a nosso ver, os dois conceitos essenciais desse campo de conhecimento. 
Os demais, tais como desenvolvimento urbano, política urbana, planejamento ur­
bano, são decorrências conceituais daqueles e, diga-se de passagem, são explicita­
ções e sistematizações decorrentes daquelas. Não é sem nenhuma razão que as 
primeiras ações de planificação urbana surgem na Europa no Século XIX, basica­
mente. Fazemos este corte temporal, pois estamos tratando aqui de contribuir 
para um esclarecimento da questão urbana brasileira. Daí os nossos referenciais 
estarem indissoluvelmente ligados à história da cidade capitalista e da revolução 
industrial. Não negamos a urbanização nem as intervenções urbanas que sempre 
existiram nos tempos precedentes. Em todos os momentos da história da huma­
nidade, cada revolução sócio-econômica sempre se traduziu em modificações nos 
relacionamentos humanos e na natureza do espaço produzido. O espaço é uma 
instância social. E, a cidade sempre foi o locus mais sensível dessas mutações 
através dos tempos. Isto apenas para destacar que, a cada momento, cada cidade 
testemunha as vitórias e derrotas da história de um povo. 

O que se pretende aqui é estabelecer limites temporais e conceituais para enten­
der a produção científica brasileira, no que concerne à questão urbana. 
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O que está aqui proposto, contudo, como contribuição conceitual é que se apli­
que o conceito de urbanização apenas ao processo macro. Esta proposição tem o 
objetivo de contribuir para a eliminação da ambigüidade conceitual na utilização 
de "urbanização". 

À outra conotação (local). propõe-se aquilo que o documento conceitua como Ur­
banismo, ou seja, intervir concretamente, produzir o espaço urbano. !: cada mo­
mento de produção concreta do espaço, da urbanização (tornar urbano). Assim, 
denominamos anteriormente o Urbanismo como corte temporal da urbanização. 
O que o caracteriza é a intervenção, o novo, o projeto na conceituação dos arqui­
tetos urbanistas. 

Como se vê, a questão conceitual não é simples. Ela é aqui retomada, sem dúvida 
alguma de forma esquemática, apenas para recuperar a utilização usual desses 
conceitos pela comunidade acadêmica, cient(fica e profissional e, tentar contri­
buir ao seu aprimoramento, com o intuito de facilitar o exame da produção de 
conhecimento neste campo. 

Contudo, chega-se aqui a um outro aspecto importantíssimo, objeto mesmo de 
toda essa elaboração conceitual que é o urbano. Afinal, o que é o urbano, nosso 
objeto de reflexão e de pesquisa? 

Difícil questão! O que se pode !"'•·)por inicialmente é que a cidade -produto 
concreto do urbano no espaço - vem se tornando cada vez mais o lugar da pro­
dução e do consumo, o lugar da residência e, sem dúvida alguma, o lugar privile­
giado de realização da sociedade moderna. Mas isto é dizer muito pouco se, por 
exemplo, também nos reportamos à história da urbanização e verificarmos que a 
cidade é, por excelência, o lugar da dominação. 

Como foi muito bem apontado nas discussões havidas, "trabalhamos com um ob­
jeto que necessita de delimitação para que possamos realizar pesquisa pura, ex- ' 
pressão que é gratuitamente reservada, com freqüência, às disciplinas chamadas 
exatas". Complica-se, assim, a delimitação no nosso objeto de estudo. Contudo, 
contrapondo-se àquele esquematismo que tem presidido o tratamento do urbano 
e, indiscutivelmente, a natureza do processo de reconstrução metodológica (de 
pesquisa) do urbano, passa-se necessariamente por. um outro corte que não é 
mais regido pelo positivismo no urbano (estudo da habitação, do transporte, do 
saneamento, do uso do solo etc). Hoje fica diHcil discordar que, antes de ser uma 
somatória de funções e de setores, o urbano constrói e consolida o modo de pro­
dução capitalista. O estudo do urbano hoje, necessariamente deve passar pelo exa­
me de quatro áreas que se interseccionam: 
• pela questão da propriedade, parcelamento e apropriação do solo (e, isto é Di­
reito, Administração Pública, Antropologia, Geografia, Sociologia, Polftica, etc); 
• pela produção propriamente dita do espaço. Toda perspectiva da produção ar­
quitetônica da forma, de como o espaço é constru(do, como o homem transfor­
ma seu ambiente de vida quando coloca a tecnologia beneficiando um grupo ou 
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uma classe social. Ou, ainda, que grupos se associam para produzir o urbano, 
quem se beneficia desse processo de produção? nele, como se dá a apropriação 
do espaço? 
• pela contradição entre diversas forças sociais, classes sociais, em busca da po­
l(tica de desenvolvimento, da administração e do comando do urbano, como ob­
jeto de controle. A( surge o planejamento urbano: tentativa de se introduzir no 
âmbito da sociedade um traço maior de cooperação que supere a competição e a 
exploração, que transforma a sociedade numa eterna desigualdade de problemas 
cada vez mais graves; 
• pelo problema da participação, o problema de inserção da população, de suas 
organizações no destino da cidade. 

Quanto ao desenvolvimento urbano, este associa-se nitidamente ao processo de 
expansão da cidade capitalista. No seu âmago está a proposta já aceita, em tem­
pos idos, da dualidade rural-urbano na explicação do fenômeno regional. Propo­
mos então que o desenvolvimento urbano se constitua no processo de expansão 
de cada cidade, uma subcategoria da urbanização. 

O que se pretende com esta proposta, mesmo fugindo ao usual, é estabelecer 
uma diferença, que habitualmente não existe, entre desenvolvimento urbano e 
urbanização. Por outro lado, a extrapolação para o conceito de desenvolvimento 
regional não é aqui feita por entendermos que esse conceito, que pressupõe a cir­
cunscrição espacial de um fenômeno que vai além do urbano (portanto o regio· 
nal, conforme toda bibliografia geográfica). face as mais recentes polêmicas e bi­
bliografias sobre o assunto é algo extremamente discut(vel para o mundo capita­
lista, dentro, pelo menos, de uma determinada escola filosófica . Decidimos, por 
se tratar este documento especificamente do Urbanismo, não nos enveredarmos 
por esse conceito. 

Resta, portanto, propor aqui a explicitação de mais dois conceitos: o de planeja­
mento urbano e o de pol(tica uróana. 

O planejamento urbano, no contexto da avaliação, é entendido como um proces­
so polftico de tomada de decisão sobre a urbanização, decisão esta manifesta 
através das poHticas urbanas. A poHtica urbana é a manifestação do processo de 
planejamento urbano que ac0ntece em cada cidade através do Urbanismo (que é 
projeto). Ela explícita prioridades (envolve escolha, compromissos, pactos) e po­
de ser definida em múltiplas escalas: local, regional, nacional. O que fica dado, 
contudo, é que, tanto a pol (tica quanto o planejamento se vinculam a um deter­
minado nfvel de poder, representado pelo Estado. 

t importante frisar e desde já antecipar que as formulações teóricas, emp(ricas e 
técnicas que até aqui têm tratado da questão urbana, estão prenhes de uma clara 
e n (tida dependência externa, seja cultural, ou seja, como vem acontecendo nos 
últimos anos, financeira. Queremos com isto dizer que a pesquisa nas áreas que 
estão aqui sendo examinadas, são calibradas por conceitos e teorias alien(genas 
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(polarização, modelos, centro-periferia, desequilfbrios, etc) e orientadas em fun­
ção da disponibilidade e da oferta de dinheiro das grandes agências financiado­
ras. 

Ainda aqui é importante ressaltar as dificuldades encontradas nesta avaliação, pe­
la confusão do entendimento do que seja ciência, nas classificações adotadas pe­
los pesquisadores e agências (teórica e aplicada) e no excessivo empirismo das 
mesmas. 

Não temos aqui a pretensão de pontificar sobre o significado da ciência ou sobre 
sua possível classificação. O que faremos é fixar alguns conceitos, aqueles que 
adotamos, para que esta avaliação possa ser melhor compreendida. 

Apenas para não alongar e não enveredar por uma discussão que, embora funda­
mental, não se constitui no objetivo deste documento, resumiremos aqui algumas 
considerações sobre a questão as quais lastreiam nossa avaliação. 

1: um erro solicitar da ciência a prova da objetividade do real, pois, esta mesma 
objetividade advém de uma concepção do mundo, de uma filosofia e não pode 
ser um dado científico. Então, o que a ciência pode fornecer sobre esse assunto? 
"a ciência seleciona as sensações, os elementos primordiais do conhecimento: ela 
considera certas sensações como transitórias, aparentes e falsas porque elas de­
pendem de condições individuais e particulares; ela considera outras sensações 
como sensações duráveis, permanentes, superiores às condições individuais e par­
ticulares". Assim, é "objetiva a realidade que é verificada por todos os homens, 
que é independente de todo ponto de vista puramente particular ou de grupo. 
Serão todas as afirmações da ciência "objetivamente" verdadeiras, de modo defi· 
nitivo? Se isto assim fosse, se as verdades científicas fossem definitivas, hoje a 
ciência teria muito pouco a dizer, reduzindo-se a atividade científica a uma di· 
vulgação daquilo que já foi descoberto. Porém, em ciência nada é definitivo, 
pois, ela é "uma categoria histórica, um movimento em contínuo movimento". 
... a ciência não é, então, nem tanto objetividade do real que o homem que ela­
bora seus métodos de pesquisa, que retifica permanentemente os instrumentos 
materiais fortalecendo seus órgãos sensoriais e os instrumentos lógicos (aí incluí­
da as matemáticas) de discriminação e de verificação: o que interessa à ciência e, 
portanto, à cultura, isto é, a concepção do mundo, é a relação entre o homem e 
o real, através da mediaç§o da tecnologia". A ciência é em realidade, também, 
uma superestrutura, uma ideologia. Ela não é apenas uma pura noção objetiva; 
"a ciência é concretamente a união do fato objetivo e de uma hipótese ou de um 
sistema de hipóteses que ultrapassam o puro fato objetivo". E, é exatamente a 
metodologia que permite distinguir a noção objetiva do siste.ma de hipóteses e 
que permite incorporar ou abandonar um ou outro. Num processo de reconstru­
ção metodológica, dentro desta concepção gramsciniana de ciência, torna-se, en­
tão, necessário que sejam exibidos os instrumentos teóricos, empíricos e técnicos 
afim de que, a ciência de um grupo e sua ideologia possam ser identificada, aceita 
ou rejeitada. 

484 

Neste aspecto, as pesquisas das áreas aqui tratadas, ou seja, o Urbanismo, a urba· 
nização, a política urbana, o desenvolvimento e o planejamento urbanos estão e i· 
vados de "ideologias" externas e padecem de um desvio excessivamente empiris­
ta. A ignorância de boa parte dos pesquisadores, dos fatos e métodos científicos, 
é muito grande. Por outro lado, o arsenal de conceitos e de instrumental para o 
tratamento da questão urbana brasileira ainda está por ser aprimorado ou, me­
lhor dizendo, criado. 

As hipóteses de trabalho 

• há uma quase total ausência de instrumental teórico mais adequado para a 
pesquisa brasileira nas áreas em questão. Grande parte desse instrumental dispo­
nível no país e que é utilizado no processo científico, foi desenvolvido nos e para 
os países avançados; 
• tem havido um excessivo desvio no eixo da pesquisa nas áreas examinadas, ca­
racterizado por um excessivo empirismo, na produção daquilo que é impropria­
mente chamado de ciência aplicada. Isto se deve às características das agências fi­
nanciadoras dos projetos de pesquisa; 
• a abundância de recursos aplicados em projetos sobre aspectos específicos do 
urbano tem levado a uma redução do entendimento e do aprofundamento do co­
nhecimento sobre as áreas em questão, onde apenas alguns aspectos são privile­
giados, como é o caso, atualmente, dos transportes urbanos. 

Análise e avaliação: o espectro da pesquisa 

As informações tratadas para a análise e crítica da pesquisa brasileira sobre "o ur­
bano" (ou Urbanismo, como pretende o CNPq) deu origem, inicialmente, a uma 
matriz e a uma série de quadros, os quais, além das informações do sistema CNPq/ 
Selap, envolvem também (e na mesma metodologia) as informações fornecidas 
por outros arquivos seja do CNPq (bolsas no exterior, bolsas de pesquisa, bolsas 
de aperfeiçoamento) seja da Capes (pós-graduação das universidades). A análise 
qualitativa se deu pelo exame dos objetivos e metodologias dos projetos cadas· 
trados, bem como o exame de algumas teses e relatórios de pesquisa. 

Toda esta análise qualitativa e quantitativa e seu rebatimento nos conceitos ex· 
plicitados anteriormente de forma sumária, nos conduz à conclusão de que não 
há pesquisa urbana propriamente dita no Brasil, pois, de todos os projetos e pes· 
quisas examinados, apenas quatro podem ser considerados como pesquisas cien­
tíficas sobre o urbano. Tais pesquisas são assim consideradas, pois, configuram 
um processo de reconstrução metodológica, nele exibindo seu instrumental teó­
rico, empírico e técnico. Isto significa que poucas são aquelas que efetivamente 
contribuem para o conhecimento do Urbanismo brasileiro e não apenas para sua 
descrição. 

Uma série de outras análises e avaliações foram feitas através do exame das teses, 
dos relatórios e da matriz. A principal delas diz respeito à natureza da pesquisa 
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urbana, que deve ser interdisciplinar. Isto não fica de todo claro, pois temas am­
plos e complexos são tratados por um só pesquisador (caso especffico das teses) 
ou, no caso das instituições, isto não dá para ser depreendido, pois as equipes 
não são explicitadas, nem a metodologia do projeto. Assim, a garantia da inter­
disciplinaridade escapa ao quadro desta avaliação. Tudo indica que ela não deva 
existir. Os argumentos são aqueles vinculados ao "r.etalhamento" do urbano. A 
interdisciplinaridade, ao invés de ser uma propriedade do objeto de pesquisa, pas­
sou a ser do pesquisador. 

Finalmente, um outro aspecto que merece ser apontado é aquele referente à dis­
tribuição geográfica dos projetos. Dentro da nossa sistemática, apenas como 
amostra, se examinarmos a distribuição dos projetos considerados em Urbaniza­
ção teremos o seguinte: 
• Rio de Janeiro 
• São Paulo 
• Pernambuco 
• Rio Grande do Sul 
• Brasflia 
• Minas Gerais 
• Parafba 
• Bahia 
• Pará 
• Santa Catarina 
• Paraná 

33 projetos 
12 projetos 
4 projetos 
4 projetos 
4 projetos 
3 projetos 
3 projetos 
2 projetos 
2 projetos 
2 projetos 
1 projeto 

Para meio ambiente e transporte há também uma enorme concentração no Rio 
de Janeiro e São Paulo. 

Perspectivas e pol (tica de pesquisa 

Considerações preliminares 

As formulações, análises e avaliações desenvolvidas até aqui visam não somente 
dar prosseguimento a um processo de discussão consubstanciado na Avaliação & 
Perspectivas 1978, como também fornecer elementos ao CNPq e ao governo na 
definição de uma pol ftica de pesquisa para a subárea Urbanismo. 

~ importante, neste momento que, para efeito de clareza no entendimento do 
documento e para simplificar nossa exposição, propormos que o termo Urbanis­
mo seja mantido para a designação da subárea aqui e no âmbito do CNPq. Ainda, 
nel~ estejam clara e explicitamente incluídos os projetos e pesquisas daquilo que, 
aqUI é entendido como Urbanismo, Planejamento Urbano e Polftica Urbana. Isto 
significa que, a n fvel operacional para o CNPq, tais projetos e pesquisas se vincu­
lem estritamente a um comitê de Urbanismo. O mesmo, contudo, não acontece 
com a Urbanização e o Desenvolvimento Urbano. Dependendo do conteúdo do 
projeto ou pesquisa, poderão estar em Urbanismo, Arquitetura, ·Geografia, Eco-
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nomia, Sociologia ou História . 

Tais cuidados se tornam necessários, seja para o procedimento da análise, seja pa­
ra a formulação de uma política de pesquisa, seja para a alocação de recursos: o 
privilegiamento ou não, deste ou daquele campo do conhecimento só será possí­
vel na medida da sua definição explfcita. 

Dito isto, também nunca é demais repetir a absoluta necessidade de se dar me­
lhores condições para o desenvolvimento da pesquisa cient(fica e tecnológica e 
para o ensino superior (pós-graduação) no Brasil. 

Sugestões sobre diretrizes para uma polftica de pesquisa na subárea Urbanismo 

• intensificar as relações entre o ensino e pesquisa e, com isto, desatrelar a pes­
quisa de uma postura empirista e imediatista, 
Neste sentido, duas condições pelo menos se impõem: 
- incentivar a pesquisa que vise aprimo rar formulações teóricas; 
- separar aqui lo que deve ser entendido como produção cient(fica (que deve ser 
apoiado e fi nanciado pelo CN Pq e demais agências fina nciadoras de pesquisa) da­
quilo que, embora impropriamente chamado de pesquisa "aplicada", nada mais é 
do que um retório técnico (apanhado sobre um objeto), sem nenhuma preocupa­
ção cienHfica; 
• criar programas estáveis de forma que a pesquisa se configure num processo 
cientffico e com isto possibilite um aprofundamento no conhecimento do objeto 
em questão:- o urbano; 
• eliminar o estigma da pesquisa individual e com isto criar condições para que 
a interdisciplinaridade permita uma aproximação maior do conhecimento do nos­
so objeto de estudo; 
• definir critérios objetivos de avaliação seja dos projetos e pesquisas, seja dos 
seus produtos. Neste sentido, a criação de fóruns de debate e a publicação e o in­
tercâmbio entre os pesquisadores, se constituirão nos seus maiores e melhores 
jufzes e, com isto, separa-se, de forma mais democrática, aquilo que em realidade 
classifica a pesquisa: a boa pesquisa. Neste sentido, um aspecto extremamente 
pertinente que é o da qualidade, estaria garantido; 
• incentivar em cada instituição de pesquisa a organização de um cadastro des­
sas mesmas pesquisas; 
• democratizar a informação, seja no que diz respeito àquela necessária ao pro­
cesso de pesquisa (a obtenção de informações e dados para pesquisa, ainda que 
apenas os dados oficiais) se constitui cada vez mais num "segredo de Estado" 
"que ora é estritamente confidencial", ora é uma mercadoria excessivamente ca­
ra (como é, por exemplo, o caso das tabulações especiais do IBGE!); 
• o financiamento da pesquisa na área deveria se submeter a um critério públi­
co e rigoroso; 
• atentar para a produção das FAU's particulares (que no caso do Estado de São 
Paulo, por exemplo, são majoritárias) que se constituem em verdadeiros indigen­
tes do ensino e da pesquisa; 
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• cadastrar e analisar as informações referentes às pesquisas na subárea, levadas 
a efeito nos Trabalhos de Graduação Interdisciplinar (TGI) (aspecto especffico 
das Faculdades de Arquitetura e Urbanismo), que se constituem em embriões de 
interessantes projetos de pesq.~Jísa que deveriam ser incorporados pelas institui­
ções e que, em realidade, poderiam também ser critério para o ingresso no mes­
trado e inserção no programa de pesquisa das instituições; 
• valorizar as instituições de ensino e pesquisa regionais, ou seja, não localizadas 
nas capitais, promovendo a necessária participação dessas instituições nos cole­
giados que decidem sobre a pesquisa nacional; 
• ampliar, democratizar ainda mais e dar maior representatividade à participa­
ção nos comitês assessores do CNPq, de forma que o representante tenha o res­
paldo da comunidade que representa; 
~ incentivar não apenas a realização de pesquisa, mas também a produção de en­
saios, de curta duração, que se constituem num interessantíssimo exercício de 
imaginação sobre o conhecimento já fundamentado; trata-se de um exercício que 
derruba e cria conhecimento. 

Estas são algumas dentre as muitas sugestões que poderiam tornar-se ponto de 
partida para uma formulação de uma política da pesquisa cientffica e tecnológi­
ca sobre o urbano. 

Considerações finais 

Este documento carece de vários agradecimentos e esclarecimentos. 

Agradecimentos a todos aqueles que no processo de elaboração desta Avaliaçâ"o 
& Perspectivas 1982 atenderam às nossas solicitações, comparecendo às reuniões 
que organizamos por todo Brasil. Agradecimentos pelas crfticas, opiniões, suges­
tões e manifestações feitas nesse percurso. Agradecimentos ao CNPq, às coorde­
nações, à Secretaria Executiva desta Avaliaçâ"o pelo apoio incontestável que nos 
deu, a Flávio Versiani pela coordenação serena, que nos transmitiu muita segu­
rança. Agradecimentos àqueles que leram a versão preliminar e que concretamen­
te ou não, se manifestaram. Em nome desses agradecemos, especialmente, à Dire­
ção da FAUUSP, a Lauro Bastos Birkholz, Gilda Collet Bruna, José Luiz Caruso 
Ronca, a Rebeca Scherer, a Pedro Geiger, a Mílton Santos, a Manoel Correia de 
Andrade, a Manoel Seabra, a Lysia Bernardes, a Miguel Alves Pereira, a Carlos 
Nelson F. dos Santos, a Ari Fernandes, a Gian Carla Gasperini, ao PROPUR da 
UFRGS, ao PUR da UnB, a Martin Smolka, a Cleon Ricardo dos Santos, a Jorge 
Guilherme Francisconi, a Vittorio Paretto, a Celso Lamparelli, a Niedya, a Ermi­
nia T. Menon Maricato, cujas intervenções nas reuniões havidas ou manifestações 
escritas enviadas foram de extrema valia nesta redação final. Assim, estes cole­
gas devem ser considerados também verdadeiros colaboradores desta versão final. 

Um agradecimento muito especial é devido a Manoel e Sérgio pelo seu incansável 
trabalho na tabulação e entendimento das informações obtidas. A Clementino de 
Souza Filho, lliete Maria Franco de Arruda, Miryam Tauil e Sala Melereas pela 
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dedicação com que na FAUnos apoiaram administrativamente. A Aurea de Sou­
za pela datilografia da versão preliminar, em tempo record. 

Finalmente, um esclarecimento de natureza metodológica. A fim de não cometer 
erros grosseiros e injustiças, o caminho metodológico deste documento absteve­
se de elaborar uma história da pesquisa urbana brasileira. ~claro que ela existe. 
Desde aqueles trabalhos mais divulgados e acessfveis e que tratam da problemática 
urbana como um todo, como é o caso dos trabalhos dos colegas do IBGE, da 
AGB, do IAB, do trabalho de Nestor Goulart Reis Filho, sobre a Evolução Urba­
na do Brasil 1500 - 1720, de Paul Singer sobre Desenvolvimento Econôm.ico e 
sobre Evolução Urbana, de Pedro Geiger, pioneiro no estudo da rede urbana bra­
sileira, dos colegas do Nordeste, do Rio de Janeiro, de São Paulo, da Amazônia 
do Sul, de Brasflia, enfim centenas e centenas de teses, pesquisas de colegas de 
diferentes disciplinas que estudam o urbano, impossfveis de serem mencionadas e 
avaliadas pela sua quantidade e pouca divulgação. A nossa posição privilegiada 
pelo fato de termos tido acesso a muitos desses trabalhos, por razões especiais e 
desvinculadas da elaboração deste documento, nos permitiu aceitar esta tarefa 
solicitada pelo CNPq, fato aliás que muito nos honrou. 

De qualquer maneira, o conhecimento que não é passfvel de uma crftica perma­
nente, pode de antemão considerar-se frágil e insuficiente. E, o que interessa nes­
se conhecimento é o julgamento da História. E é bom reafirmar: a ciência é antes 
de tudo uma categoria da História. E dela, não pode se dissociar. 
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Membros dos Comitês Assessores 

Nome Comitê(*) Instituição 

Abigail de Oliveira Carvalho SA lbict 
Affonso Romano de Sant'Anna CH PUC/RJ 
Afrânio Aragão Craveiro ou UFCE 
Aino Victor Avila Jacques VT UFRGS 
Alcides Nóbrega Sial GC UFPE 
Alciléa Augusto Homem de Mello MA USP 
Almiro Blumenscheim AG Embrapa 
Analúcia Dias Schliemann CH UFPE 
Anna Em(lia Amato de Morais Vazzoler o c lnpa 
Antonio Celso Spinola Costa ou UFBA 
Antonio Christofoletti GC Unesp/Rio Claro 
Antonio Raphael Teixeira Filhq AG MA 
Arlindo Fábio Gomes de Souza MP CNSP/RJ 
Arnaldo Campos dos Santos Coelho zo UFRJ 
Arno Blass EM UFSC 
Bernardo Van Raij AG Unicamp 

( *) AG (Agronomia, Alimentos e Recursos Naturais), B F ( Bioqulmica, BioHsica, Fisiologia e 
Farmacologia). BM (Morfologia, Genética, Microbiologia, Parasitologia e I munologial. 
CC (Ciências da Computação), CE (Economia, Administração e Demografia), CH (Psico­
logia, Filosofia, Educação, Letras e Língülstica), CL (Patologia, Medicina Experimental e 
Odontologia), CS (Sociologia, Antropologia, Ciência Polltica, História, Arqueologia e Di­
reito), EC (Engenharia Civil e Arquitetura), EE (Engenharia Elétrica, Eletrônica e Biomé­
dica), EM (Engenharia Mecânica, Naval, Aeronáutica e de Produção), EQ (Engenharia 
Qu(mica, Minas, Metalurgia e Materiais, e Nuclear), FA (Ffsica e Astronomia), GC (Geo­
ciências), MA (Matemática), MP (Saúde Pública, Medicina Preventiva e Nutrição), OC 
(Oceanografia), SA (Geografia Humana, Urbanismo, Ciência da Informação e Comunica­
ção), QU (Qufmica), VT (Medicina Veterinária e Zootecnia). e ZO (Zoologia, Botânica 
e Ecologia) . 
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Cândido Simões Ferreira GC UFRJ José Manuel Riveros Nigra au USP 

Carlos América Morato de Andrade EE USP José Monteiro Leite CL UFPA 

Carlos Costa Dantas EQ UFPE José Norberto Walter Dachs MA Unicamp 

Carlos Guido Bolini FA CBPF Linda Styer Caldas zo UnB 

Carlos Ribeiro Diniz BF UFMG Luiz Antonio Couceiro CC UFRJ 

Carolina Martusceli Bori CH USP Luiz Antonio de Carvalho Ferraz o c DHN/RJ 

Celso Mário de Araújo Pugliese MP UFBA Luiz Fernando Seixas de Oliveira EQ UFRJ 

Cesar Timo-laria BF USP Luiz Rijo GC UFPA 

Cid Bartolomeu de Araújo FA UFPE Magid lunes MP EPM/SP 

Clóvis Teixeira o c USP Manassés Claudino Fonteles BF UFCE 

Clylton José. Galamba Fernandes CC UFPE Manoel de Andrade e Silva Reis EM IPT/SP 

David Goldstein Costa MA UnB Manoel Fernando Gonçalves Seabra SA USP 

Dermeval Saviani CH PUCISP Marcello Andre Barcinski BM UFRJ 

Diógenes Cabral do Vale AG IPA/PE Marcello de Vasconcellos Coelho BM UFMG 

Eduardo Diatay Bezerra de Menezes cs UFCE Marcus Aguiar Gorini o c UFRJ 

Eduardo Marcondes CL USP Maryse Nogueira Paranaguá o c UFPE 

Eduardo Penna Franca BF UFRJ Milton Almeida dos Santos SA UFRJ 

Elcio Marques Coelho EQ UFMG Moacyr Dunham de Moura Costa VT UFBA 

Eucler Bento Paniago au UFMG Norma de Góes Monteiro cs Arquivo Nacional 

Fábio Wanderley Reis cs UFMG 
Onildo João Marini GC UnB 

Faissal Massad EC USP 
Osmane Hipólito VT USP 

Fernando Cláudio Zawislak FA UFRGS 
Paulo Alcantara Gomes EC .UFRJ 

Flávio Rabelo Versiani CE UnB 
Paulo Alcoforado Natividade Filho CH UFRJ 

Fredric Michael Litto SA USP Paulo de Góes BM UFRJ 

Frederico Simões Barbosa MP UFSCAR 
Paulo Edmundo de Leers Costa Ribeiro FA PUC/RJ 

Geraldo Arraes Maia AG UFCE 
Pedro Leite da Silva Dias GC USP 

Geraldo Carlos Pereira Pinto zo Radambrasil 
Pedro Sampaio Malan CE lpea/RJ 

Geraldq Gonçalves Carneiro VT UFMG 
Petrônio Alves Coelho zo UFPE 

Hélio Bezerra Coutinho BM UFPE Renato Carlson EE UFSC 

Hélio Gelli Pereira VT Fiocruz Ricardo Spinelli de Carvalho EM UFRJ 

Heonir de Jesus Pereira da Rocha CL UFBA Romeu Boto Dantas EQ Coperbo/PE 

Horácio Carlos Panepucci FA USP Roque de Barros Laraia cs UnB 

lmreSimon CC USP Ruy Galvão de Andrada Coelho cs USP 

Israel Vainsencher MA UFPE Ruy Gama EC USP 

Jacob Palis Jr. MA lmpa Saul Gonçalves D'Avila EQ Unicamp 

Jader Onofre de Morais o c UFCE Seigo Tsuzuki EE Fundebe/SP 

Jayme Luiz Szwarcfiter CC USP Sergio Baptista Zaccarelli CE USP 

João Batista Queiroz de Carvalho EC UFPB Silvio Roberto de Azevedo Salinas FA USP 

João Lúcio de Azevedo BM UnB Sueli Maria Viegas Aldrovandi FA USP 

João Yunes MP USP Sylvio Péllico Neto AG UFPR 

Joaquim de Arruda Falcão Neto cs UFPE Telmo Silva de Araújo EE UFPB 

José Alberto de Souza Freitas CL USP Tercio Pacitti CC Deped/SP 

José Alberto Magno de Carvalho CE UFMG Ulf Gregor Baranow CH UnB 

José Augusto Barbosa de Aguiar CL UFRJ Ulpiano Bezerra de Meneses cs USP 

José Ferreira Fernandes BF UFSCAR Walter Arno Mannheimer EQ E letrobrás/RJ 

José Galizia Tundisi zo UFSCAR Walter Otto Cybis EC UFRGS 
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Warner Bruce Kover 
William Saad Hossne 
Willy Beçak 
Wolf Altman 
Yony de Sã Barreto Sampaio 

Membros AO HOC dos CA's 

Antonio Carlos Machado 
Antonio Mercado Neto 
Dilson Teixeira Coelho 
Elisaldo Carlini 
Jeanete Margueritte Krener 
Jerfferson Calfield 
José Marques de Melo 
Olãvio Brasil Junior 
Tetuo Hara 
Thalis de Brito 
Valério Rohdem 
Vicente Faleiros 
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CL 
BM 
EM 
CE 

UFRJ 
UFSCAR 
USP 
ITA/SP 
UFPE 

UFCE 
Diretor Teatral 
UFV 
EPM 
UFMG 
UFSM 
lmes 
luperj 
UFV 
USP 
UFRGS 
UFPB 

ANEX02 

Participantes da Reunião de 25 e 26 de agosto de 1982, na UnB 
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Participantes da Reunião de 25 e 26 de agosto de 1982, na UnB 

A. CNPq 

Lynaldo Cavalcanti de Albuquerque (presidente). Guilherme Maurício Souza 
Marcos de La Penha (então vice-presidente), José de Anchieta Moura Fé e Jo­
sé Duarte de Araújo (diretores), Oerblay Galvão (chefe do Gabinete), Álvaro 
Braga (chefe da Assessoria de Planejamento). 

Diretores de unidades: Lindolfo de Carvalho Dias (I mpa), Roberto Leal Lobo 
e Silva Filho (então do CBPF) e Luiz Muniz Barreto (ON). 

Superintendentes: Célio da Cunha (SOS), Ivan Araripe de Paula Freitas (então 
da SOl), Mário Souza Couto Barbosa (SOA), Manoel Marcos Maciel Formiga 
(SOC) e Ivan Rocha Neto (então da SPI). 

Coordenadores: Augusto César Bittencourt Pires (CEN), Marco Antônio F abro 
(CEG), Mário Cláudio F. Mendonça (CCA), George Cerqueira Leite Zarur 
(CHS) e Carlos A. Marcílio de Souza (CCS). 

Técnicos: Maria Aparecida Hugo Cagnin, Maria Cristina P. L. A. Lima, Nelson 
Prugner, Ruy Pereira Valle, José Maffia, Ivan Gonçalves de Freitas, Ricardo 
Ferreira Silva, Cristina Maria M. dos Reis, Meirione Costa e Silva, Alberto José 
Centeno, lnaê Amado e Yashiro Yamamoto. 

Conselho Cientifico e Tecnológico (CCT): Crodowaldo Pavan (Fapesp e SBPC) 
e Paulo de Góes (UFRJ). 

Consultoria Cientffica (CCJ): Clóvis Cavalcanti (FJN), Roberto Cerrini Villas 
Boas (Cetem) e Ronaldo de Araújo (USP). 
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B. Finep 

Celso Alves da Cruz, Gilvan Sobral, João José P. Silva, João Luiz Coutinho de 
Faria, José Albuquerque M. Gomes, Luiz Carlos Brani, Ronaldo Azambuja, 
Sérgio Calzavara Alves e Vânia Costa. 

C. Capes 

Edson Machado de Souza (diretor), Ângela Santana, Antônio Adolfo, Antônio 
Maria Amazonas MacDowell, Eda Coutinho Barbosa, Fernando Spagnolo, 
Gouvan de Magalhães, José Tavares Neto, Maria Carmen Toncy de Carvalho, 
Lori Diniz, Maria Esther Carvalho, Norma Rancich, Oriana Lins, Patrfcia Zim­
bres, Paulina de Freitas, Raimundo Tadeu Correa, Rosana Bezerra, Rogério 
Córdova, Tereza Amaral e Ricardo Martins. 

D.UnB 

Luiz Otávio Moraes de Souza (vice-reitor). Gentil Martins Dias (decano de As­
suntos Comunitários) e Danilo Sili Borges (Faculdade de Tecnologia). 

E. Adidos ciendficos 
Embaixadas dos Estados Unidos, Suíça e Suriname. 

F. Representantes de sociedades cientfficas 

Airton Grill (Associação Brasileira Cimento Portland), Alba Maria Pinho de 
Carvalho (Associação Brasileira de Ensino de Serviço Social), Aluízio Rosa 
Prata (Sociedade Brasileira de Medicina Tropical). Álvaro Pacheco Duran (So­
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência), Ambal Panacho Santana (So­
ciedade Brasileira para o Progresso da Ciência), An fbal Parracho Santana (So­
ciedade Brasileira de Matemática). Antônio Carlos Moraes de Castro (Instituto 
de Arquitetura do Brasil), Armando Márcio Coimbra (Sociedade Brasileira de 
tica Experimental), Aziz Nacib Ab'Saber (Sociedade Brasileira para o Progres­
so da Ciência), Balthazar Barbosa Filho (Sociedade Brasileira para o Progresso 
da Ciência), Bolivar Lamounier (Associação Nacional de Pós-Graduação e Pes­
quisa em Ciências Sociais). Carlos César Formiga Ramos (Sociedade Brasileira 
de Patologia), Carlos Eduardo da Silva (Sociedade Brasileira de Estudos Inter­
disciplinares da Comunicação). Cid mar Teodoro de Paes (Sociedade Brasileira 
de Professores de Lingüística). Circe de Melo Ribeiro (Associação Brasileira 
de Enfermagem), Cláudio Gil Soares de Araújo (Colégio Brasileiro de Espor­
tes), Cláudio Zanitti Mammana (Sociedade Brasileira de Computação). Décio 
A. Lyra (Sociedade Brasileira de Medicina Veterinária). Edson Nery da Fonse­
ca (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), Edrfzio Barbosa Pinto 
(Associação Brasileira de Ensino de Odontologia), Eliane Azevedo (Sociedade 
Brasileira de Genética). Elli Toscano (Sociedade Brasileira de Cardiologia). 
Eunice Ribeiro Durhan (Associação Brasileira de Antropologia), Faiçal Mas­
sad (Associação Brasililira de Mecânica de Solos), Francisco Cardoso Gomes 
Matos (Associaçã'o Brasileira de Lingüística), Franco Maria Lojolo (Associa-
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ção Brasileira de Ciência e Tecnologia de Alimentos), Fernando Galembeck 
(Associação Brasileira de Química). Gilberto M. Oliveira Castro (Sociedade 
Brasileira de BioHsica). Herval Pina R i beiro (Associação Brasileira de Medici­
na). Humberto Barreto (Colégio Brasileiro de Cirurgiões). Humberto da Silva 
Carvalho (Sociedade Brasileira de Geologia). Humberto Richter (Sociedade 
Brasileira de Economia _Rural). lgor lvory Pacca (Sociedade Brasileira para 0 
Progresso da Ciência), I talo Suassuna (Sociedade Brasileira de Microbiologia), 
Jairo Guedes de Figueiredo (Sociedade Brasileira de Matemática). João E. 
Steiner (Sociedade Brasileira de Astronomia). Jorge Jatobá (Associação Na­
cional de Centros de Pós-Graduação em Economia). José América de Campos 
(Sociedade Brasileira de Pediatria), José Antônio Carvalho D' Arrochei a (Asso­
ciação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Comunicações), José Carlos Christo­
foletti (Sociedade Brasileira de Engenharia Agrícola). José Reinaldo Maffia 
(Sociedade Brasileira de Recursos Florestais), José Reinaldo Prandi (Associa­
ção Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais), José Ribeiro 
Júnior (Associação Nacional de Professores Universitários de História). Lícia 
Maria Neme (Sociedade Brasileira de Macologia). Leônidas de Mello Deane 
(Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência). Lineu Freire Maia (Socie­
dade Brasileira de Fisiologia). Luiz Maurício da Silveira (Sociedade Brasileira 
de Engenharia Naval). Marcello Giovanni Tassano (Sociedade Brasileira para 
o Progresso da Ciência). Marco Antônio Rampp (Sociedade Brasileira de 
Matemática Aplicada e Computacional). Maria Beatriz Marques Nizzal (Socie­
dade Brasileira de Pesquisa Histórica), Maria Julieta Calazans (Associação Na­
cional de Pós-Graduação em Educação), Maria Luíza Porto (Sociedade Botâ­
nica do Brasil). Marisa Beatriz J. Nogueira (Associação Brasileira de Fonoau­
diologia). Nelson Papavero (Sociedade Brasileira de Zoologia). Newton Gui­
lherme Wiederhecker (Sociedade Brasileira de Engenharia Biomédica). Ornar 
Campos Ferreira (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), Ondemar 
F. Dias Júnior (Sociedade Brasileira de Arqueologia). Oscar Sala (Academia 
de Ciências do Estado de São Paulo), Oswaldo Luiz Ramos (Sociedade Brasilei­
ra de Nefrologia). Olávio Antônio de Camargo (Sociedade Brasileira de Ciên­
cia do Solo). Paulo Canella (Federação Brasileira de Ginecologia e Obstetrí­
cia), Paulo Marchiori Buss (Associação Brasileira de Pós-Graduação em Saúde 
Coletiva), Pedro Carajilescov (Sociedade Brasileira de Ciências Mecânicas), 
Peter Seidl (Associação Brasileira de Química), Plrnio Soares Moreira (Socie­
dade Brasileira para o Progresso da Ciência). Polia Lerner Hamburger (Asso­
ciação Nacional de Programas de Pós-Graduação em Administração). Renato 
Rodrigues Peixoto (Sociedade Brasileira de Zootecnia). Ricardo Gonayebe 
(Sociedade de Psicologia de Ribeirão Preto). Roberto Alienza (Associação 
Brasileira de Engenharia Química). Roberto Azevedo e Souza (Instituto Brasi­
leiro de Planejamento). Roberto Diégues Galvão (Sociedade Brasileira de Pes­
quisas Operacionais), Roberto Soares Moreira (Sociedade Brasileira de Farma­
cologia e Terapêutica Experimental), Rosa Ester Rossini (Associação Brasilei­
ra de Estudos Populacionais). Ruy Escovei F. Santos (Colégio Brasileiro de 
Cirurgiões). Sérgio Ferraz (Ordem dos Advogados do Brasil), Sheila B. Soler 
(Associação dos Geógrafos Brasileiros), Sonia Regina Manso (Associação Bra-
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sileira de Fisioterapia), Tasso Moraes e Santos (Sociedade Brasileira de Medici· 
na Veterinária). Ubirajara Martins (Sociedade Brasileira de Entomologia), Va· 
nia Oliveira Santos (Associação Brasileira de Educação em Enfermagem), Wal· 
nice Nogueira Galvão (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), Wal· 
ter Joaquim dos Santos (Sociedade Brasileira de Nutrição), Walter Celso de 
Lima (Associaçâ'o Brasileira de Automática), Walter Pinto Costa (Associação 
Brasileira de Engenharia Sanitária), Wilmar Dias da Silva (Sociedade Brasileira 
de Imunologia). 

G. Comitês Asse•ores (vide Anexo 1) 

H. Coordenador Geral e Coordenadores de Áreas de "A & P 82" 

I. Redatores de "A & P 82" 
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